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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAMPO MAGRO 

EDITAL N.º 027/2024 – RETIFICAÇÃO DA NUMERAÇÃO DO EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO N.º 

01/2024 (NÍVEL SUPERIOR) 
 

O Prefeito do MUNICÍPIO DE CAMPO MAGRO, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com o 

disposto no art. 37, inciso II da Constituição Federal de 1988, torna público o presente edital para o seguinte 

fim: 

 

1. Retificar a numeração do Edital de Concurso Público n.º 01/2024 (Nível Superior), conforme segue: 
 

Onde se Lê: 
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAMPO MAGRO 
EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO N.º 01/2024 (NÍVEL SUPERIOR) 

 
 

Leia-se: 
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAMPO MAGRO 
EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO N.º 05/2024 (NÍVEL SUPERIOR) 

 
 
2. Alterar todas as demais publicações do concurso público decorrentes desta retificação. 
 

3. Permanecem inalteradas as demais disposições do referido edital.  
 

4. E, para que ninguém possa alegar desconhecimento, é expedido o presente Edital. 
 
 

Campo Magro, 30 de abril de 2024. 
 
 

(Assinado no Original) 
Claudio Cesar Casagrande 

Prefeito Municipal 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAMPO MAGRO 

EDITAL N.º 23/2024 – RETIFICAÇÃO DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DE PROVA DO CONCURSO 

PÚBLICO N.º 01/2024 (NÍVEL SUPERIOR) 
 

O Prefeito do MUNICÍPIO DE CAMPO MAGRO, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com o 

disposto no inciso II do art. 37 da Constituição Federal de 1988, Lei Municipal n.º 851/2014 e Lei Municipal 

Complementar n.º 06/2012, torna público o presente edital de retificação para o seguinte fim: 

 

1. Retificar o conteúdo programático de prova do Concurso Público n.º 01/2024 que estabelece as 

normas para o Concurso Público, para o provimento de vagas na Administração Direta do Município 

de Campo Magro. 

 

2. Este Edital de Retificação entra em vigor na data da sua publicação, revogando disposições em 
contrário. 

 

3. Permanecem inalteradas as demais disposições do Edital de Concurso Público n° 01/2024. 
 

4. E, para que ninguém possa alegar desconhecimento, é expedido o presente Edital. 
 

 
 

Campo Magro, 09 de abril de 2024. 
 
 

(Assinado no Original) 
Claudio Cesar Casagrande 

Prefeito Municipal 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAMPO MAGRO 

EDITAL N.º 18/2024 – RETIFICAÇÃO DO EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO N.º 01/2024 (NÍVEL 

SUPERIOR) 
 

O Prefeito do MUNICÍPIO DE CAMPO MAGRO, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com o 

disposto no inciso II do art. 37 da Constituição Federal de 1988, Lei Municipal n.º 851/2014 e Lei Municipal 

Complementar n.º 06/2012, torna pública a retificação do Edital de Concurso Público n.º 01/2024 que 

estabelece as normas para o Concurso Público, para o provimento de vagas na Administração Direta do 

Município de Campo Magro. 

 

1. Retifica o Edital de Concurso Público n.º 01/2024 (Nível Superior) nos seguintes termos: 
 

Onde se lê: 
 

ANEXO I – Cronograma 
 

Item Descrição Data de 
Início 

Data de 
Fim 

6.11.2 
Período de solicitação de isenção de pagamento 
de taxa de inscrição (CadÚnico e Lei Municipal n.º 
1.283/2023) 

22/03/2024 29/03/2024 

6.11.5 
Prazo final para solicitação de isenção de 
pagamento de taxa de inscrição (CadÚnico e Lei 
Municipal n.º 1.283/2023) 

29/03/2024 

6.11.6 
Divulgação da relação preliminar da concessão 
de isenção da taxa de inscrição (CadÚnico e Lei 
Municipal n.º 1.283/2023) 

05/04/2024 

6.11.7 

Período de interposição de recursos contra o 
resultado preliminar de isenção da taxa de 
inscrição (CadÚnico e Lei Municipal n.º 
1.283/2023) 

08/04/2024 09/04/2024 

 
 

Leia-se: 
 

ANEXO I – Cronograma 
 

Item Descrição Data de 
Início 

Data de 
Fim 

6.11.5 
Prazo final para solicitação de isenção de 
pagamento de taxa de inscrição (CadÚnico e Lei 
Municipal n.º 1.283/2023) 

29/03/2024 

6.11.5 
Reabertura do prazo para solicitação de isenção 
de pagamento de taxa de inscrição (CadÚnico e 
Lei Municipal n.º 1.283/2023) 

03/04/2024 
(12h00min) 

04/04/2024 
(23h59min) 

6.11.6 
Divulgação da relação preliminar da concessão 
de isenção da taxa de inscrição (CadÚnico e Lei 
Municipal n.º 1.283/2023) 

05/04/2024 

6.11.7 

Período de interposição de recursos contra o 
resultado preliminar de isenção da taxa de 
inscrição (CadÚnico e Lei Municipal n.º 
1.283/2023) 

08/04/2024 09/04/2024 
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2. Este Edital de Retificação entra em vigor na data da sua publicação, revogando disposições em 
contrário. 

 

3. Permanecem inalteradas as demais disposições do Edital n° 01/2024. 
 

4. E, para que ninguém possa alegar desconhecimento, é expedido o presente Edital. 
 

 
 

Campo Magro, 03 de abril de 2024. 
 
 

(Assinado no Original) 
Claudio Cesar Casagrande 

Prefeito Municipal 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAMPO MAGRO 

EDITAL N.º 10/2024 – RETIFICAÇÃO DO EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO N.º 01/2024 (NÍVEL 

SUPERIOR) 
 

O Prefeito do MUNICÍPIO DE CAMPO MAGRO, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com o 

disposto no inciso II do art. 37 da Constituição Federal de 1988, considerando a Lei Federal n.º 11.350/06, a 

Lei Municipal 777/2013, torna pública a retificação do Edital de Concurso Público n.º 01/2024 que estabelece 

as normas para o Concurso Público, para o provimento de vagas na Administração Direta do Município de 

Campo Magro. 

 

1. Retifica o Edital de Concurso Público n.º 01/2024 (Nível Superior) nos seguintes termos: 
 

Altera os seguintes subitens: 

 

Onde se lê: 
 
[...] 
 

2.2     A carga horária, a remuneração e os requisitos de escolaridade são os seguintes: 
 

Nível Superior 
 

Cargo 
Carga Horária 

semanal 
Remuneração  

R$ 
Requisito 

Arquiteto 40 horas 5.728,93 
Bacharelado em Arquitetura e 

registro no CAU 

Assistente Social 30 horas 4.766,23 
Bacharelado em Serviço Social e 
registro no respectivo órgão de 

classe 

Contador 40 horas 5.728,93 
Bacharelado em Contabilidade e 
registro no respectivo órgão de 

classe 

Enfermeiro 40 horas 4.766,23 
Bacharelado em Enfermagem e 

registro no COREN 

Engenheiro Agrônomo 40 horas 5.728,93 
Bacharelado em Agronomia, e 
registro no respectivo órgão de 

classe 

Engenheiro Civil 40 horas 5.728,93 
Bacharelado em Engenharia Civil, e 

registro no CREA 

Engenheiro Florestal 40 horas 5.728,93 
Bacharelado em Engenharia 
Florestal, e registro no CREA 

Farmacêutico 40 horas 4.766,23 
Bacharelado em Farmácia e registro 

no CRF 

Fiscal de Meio Ambiente 40 horas 5.728,93 

Bacharelado em Engenharia 
Ambiental, Biologia, Agronomia, 

Tecnólogo em Gestão Ambiental, 
com registro nos respectivos Órgãos 

de Classe. 

Fisioterapeuta 30 horas 4.766,23 
Bacharelado em Fisioterapia e 

registro no CREFITO 

Fonoaudiólogo 40 horas 4.766,23 
Bacharelado em Fonoaudiologia e 

registro no CRFA 

Médico 20 horas 10.815,00 
Bacharelado em Medicina e registro 

no CRM 
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Cargo 
Carga Horária 

semanal 
Remuneração  

R$ 
Requisito 

Médico Cardiologista 20 horas 12.500,00 
Bacharelado em Medicina, Título de 

especialista em Cardiologia e 
registro no CRM 

Médico da Família 40 horas 15.000,00 
Bacharelado em Medicina e registro 

no CRM 

Médico Especialista em 
Saúde Mental 

20 horas 12.500,00 
Bacharelado em Medicina, Título de 

especialista em Saúde Mental e 
registro no CRM 

Médico Ginecologista - 
Obstetra 

20 horas 12.500,00 
Bacharelado em Medicina, Título de 

especialista em Ginecologia e 
Obstetrícia e registro no CRM 

Médico Pediatra 20 horas 12.500,00 
Bacharelado em Medicina, Título de 
especialista em Pediatria e registro 

no CRM 

Médico Pneumologista 20 horas 12.500,00 
Bacharelado em Medicina, Título de 

especialista em Pneumologia e 
registro no CRM 

Médico Psiquiatra 20 horas 12.500,00 
Bacharelado em Medicina, Título de 
especialista em Psiquiatria e registro 

no CRM 

Médico Reumatologista 20 horas 12.500,00 
Bacharelado em Medicina, Título de 

especialista em Reumatologia e 
registro no CRM 

Nutricionista 40 horas 4.766,23 
Bacharelado em Nutrição e registro 

no CRN 

Odontólogo 40 horas 9.554,21 
Bacharelado em Odontologia e 

registro no CFO 

Procurador Municipal 40 horas 8.049,12 
Bacharelado em Direito e registro na 

OAB 

Psicólogo 40 horas 4.766,23 
Bacharelado em Psicologia e 

registro no CRP 

Veterinário 40 horas 4.766,23 
Bacharelado em Veterinária e 

registro no CRMV 

 
[...] 
 

3.1      A pessoa com deficiência (física, auditiva, visual, mental, múltipla) é categorizada na Lei estadual n.º 
18.419/2015, acrescido do disposto na Lei Estadual n.º 16.945/2011, a qual classifica a visão 
monocular como deficiência no Estado do Paraná, acrescida com a Lei Federal n.º 14.126/2021 e Lei 
Municipal n.º 1.145/2020, que classificam a visão monocular como deficiência sensorial, do tipo 
visual; bem como do disposto na Lei Federal n.º 12.764/2012, que institui a Política Nacional de 
Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, e altera o § 3º do art. 98 da 
Lei Federal n.º 8.112/1990, na Lei Estadual n.º 17.555/2013, que institui, no âmbito do Estado do 
Paraná, as diretrizes para a política estadual de proteção dos direitos da pessoa com Transtorno do 
Espectro Autista – TEA, e na Lei Municipal n.º 1.070/2019, que estabelece a política municipal de 
Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista – TEA e dá outras providências 
 
[...] 
 

3.9 O candidato que não atenda às exigências constantes neste edital durante o período de inscrição 
perderá o direito de concorrer a vagas reservadas a pessoas com deficiência. Nesse caso, será  

 
3.10 mantida a inscrição para as vagas de ampla concorrência e/ou na lista de afrodescendentes ou povos 

indígenas, quando couber. 
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3.11   Tendo em vista o número de vagas definido no subitem 2.1 e o limite percentual referido na legislação 

citada no subitem 3.2, para o presente edital, não será disponibilizada vaga reservada a pessoas 
com deficiência para os cargos de Engenheiro Agrônomo, Arquiteto, Engenheiro Civil, Assistente 
Social, Contador, Engenheiro Florestal, Farmacêutico, Fiscal de Meio Ambiente, Fisioterapeuta, 
Fonoaudiólogo, Médico, Médico Cardiologista, Médico da Família, Médico Especialista em Saúde 
Mental, Médico Ginecologista-Obstetra, Médico Pediatra, Médico Pneumologista, Médico Psiquiatra, 
Médico Reumatologista, Nutricionista, Odontólogo, Procurador Municipal e Veterinário. 

 
3.12  Os candidatos inscritos aos cargos relacionados no subitem 3.10 que realizarem a inscrição na 

qualidade de pessoa com deficiência participarão da seleção nessa qualidade e, sendo aprovados, 
comporão cadastro para provimento de vagas futuras que venham a surgir no cargo pretendido, 
durante o prazo de validade do Concurso Público, conforme estabelecido no subitem 3.2 e 3.2.1. 

 
3.13  Os candidatos aprovados em vagas reservadas a pessoas com deficiência de que trata este edital 

serão submetidos à validação pelo Serviço de Saúde ocupacional do Município de Campo Magro, 
conforme item 17 deste edital. 
 
[...] 
 

4.1 Nos termos da Lei Municipal n.º 917/2016, será considerado afrodescendente o candidato que assim 
se autodeclarar no ato de inscrição no Processo Seletivo Público, identificando-se como de cor preta, 
parda ou denominação equivalente, conforme o quesito cor ou raça estabelecido pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a ser confirmado mediante Banca de Validação.  

 
[...] 

 
4.2 Fica reservado a candidatos afrodescendentes o percentual de 10% (dez por cento) das vagas 

existentes, de acordo com cada cargo previsto neste edital normativo, ou das que vierem a surgir 
dentro do prazo de validade deste Processo Seletivo Público, conforme Lei Municipal n.º 917/2016. 

 
[...] 

 
ANEXO I - Cronograma 

 

Item Descrição Data de Início Data de Fim 

[...]   

6.10 
Período para envio do comprovante de jurado 
(Tribunal do Júri) 

22/03/2024 24/04/2024 

6.11.2 
Período de solicitação de isenção de pagamento 
de taxa de inscrição (Lei Municipal n.º 
1.283/2023) 

22/03/2024 29/03/2024 

6.11.5 
Prazo final para solicitação de isenção de 
pagamento de taxa de inscrição (Lei Municipal n.º 
1.283/2023) 

29/03/2024 

6.11.6 
Divulgação da relação preliminar da concessão 
de isenção da taxa de inscrição (Lei Municipal n.º 
1.283/2023) 

05/04/2024 

6.11.7 
Período de interposição de recursos contra o 
resultado preliminar de isenção da taxa de 
inscrição (Lei Municipal n.º 1.283/2023) 

08/04/2024 09/04/2024 

[...]    

 
[...] 
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Leia-se: 
 

[...] 
 

2.2     A carga horária, a remuneração e os requisitos de escolaridade são os seguintes: 
 

Nível Superior 
 

Cargo 
Carga Horária 

semanal 
Remuneração 

R$ 
Requisito 

Arquiteto 40 horas R$ 5.987,30 
Bacharelado em Arquitetura e 

registro no CAU 

Assistente Social 30 horas R$ 4.981,18 
Bacharelado em Serviço Social e 
registro no respectivo órgão de 

classe 

Contador 40 horas R$ 5.987,30 
Bacharelado em Contabilidade e 
registro no respectivo órgão de 

classe 

Enfermeiro 40 horas R$ 4.981,18 
Bacharelado em Enfermagem e 

registro no COREN 

Engenheiro Agrônomo 40 horas R$ 5.987,30 
Bacharelado em Agronomia, e 
registro no respectivo órgão de 

classe 

Engenheiro Civil 40 horas R$ 5.987,30 
Bacharelado em Engenharia Civil, e 

registro no CREA 

Engenheiro Florestal 40 horas R$ 5.987,30 
Bacharelado em Engenharia 
Florestal, e registro no CREA 

Farmacêutico 40 horas R$ 4.981,18 
Bacharelado em Farmácia e registro 

no CRF 

Fiscal de Meio Ambiente 40 horas 
 

R$ 5.987,30 

Bacharelado em Engenharia 
Ambiental, Biologia, Agronomia, 

Tecnólogo em Gestão Ambiental, 
com registro nos respectivos Órgãos 

de Classe. 

Fisioterapeuta 30 horas R$ 4.981,18 
Bacharelado em Fisioterapia e 

registro no CREFITO 

Fonoaudiólogo 40 horas R$ 4.981,18 
Bacharelado em Fonoaudiologia e 

registro no CRFA 

Médico 20 horas R$ 11.302,75 
Bacharelado em Medicina e registro 

no CRM 

Médico Cardiologista 20 horas R$ 13.063,75 
Bacharelado em Medicina, Título de 

especialista em Cardiologia e 
registro no CRM 

Médico da Família 40 horas R$ 15.676,50 
Bacharelado em Medicina e registro 

no CRM 

Médico Especialista em 
Saúde Mental 

20 horas R$ 13.063,75 
Bacharelado em Medicina, Título de 

especialista em Saúde Mental e 
registro no CRM 

Médico Ginecologista - 
Obstetra 

20 horas R$ 13.063,75 
Bacharelado em Medicina, Título de 

especialista em Ginecologia e 
Obstetrícia e registro no CRM 

Médico Pediatra 20 horas R$ 13.063,75 
Bacharelado em Medicina, Título de 
especialista em Pediatria e registro 

no CRM 
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Cargo 
Carga Horária 

semanal 
Remuneração 

R$ 
Requisito 

Médico Pneumologista 20 horas R$ 13.063,75 
Bacharelado em Medicina, Título de 

especialista em Pneumologia e 
registro no CRM 

Médico Psiquiatra 20 horas R$ 13.063,75 
Bacharelado em Medicina, Título de 
especialista em Psiquiatria e registro 

no CRM 

Médico Reumatologista 20 horas R$ 13.063,75 
Bacharelado em Medicina, Título de 

especialista em Reumatologia e 
registro no CRM 

Nutricionista 40 horas R$ 4.981,18 
Bacharelado em Nutrição e registro 

no CRN 

Odontólogo 40 horas R$ 9.985,10 
Bacharelado em Odontologia e 

registro no CFO 

Procurador Municipal 40 horas R$ 8.412,13 
Bacharelado em Direito e registro na 

OAB 

Psicólogo 40 horas R$ 4.981,18 
Bacharelado em Psicologia e 

registro no CRP 

Veterinário 40 horas R$ 4.981,18 
Bacharelado em Veterinária e 

registro no CRMV 

 
[...] 
 

3.1      A pessoa com deficiência (física, auditiva, visual, intelectual, múltipla) é categorizada na Lei estadual 
n.º 18.419/2015, acrescido do disposto na Lei Estadual n.º 16.945/2011, a qual classifica a visão 
monocular como deficiência no Estado do Paraná, acrescida com a Lei Federal n.º 14.126/2021 e Lei 
Municipal n.º 1.145/2020, que classificam a visão monocular como deficiência sensorial, do tipo 
visual; bem como do disposto na Lei Federal n.º 12.764/2012, que institui a Política Nacional de 
Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, e altera o § 3º do art. 98 da 
Lei Federal n.º 8.112/1990, na Lei Estadual n.º 17.555/2013, que institui, no âmbito do Estado do 
Paraná, as diretrizes para a política estadual de proteção dos direitos da pessoa com Transtorno do 
Espectro Autista – TEA, e na Lei Municipal n.º 1.070/2019, que estabelece a política municipal de 
Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista – TEA e dá outras providências 
 
[...] 
 

3.9 O candidato que não atenda às exigências constantes neste edital durante o período de inscrição 
perderá o direito de concorrer a vagas reservadas a pessoas com deficiência. Nesse caso, será 
mantida a inscrição para as vagas de ampla concorrência e/ou na lista de afrodescendentes ou povos 
indígenas, quando couber. 

 
3.10    Tendo em vista o número de vagas definido no subitem 2.1 e o limite percentual referido na legislação 

citada no subitem 3.2, para o presente edital, não será disponibilizada vaga reservada a pessoas 
com deficiência para os cargos de Engenheiro Agrônomo, Arquiteto, Engenheiro Civil, Assistente 
Social, Contador, Engenheiro Florestal, Farmacêutico, Fiscal de Meio Ambiente, Fisioterapeuta, 
Fonoaudiólogo, Médico, Médico Cardiologista, Médico da Família, Médico Especialista em Saúde 
Mental, Médico Ginecologista-Obstetra, Médico Pediatra, Médico Pneumologista, Médico Psiquiatra, 
Médico Reumatologista, Nutricionista, Odontólogo, Procurador Municipal e Veterinário. 

 
3.11  Os candidatos inscritos aos cargos relacionados no subitem 3.10 que realizarem a inscrição na 

qualidade de pessoa com deficiência participarão da seleção nessa qualidade e, sendo aprovados, 
comporão cadastro para provimento de vagas futuras que venham a surgir no cargo pretendido, 
durante o prazo de validade do Concurso Público, conforme estabelecido no subitem 3.2 e 3.2.1. 
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3.12   Os candidatos aprovados em vagas reservadas a pessoas com deficiência de que trata este edital 
serão submetidos à validação pelo Serviço de Saúde ocupacional do Município de Campo Magro, 
conforme item 17 deste edital. 
 
[...] 
 

4.1 Nos termos da Lei Municipal n.º 917/2016, será considerado afrodescendente o candidato que assim 
se autodeclarar no ato de inscrição no Concurso Público, identificando-se como de cor preta, parda 
ou denominação equivalente, conforme o quesito cor ou raça estabelecido pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), a ser confirmado mediante Banca de Validação.  

 
[...] 

 
4.2 Fica reservado a candidatos afrodescendentes o percentual de 10% (dez por cento) das vagas 

existentes, de acordo com cada cargo previsto neste edital normativo, ou das que vierem a surgir 
dentro do prazo de validade deste Concurso Público, conforme Lei Municipal n.º 917/2016. 

 
[...] 

 
ANEXO I - Cronograma 

 

Item Descrição Data de Início Data de Fim 

[...]   

6.10 
Período para envio do comprovante de jurado 
(Tribunal do Júri) 

22/03/2024 24/04/2024 

6.11.2 
Período de solicitação de isenção de pagamento 
de taxa de inscrição (CadÚnico e Lei Municipal n.º 
1.283/2023) 

22/03/2024 29/03/2024 

6.11.5 
Prazo final para solicitação de isenção de 
pagamento de taxa de inscrição (CadÚnico e Lei 
Municipal n.º 1.283/2023) 

29/03/2024 

6.11.6 
Divulgação da relação preliminar da concessão 
de isenção da taxa de inscrição (CadÚnico e Lei 
Municipal n.º 1.283/2023) 

05/04/2024 

6.11.7 

Período de interposição de recursos contra o 
resultado preliminar de isenção da taxa de 
inscrição (CadÚnico e Lei Municipal n.º 
1.283/2023) 

08/04/2024 09/04/2024 

[...]    

 
[...] 

 
Insere os seguintes subitens:  

 
[...] 
 

6.11.1 Poderá ser concedida isenção da taxa de inscrição ao candidato que: 
 

a) comprove não poder arcar com tal ônus junto ao NC/UFPR, mediante inscrição no Cadastro Único 
para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico (Decreto nº 6.593/2008), em conformidade 
com o Decreto Municipal n.º 1.022/2015; 
b) comprove, nos termos da Lei Municipal n.º 1.283/2023, ser pai ou mãe de filho com Transtorno do 
Espectro Autista menor de 18 anos completos ou incapazes. 
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6.11.2  As solicitações de isenção deverão ser realizadas no período estabelecido no cronograma do Anexo 
I deste edital. 

 
6.11.2.1 Para solicitar a isenção pelo CadÚnico, o candidato deverá primeiramente preencher o formulário 

de inscrição, informando o Número Individual de Identificação Social (NIS), atribuído pelo próprio 
cadastro, e o número do protocolo de inscrição no Processo Seletivo Público. 

 
6.11.2.2 Para a concessão da isenção solicitada, será consultada a base de dados da Secretaria Especial 

do Desenvolvimento Social, e somente serão contempladas as solicitações cujos titulares possuírem 
cadastro atualizado e consolidado naquela base 

 
6.11.2.3 Não terão direito à isenção candidatos que possuam apenas protocolo de inscrição no referido 

cadastro. 
 

[...] 
 

2. Este Edital de Retificação entra em vigor na data da sua publicação, revogando disposições em 
contrário. 

 

3. Permanecem inalteradas as demais disposições do Edital n° 01/2024. 
 

4. E, para que ninguém possa alegar desconhecimento, é expedido o presente Edital. 
 

 
 

Curitiba, 22 de março de 2024. 
 
 

(Assinado no Original) 
Claudio Cesar Casagrande 

Prefeito da Cidade 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAMPO MAGRO1 

  EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO N.º 05/2024 (NÍVEL SUPERIOR) 

 

O Prefeito do MUNICÍPIO DE CAMPO MAGRO, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com o 

disposto no inciso II do art. 37 da Constituição Federal de 1988, Lei Municipal n.º 851/2014 e Lei Municipal 

Complementar n.º 06/2012, que estabelecem as normas para o Concurso Público para os cargos descritos 

no item 2 deste edital, para o provimento de vagas na Administração Direta do Município de Campo Magro. 

 

1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

1.1 O Concurso Público será regido por este edital e por editais complementares ou retificações que 
se mostrem necessárias no decorrer deste certame, cuja publicidade se dará no site do Núcleo 
de Concursos – NC/UFPR (www.nc.ufpr.br) e no Diário Oficial do Município de Campo Magro 
(www.diariomunicipal.com.br). 

 

1.2 O Concurso Público para o provimento de vagas nos cargos relacionados no item 2 deste edital 
será regido pelo Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos (PCCV), submetidos ao regime 
estatutário e abrangidos na forma da lei municipal. 

 

1.3 O presente Concurso Público será executado pelo Núcleo de Concursos da Universidade Federal 
do Paraná (NC/UFPR). 

 

1.4 A publicidade de todas as etapas do concurso será pelo site do NC/UFPR (www.nc.ufpr.br), 
acessando a seção do Concurso Público a que se refere o presente edital bem como no Diário 
Oficial do Município de Campo Magro (www.diariomunicipal.com.br). 

 

1.5 O resultado final do concurso será publicado no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Paraná 
(www.diariomunicipal.com.br/amp/) – Atos do Município de Campo Magro. 

 

1.6 O prazo de validade deste Concurso Público será de 2 (dois) anos, a contar da publicação da sua 
homologação no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Paraná, podendo ser prorrogado, uma 
única vez, por igual período. 

 

1.7 É de exclusiva responsabilidade do candidato acompanhar a publicação dos atos relativos a este 
Concurso Público, bem como atender aos prazos e condições neles estipulados. 

 

1.8 O envio e a entrega de informações e documentações por meios eletrônicos ou de forma 
presencial ou via correspondência são de responsabilidade exclusiva do candidato, e a 
Administração Municipal e o NC/UFPR não se responsabilizam por quaisquer ocorrências que 
impeçam a chegada desses a seu destino, seja por ordem técnica dos computadores, falhas de 
comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem o envio e a entrega. 

 

1.8.1 É de exclusiva responsabilidade do candidato a veracidade dos documentos enviados ou 
entregues. A qualquer tempo, poderá ser anulada a inscrição do candidato ou ocorrer a sua 
eliminação do certame, se verificada falsidade e/ou irregularidade nos documentos apresentados. 

 

1.8.2 Os documentos enviados ou apresentados pelo candidato, quando requisitados, devem ser 
legíveis, não conter rasuras e estar em condições físicas perfeitas. 

 

1.9 Serão de exclusiva responsabilidade do candidato os prejuízos advindos do cadastro incorreto ou 
da não atualização dos seus dados pessoais e de demais informações requisitadas em edital. 

 

 
1 Alterado pelo Edital de Retificação n° 027/2024 de 30 de abril de 2024 
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1.10 Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá assinalar a concordância com os termos que 
constam neste edital, não podendo alegar desconhecimento, e declarar o aceite de que os seus 
dados pessoais sejam tratados e processados de forma a possibilitar a efetiva execução do 
Concurso Público, autorizando expressamente a divulgação de seu nome completo, número de 
inscrição, notas, classificação, participação como cotista, quando for o caso, em observância aos 
princípios da publicidade e da transparência que regem a Administração Pública e nos termos da 
Lei Federal n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018, bem como declarar ciência do compartilhamento 
das informações para a prestação de contas junto aos órgãos municipais, estaduais e federais. 

 

1.10.1 As informações mencionadas no subitem anterior poderão, eventualmente, ser encontradas na 
internet por meio de mecanismos de busca. 

 

1.11 Os aprovados neste Concurso Público serão investidos no cargo, sob o regime estatutário, desde 
que atendidos os demais requisitos previstos neste edital, sujeitando-se a período de 03 (três) 
anos de efetivo exercício de Estágio Probatório, de acordo com a Lei Municipal n.º 126/2000. 

 

1.12 Para todos os procedimentos descritos neste edital, será considerado o horário oficial de Brasília. 
 

1.13 O Conteúdo Programático do presente Concurso Público está disponível para consulta pública 
em link específico disponibilizado na página específica do certame no site do NC/UFPR 
(www.nc.ufpr.br), devendo ser considerado parte integrante deste edital, e também pode ser 
objeto de impugnação respeitado o prazo constante no subitem 1.14 deste edital. 

 

1.14 Serão aceitos questionamentos contra o edital normativo, caso este apresente itens com 
ilegalidade, omissão, contradição ou obscuridade, conforme cronograma do Anexo I. 

 

1.14.1 Os recursos serão analisados pela Banca Examinadora, e as respostas estarão disponíveis ao 
manifestante, por meio de acesso ao mesmo link utilizado para a interposição do recurso, conforme 
cronograma do Anexo I. 

 

1.14.2 No caso de deferimento do recurso, o NC/UFPR procederá à retificação do edital, e a versão 
definitiva será publicada integralmente no site do NC/UFPR conforme cronograma do Anexo I. 

 

2 DA ESPECIFICAÇÃO DOS CARGOS, DOS REQUISITOS, DAS VAGAS E DAS ATRIBUIÇÕES 
 

2.1 Os cargos e o número de vagas são os seguintes: 
 

Nível Superior 
 

Cargo 
Total de 
Vagas 

Ampla 
Concorrência 

Pessoas com 
Deficiência 

Afrodescendente 

Arquiteto CR - - - 

Assistente Social 02 + CR 2 - - 

Contador CR - - - 

Enfermeiro 06 + CR 4 1 1 

Engenheiro Agrônomo 01 + CR 1 - - 

Engenheiro Civil CR - - - 

Engenheiro Florestal CR - - - 

Farmacêutico 04 + CR 4 - - 

Fiscal de Meio Ambiente CR - - - 

Fisioterapeuta 01 + CR 1 - - 

Fonoaudiólogo 01 + CR 1 - - 

Médico 01 + CR 1 - - 

Médico Cardiologista 01 + CR 1 - - 

Médico da Família 01 + CR 1 - - 

Médico Especialista em Saúde 
Mental 

01 + CR 
1 - - 

http://www.nc.ufpr.br/
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Cargo 
Total de 
Vagas 

Ampla 
Concorrência 

Pessoas com 
Deficiência 

Afrodescendente 

Médico Ginecologista - Obstetra 01 + CR 1 - - 

Médico Pediatra 01 + CR 1 - - 

Médico Pneumologista 01 + CR 1 - - 

Médico Psiquiatra 01 + CR 1 - - 

Médico Reumatologista 01 + CR 1 - - 

Nutricionista 01 + CR 1 - - 

Odontólogo 02 + CR 2 - - 

Procurador Municipal CR - - - 

Psicólogo 06 + CR 4 1 1 

Veterinário 01 + CR 1 - - 

 

2.2 A carga horária, a remuneração e os requisitos de escolaridade são os seguintes: 
 

Nível Superior2 
 

Cargo 
Carga Horária 

semanal 
Remuneração 

R$ 
Requisito 

Arquiteto 40 horas 
 

R$ 5.987,30 
Bacharelado em Arquitetura e registro 

no CAU 

Assistente Social 30 horas R$ 4.981,18 
Bacharelado em Serviço Social e 

registro no respectivo órgão de classe 

Contador 40 horas R$ 5.987,30 
Bacharelado em Contabilidade e registro 

no respectivo órgão de classe 

Enfermeiro 40 horas R$ 4.981,18 
Bacharelado em Enfermagem e registro 

no COREN 

Engenheiro Agrônomo 40 horas R$ 5.987,30 
Bacharelado em Agronomia, e registro 

no respectivo órgão de classe 

Engenheiro Civil 40 horas R$ 5.987,30 
Bacharelado em Engenharia Civil, e 

registro no CREA 

Engenheiro Florestal 40 horas R$ 5.987,30 
Bacharelado em Engenharia Florestal, e 

registro no CREA 

Farmacêutico 40 horas R$ 4.981,18 
Bacharelado em Farmácia e registro no 

CRF 

Fiscal de Meio Ambiente 40 horas 
 

R$ 5.987,30 

Bacharelado em Engenharia Ambiental, 
Biologia, Agronomia, Tecnólogo em 
Gestão Ambiental, com registro nos 

respectivos Órgãos de Classe. 

Fisioterapeuta 30 horas R$ 4.981,18 
Bacharelado em Fisioterapia e registro 

no CREFITO 

Fonoaudiólogo 40 horas R$ 4.981,18 
Bacharelado em Fonoaudiologia e 

registro no CRFA 

Médico 20 horas R$ 11.302,75 
Bacharelado em Medicina e registro no 

CRM 

Médico Cardiologista 20 horas R$ 13.063,75 
Bacharelado em Medicina, Título de 

especialista em Cardiologia e registro no 
CRM 

Médico da Família 40 horas R$ 15.676,50 
Bacharelado em Medicina e registro no 

CRM 

Médico Especialista em 
Saúde Mental 

20 horas R$ 13.063,75 
Bacharelado em Medicina, Título de 

especialista em Saúde Mental e registro 
no CRM 

Médico Ginecologista - 
Obstetra 

20 horas R$ 13.063,75 
Bacharelado em Medicina, Título de 

especialista em Ginecologia e 
Obstetrícia e registro no CRM 

Médico Pediatra 20 horas R$ 13.063,75 
Bacharelado em Medicina, Título de 

especialista em Pediatria e registro no 
CRM 

 
2 Alterado pelo Edital de Retificação n° 10/2024 de 22 de março de 2024. 
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Cargo 
Carga Horária 

semanal 
Remuneração 

R$ 
Requisito 

Médico Pneumologista 20 horas R$ 13.063,75 
Bacharelado em Medicina, Título de 

especialista em Pneumologia e registro 
no CRM 

Médico Psiquiatra 20 horas R$ 13.063,75 
Bacharelado em Medicina, Título de 

especialista em Psiquiatria e registro no 
CRM 

Médico Reumatologista 20 horas R$ 13.063,75 
Bacharelado em Medicina, Título de 

especialista em Reumatologia e registro 
no CRM 

Nutricionista 40 horas R$ 4.981,18 
Bacharelado em Nutrição e registro no 

CRN 

Odontólogo 40 horas R$ 9.985,10 
Bacharelado em Odontologia e registro 

no CFO 

Procurador Municipal 40 horas R$ 8.412,13 
Bacharelado em Direito e registro na 

OAB 

Psicólogo 40 horas R$ 4.981,18 
Bacharelado em Psicologia e registro no 

CRP 

Veterinário 40 horas R$ 4.981,18 
Bacharelado em Veterinária e registro 

no CRMV 

 

2.3 Os aprovados nos cargos previstos neste edital serão convocados sob o regime jurídico 
estatutário, em conformidade com a Constituição Federal, a Constituição Estadual e legislações 
infraconstitucionais aplicáveis. 

 

2.4 As atribuições dos cargos estão relacionadas no Anexo II deste edital. 
 

3 DAS VAGAS RESERVADAS A PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
 

3.1 A pessoa com deficiência (física, auditiva, visual, intelectual, múltipla) é categorizada na Lei 
estadual n.º 18.419/2015, acrescido do disposto na Lei Estadual n.º 16.945/2011, a qual classifica 
a visão monocular como deficiência no Estado do Paraná, acrescida com a Lei Federal n.º 
14.126/2021 e Lei Municipal n.º 1.145/2020, que classificam a visão monocular como deficiência 
sensorial, do tipo visual; bem como do disposto na Lei Federal n.º 12.764/2012, que institui a 
Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, e altera 
o § 3º do art. 98 da Lei Federal n.º 8.112/1990, na Lei Estadual n.º 17.555/2013, que institui, no 
âmbito do Estado do Paraná, as diretrizes para a política estadual de proteção dos direitos da 
pessoa com Transtorno do Espectro Autista – TEA, e na Lei Municipal n.º 1.070/2019, que 
estabelece a política municipal de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 
Autista – TEA e dá outras providências.3 

 

3.1.1 Em caráter subsidiário, aplica-se o contido na Lei Federal n.º 13.146/2015, Estatuto da Pessoa 
com Deficiência, e no Decreto Lei n.º 9.508/18, da reserva de vagas a pessoas com deficiência. 

 

3.2 Para pessoa com deficiência, serão reservados 5% (cinco por cento) das vagas, de acordo com 
cada cargo previsto neste edital normativo, observados os termos § 1.º e § 2.º do art. 54 da Lei 
Estadual n.º 18.419/2015, até mesmo em vagas futuras que venham a surgir por cargo, durante 
o prazo de validade do Concurso Público. 

 

3.2.1 No provimento dessas eventuais vagas futuras será considerado o total de vagas a serem 
supridas, somando-se as vagas estabelecidas neste edital normativo e as vagas surgidas após a 
sua publicação, de modo a apurar o percentual de 5% (cinco por cento). 

 

 
3 Alterado pelo Edital de Retificação n° 10/2024 de 22 de março de 2024. 
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3.3 Para concorrer à vaga reservada, o candidato deverá assinalar na inscrição a sua deficiência, 
sendo responsável por todos os efeitos legais decorrentes do que for informado, não podendo 
fazê-la posteriormente. 

 

3.3.1 O candidato que não informar que deseja concorrer a vagas reservadas a pessoas com deficiência 
no sistema de inscrição não terá direito de concorrer a essas vagas. 

 

3.4 A pessoa com deficiência concorrerá concomitantemente às vagas reservadas a pessoas com 
deficiência, e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua ordem de 
classificação neste Concurso Público. 

 

3.4.1 O candidato que se enquadre em mais de um dos segmentos populacionais amparados pelo 
sistema de reserva de vagas poderá se inscrever concomitantemente para concorrer a vagas 
reservadas a cada um dos referidos grupos destinatários das ações afirmativas asseguradas pela 
legislação municipal, quais sejam, pessoa com deficiência e preto ou pardo. 

 

3.5 O candidato com deficiência participará do Concurso Público em igualdade de condições no que 
diz respeito aos critérios de classificação para cada uma das etapas previstas neste edital 
normativo, ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de correção das provas, aos 
critérios de aprovação, bem como à data, ao horário e ao local de aplicação das provas e à nota 
mínima exigida. 

 

3.6 O candidato que desejar concorrer a vagas reservadas a pessoas com deficiência deverá, no 
momento da inscrição, preencher formulário específico, disponibilizado no site do NC/UFPR 
(www.nc.ufpr.br), e enviar, por meio de upload, atestado ou laudo médico que ateste sua 
condição, no formato PDF (legível), até o limite de 5 (cinco) arquivos com no máximo 15 Mb cada 
arquivo, conforme cronograma do Anexo I. 

 

3.6.1 O atestado deve ser assinado por um médico especialista da área relativa à espécie de deficiência 
e deverá conter a descrição da espécie e do grau ou nível da deficiência do candidato, com 
expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, 
bem como sua provável causa. Deve ainda conter nome, assinatura, CRM ou RMS, e indicação 
da especialidade do médico que forneceu o atestado/laudo, ou ainda marcação gráfica (carimbo) 
com assinatura do médico, na qual constem essas mesmas informações, e ter sido expedido no 
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias da data do início das inscrições 
 

3.6.2 O laudo médico comprovando a deficiência deve conter a descrição da espécie e do grau ou nível 
da deficiência do candidato, com expressa referência ao código correspondente da Classificação 
Internacional de Doença (CID), bem como sua provável causa, além de nome, assinatura, CRM 
ou RMS, e indicação da especialidade do médico que forneceu o atestado/laudo, ou ainda 
marcação gráfica (carimbo) com assinatura do médico, na qual constem essas mesmas 
informações, e ter sido expedido no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias da data do início 
das inscrições 

 

3.6.3 Apenas o envio do atestado ou laudo médico não é suficiente para o deferimento da solicitação do 
candidato, devendo o candidato observar todas as instruções para concorrer à vaga reservada. 

 

3.6.4 O prazo máximo mencionado nos subitens 3.6.1 e 3.6.2 não se aplica nos casos de Transtorno do 
Espectro Autista (TEA) e de outras deficiências de caráter permanente, cujo laudo médico pericial 
que as atestem passa a ter prazo de validade indeterminado, conforme Lei Estadual n.º 
20.371/2020. 

 

3.7 O candidato inscrito para concorrer a vagas reservadas a pessoas com deficiência poderá 
requerer atendimento especializado para realização da prova, conforme previsão do item 7 deste 
edital normativo. 
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3.8 Na inexistência de candidatos inscritos, aprovados ou habilitados para as vagas reservadas a 
pessoas com deficiência, tais vagas serão ocupadas pelos candidatos da lista de ampla 
concorrência e/ou da lista de vagas reservadas aos afrodescendentes, observada a ordem geral 
de classificação neste Concurso Público. 

 

3.9 O candidato que não atenda às exigências constantes neste edital durante o período de inscrição 
perderá o direito de concorrer a vagas reservadas a pessoas com deficiência. Nesse caso, será 
mantida a inscrição para as vagas de ampla concorrência e/ou na lista de afrodescendentes ou 
povos indígenas, quando couber.4 

 

3.10 Tendo em vista o número de vagas definido no subitem 2.1 e o limite percentual referido na 
legislação citada no subitem 3.2, para o presente edital, não será disponibilizada vaga reservada 
a pessoas com deficiência para os cargos de Engenheiro Agrônomo, Arquiteto, Engenheiro Civil, 
Assistente Social, Contador, Engenheiro Florestal, Farmacêutico, Fiscal de Meio Ambiente, 
Fisioterapeuta, Fonoaudiólogo, Médico, Médico Cardiologista, Médico da Família, Médico 
Especialista em Saúde Mental, Médico Ginecologista-Obstetra, Médico Pediatra, Médico 
Pneumologista, Médico Psiquiatra, Médico Reumatologista, Nutricionista, Odontólogo, Procurador 
Municipal e Veterinário.5 

 

3.11 Os candidatos inscritos aos cargos relacionados no subitem 3.10 que realizarem a inscrição na 
qualidade de pessoa com deficiência participarão da seleção nessa qualidade e, sendo 
aprovados, comporão cadastro para provimento de vagas futuras que venham a surgir no cargo 
pretendido, durante o prazo de validade do Concurso Público, conforme estabelecido no subitem 
3.2 e 3.2.1.6 

 

3.12 Os candidatos aprovados em vagas reservadas a pessoas com deficiência de que trata este edital 
serão submetidos à validação pelo Serviço de Saúde ocupacional do Município de Campo Magro, 
conforme item 17 deste edital.7 

 

4 DAS VAGAS RESERVADAS A CANDIDATOS AFRODESCENDENTES 
 

4.1 Nos termos da Lei Municipal n.º 917/2016, será considerado afrodescendente o candidato que 
assim se autodeclarar no ato de inscrição no Concurso Público, identificando-se como de cor 
preta, parda ou denominação equivalente, conforme o quesito cor ou raça estabelecido pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a ser confirmado mediante Banca de 
Validação.8 

 

4.1.1 A Banca de Validação constitui-se como mecanismo heterônomo de verificação que visa 
complementar a autodeclaração com a identificação, por terceiros, da condição autodeclarada pelo 
candidato, para fins de preenchimento das vagas reservadas. 

 

4.2 Fica reservado a candidatos afrodescendentes o percentual de 10% (dez por cento) das vagas 
existentes, de acordo com cada cargo previsto neste edital normativo, ou das que vierem a surgir 
dentro do prazo de validade deste Concurso Público, conforme Lei Municipal n.º 917/2016.9 

 

4.2.1 O percentual de reserva de vagas mencionado no subitem anterior será aplicado nas convocações 
realizadas durante todo o período de validade deste Concurso Público até a expiração do 
respectivo prazo de validade, considerando, também, eventual prorrogação do prazo de validade 
do Concurso Público. 

 

 
4 Alterado pelo Edital de Retificação n° 10/2024 de 22 de março de 2024. 
5 Alterado pelo Edital de Retificação n° 10/2024 de 22 de março de 2024. 
6 Alterado pelo Edital de Retificação n° 10/2024 de 22 de março de 2024. 
7 Alterado pelo Edital de Retificação n° 10/2024 de 22 de março de 2024. 
8 Alterado pelo Edital de Retificação n° 10/2024 de 22 de março de 2024. 
9 Alterado pelo Edital de Retificação n° 10/2024 de 22 de março de 2024. 
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4.2.2 No provimento de eventuais vagas futuras será considerado o total de vagas a serem supridas, 
somando-se as vagas estabelecidas neste edital normativo e as vagas surgidas após a sua 
publicação, de modo a apurar o percentual de 10% (dez por cento). 

 

4.2.3 Conforme §3.º do art. 1.º da Lei Municipal n.º 917/2016, quando o número de vagas reservadas a 
afrodescendentes resultar em fração igual ou maior a 0,5 (zero vírgula cinco), será considerado o 
número inteiro imediatamente superior, no caso de fração inferior a 0,5 (zero vírgula cinco), 
considerar-se-á o número inteiro imediatamente inferior. 

 

4.2.4 O candidato que se autodeclarar afrodescendente, que optou por candidatar-se a vagas 
reservadas e que for convocado para a Banca de Validação será submetido à referida banca, que 
se realizará conforme o subitem 4.12 deste edital normativo. 

 

4.3 Para concorrer a vagas reservadas, o candidato deverá, no ato e durante o período da inscrição, 
autodeclarar-se afrodescendente e optar por concorrer a vagas reservadas a candidatos 
afrodescendentes, não podendo fazê-lo posteriormente. 

 

4.4 O candidato que se enquadre em mais de um dos segmentos populacionais amparados pelo 
sistema de reserva de vagas poderá se inscrever concomitantemente para concorrer às vagas 
reservadas a cada um dos referidos grupos destinatários das ações afirmativas asseguradas pela 
legislação municipal, quais sejam, afrodescendentes e pessoa com deficiência. 

 

4.5 O candidato afrodescendente concorrerá concomitantemente às vagas reservadas a candidatos 
afrodescendentes e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua ordem de 
classificação neste Concurso Público. 

 

4.6 O candidato que se autodeclarar afrodescendente participará do Concurso Público em igualdade 
de condições, no que diz respeito a conteúdo programático; características das provas; critérios 
de pontuação por título, quando couber; pontuação mínima para classificação e demais regras 
inerentes a este certame em cada uma das etapas previstas neste edital normativo. 

 

4.6.1 A autodeclaração terá validade somente para o Concurso Público em aberto e não será estendida 
a outros. 

 

4.7 Os candidatos aprovados em vagas reservadas a candidatos afrodescendentes de que trata este 
edital serão submetidos à aferição da veracidade da autodeclaração, antes da homologação do 
resultado do concurso. 

 

4.8 Na inexistência de candidatos inscritos, aprovados ou habilitados para as vagas destinadas a 
candidatos afrodescendentes, tais vagas serão ocupadas pelos candidatos da lista de ampla 
concorrência e/ou da lista de vagas reservadas a pessoas com deficiência, observada a ordem 
geral de classificação neste Concurso Público. 

 

4.9 O candidato que não atenda às exigências constantes neste edital durante o período de inscrição 
perderá o direito de concorrer a vagas reservadas a candidatos afrodescendentes. Nesse caso, 
será mantida a inscrição para as vagas de ampla concorrência e/ou na lista de pessoa com 
deficiência, quando couber. 

 

4.10 Tendo em vista o número de vagas definido no subitem 2.1 e o limite percentual referido na 
legislação citada no subitem 4.2, para o presente edital, não será disponibilizada vaga reservada 
a candidatos afrodescendentes para os cargos de Engenheiro Agrônomo, Arquiteto, Engenheiro 
Civil, Assistente Social 30h, Contador, Engenheiro Florestal, Farmacêutico, Fiscal de Meio 
Ambiente, Fisioterapeuta, Fonoaudiólogo, Médico, Médico Cardiologista, Médico da Família, 
Médico Especialista em Saúde Mental, Médico Ginecologista-Obstetra, Médico Pediatra, Médico 
Pneumologista, Médico Psiquiatra, Médico Reumatologista, Nutricionista, Odontólogo, Procurador 
Municipal e Veterinário. 
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4.11 Os candidatos inscritos aos cargos relacionados no subitem 4.10 que realizarem a inscrição na 
qualidade de afrodescendentes participarão da seleção nessa qualidade e, sendo aprovados, 
comporão cadastro para provimento de vagas futuras que venham a surgir no cargo pretendido, 
durante o prazo de validade do Concurso Público, conforme estabelecido nos subitens 4.2 e 4.2.1. 

 

4.12 Da Banca de Verificação de Candidatos Afrodescendentes (pretos e pardos) em ambiente 
virtual 

 

4.12.1 Serão divulgadas no site do NC/UFPR (www.nc.ufpr.br) as orientações acerca do ensalamento 
para as bancas. 

 

4.12.1.1 O procedimento de heteroidentificação será realizado em formato remoto, via videoconferência, 
visando à participação de todos os candidatos inscritos nessa categoria de concorrência e com o 
fim de fomentar a política de cotas no âmbito da Prefeitura Municipal de Campo Magro, nos termos 
da Lei Municipal n.º 917/2016 

 

4.12.2 O candidato autodeclarado afrodescendente deverá se apresentar diante de uma banca de 
validação, conforme disposto no subitem 4.1, para o procedimento de heteroidentificação que 
confirma a Autodeclaração realizada no ato da inscrição. 

 

4.12.3 O candidato que não comparecer à sala virtual diante da banca de validação no dia e horário 
previstos em seu ensalamento ou cuja Autodeclaração não for validada pela banca será impedido 
de concorrer a vagas reservadas a candidatos afrodescendentes, passando a concorrer apenas 
para categoria ampla concorrência. 

 

4.12.4 A entrevista do candidato autodeclarado afrodescendente perante a comissão de 
heteroidentificação será obrigatoriamente registrada em sistema de áudio e vídeo. 

 

4.12.5 A recusa do candidato em consentir o registro, para fins de heteroidentificação, resultará em sua 
retirada da vinculação da cota para afrodescendentes, passando a concorrer nas vagas 
reservadas à ampla concorrência. 

 

4.12.6 O procedimento de heteroidentificação do candidato autodeclarado afrodescendente será baseado 
exclusivamente no fenótipo. 

 

4.12.7 Será disponibilizado link específico de acesso ao resultado da avaliação dos candidatos 
submetidos à banca de validação, publicado no site do NC/UFPR (www.nc.ufpr.br). 

 

4.12.8 Serão admitidos recursos contra o resultado da avaliação efetuada pela banca de validação. Os 
recursos deverão ser encaminhados por meio de formulário próprio disponibilizado no site do 
NC/UFPR (www.nc.ufpr.br), em prazo a ser estabelecido por meio de publicação específica. 

 

4.12.9 Os recursos serão analisados por uma comissão específica de validação. Será publicada a relação 
nominal definitiva dos candidatos aptos às vagas destinadas a pessoas autoidentificadas como 
afrodescendentes.  

 

4.12.10 Da decisão da Comissão Recursal de Heteroidentificação não caberá recurso. 
 

4.12.11 Os candidatos convocados para a Banca de Validação em ambiente virtual deverão adotar os 
seguintes procedimentos:  

 

a) assegurar que tenha uma conexão segura de internet; 
b) não usar nenhum tipo de maquiagem; 
c) não usar qualquer adereço; 
d) obedecer às solicitações dos membros da banca; 

http://www.nc.ufpr.br/
http://www.nc.ufpr.br/
http://www.nc.ufpr.br/
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e) providenciar ambiente com iluminação adequada para o rosto; 
f) usar roupas claras; 
g) utilizar dispositivo com câmera, microfone e alto-falante, como Computador Pessoal (PC) ou 

dispositivos móveis (smartphone ou tablet). 
 

4.12.12 Os candidatos convocados deverão se apresentar munidos de documento oficial com foto, 
conforme subitem 11.1.1 e seguintes deste edital. 

 

4.12.13 Não serão aceitos documentos pretéritos de procedimentos de heteroidentificação realizados em 
concursos ou processos seletivos públicos federais, estaduais, distritais e municipais. 

 

5 DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA NO CARGO  
 

5.1 O candidato aprovado neste Concurso Público, observadas as disposições deste edital, será 
investido no cargo se atender aos seguintes requisitos na data da posse: 

 

a) apresentar Diploma ou Certificado com Histórico Escolar regular de conclusão de escolaridade 
exigida conforme subitem 2.2 deste edital, assim como comprovação dos demais requisitos, 
quando houver; 

b) estar em dia com as obrigações do serviço militar, se do sexo masculino; 
c) estar em pleno gozo dos direitos políticos e em dia com as obrigações eleitorais; 
d) gozar de boa saúde e condições físicas para o desempenho das funções, comprovadas por 

meio de Atestado de Saúde, expedido por médico registrado no Conselho Regional de 
Medicina – CRM; 

e) não ser titular ou aposentado de cargo, emprego ou função pública (federal, estadual e 
municipal) inacumuláveis nos termos do art. 37, incisos XVI e XVII e § 10, bem como do art. 
40, § 6.º, da Constituição; 

f) possuir escolaridade exigida para o cargo, no ato da posse; 
g) ser brasileiro nato, naturalizado ou, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo 

Estatuto de Igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos 
direitos políticos, nos termos do § 1.º, do art. 12, da Constituição Federal; 

h) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos no momento da contratação. 
 

6 DA INSCRIÇÃO  
 

6.1 Ao se inscrever, o candidato aceita de forma irrestrita as condições contidas neste edital, bem 
como em eventuais retificações que venham a ocorrer, não podendo alegar desconhecimento ou 
discordância em relação a elas. 

 

6.1.1 Para a realização da inscrição, o candidato deverá realizar um pré-cadastro no Portal do 
Candidato, disponível no site do NC/UFPR (www.nc.ufpr.br). 

 

6.2 O candidato deverá, no ato da inscrição, selecionar o cargo para o qual deseja concorrer, assim 
como a categoria de concorrência. 

 

6.3 A inscrição deverá ser feita pela internet, no site do NC/UFPR (www.nc.ufpr.br), mediante o 
preenchimento do formulário de inscrição, e será consolidada após o pagamento da taxa de 
inscrição na rede bancária ou nas casas lotéricas, ou após a homologação da isenção dessa taxa. 

 

6.3.1 As inscrições deverão ser realizadas e o pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetivado, 
impreterivelmente, no período estabelecido no cronograma disponível no Anexo I deste edital. Não 
serão homologadas inscrições de pagamentos efetuados ou compensados fora do prazo 
estabelecido neste edital. 

 

6.3.1.1 O candidato deverá iniciar e finalizar o processo de inscrição no prazo estabelecido no cronograma 
disponível no Anexo I deste edital. 

http://www.nc.ufpr.br/
http://www.nc.ufpr.br/
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6.3.1.2 Nas localidades em que a data final para pagamento da taxa de inscrição estabelecida no 
cronograma disponível no Anexo I deste edital for considerada feriado, o pagamento da taxa de 
inscrição deverá ser realizado no dia útil imediatamente anterior. 

 

6.3.1.3 O boleto deve ser gerado e impresso até a data estabelecida no cronograma disponível no Anexo 
I deste edital. Se identificado eventual problema na geração do boleto, o candidato deverá entrar 
em contato com o NC/UFPR, via Sistema Interativo NC Usuário 
(http://netuno.nc.ufpr.br/falenc/form_solicitacao) no prazo estabelecido neste subitem. 

 

6.3.1.4 O NC/UFPR não se responsabilizará por problemas de ordem técnica ocasionados pela instituição 
bancária, como instabilidade ou inoperabilidade de sistemas, que impeçam a geração do boleto. 

 

6.3.1.5 O NC/UFPR não se responsabilizará por: 
 

a) falta de informação de pagamento pelo sistema bancário; 
b) pagamentos efetuados em valores inferiores ao especificado no boleto bancário; 
c) pagamentos efetuados fora do prazo; 
d) pagamentos efetuados por agendamento de pagamento não efetivado por falta de saldo 

suficiente ou por falhas diversas no sistema bancário; 
e) pagamentos efetuados por ordens de pagamento eletrônico, depósito em conta corrente, DOC 

ou por qualquer outro meio que não o código de barra ou a sua representação numérica 
impressa no boleto bancário. 

 

6.3.2 O valor da inscrição para todos os cargos deste edital é de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais), 
cujo pagamento deverá ser realizado por boleto bancário, conforme informações constantes no 
formulário de inscrição. 

 

6.3.3 O simples agendamento do pagamento no banco não é suficiente para a consolidação da 
inscrição. 

 

6.3.4 Será aceita somente uma inscrição por CPF, que poderá ser alterada dentro do período de 
inscrição, independentemente de o pagamento/recolhimento ter sido realizado ou não. 

 

6.3.4.1 Somente serão aceitas alterações para cargos, dentro do período de inscrição, cuja taxa de 
inscrição seja do mesmo valor. 

 

6.3.4.2 Caso seja(m) feita(s) alteração(ões) na inscrição, será considerada apenas a mais recente. 
 

6.3.5 Ao candidato, não será admitida qualquer alteração no que se refere ao cargo e categoria de 
concorrência, após o encerramento do período de inscrições. 

 

6.3.6 O candidato deve guardar o comprovante de pagamento para eventual comprovação junto ao 
NC/UFPR. 

 

6.4 A confirmação do pagamento poderá ser realizada no site do NC/UFPR (www.nc.ufpr.br) mediante 
o acesso em link específico conforme prazo previsto no cronograma do Anexo I deste edital. 

 

6.4.1 Caso, decorrido o prazo referido no subitem 6.4, o pagamento da inscrição ainda não tenha sido 
confirmado, o candidato deverá entrar em contato com a Secretaria do NC/UFPR, pelo telefone 
(041) 3313-8800 (Central de Atendimento ao Candidato – NC/UFPR), ou via Sistema Interativo NC 
Usuário disponível em http://netuno.nc.ufpr.br/falenc/form_solicitacao, até a data estabelecida 
conforme cronograma disponível no Anexo I deste edital.   

 

6.5 A inscrição do candidato será homologada mediante a: 
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a) confirmação de dados conforme descrito no subitem 6.5.1 deste edital; e 
b) confirmação do pagamento da taxa de inscrição ou da isenção da taxa. 

 

6.5.1 Os dados informados pelo candidato no formulário de inscrição, como nome completo, CPF e data 
de nascimento, deverão corresponder aos dados que constam na base de dados oficial da Receita 
Federal, sendo que a relação das inscrições homologadas será divulgada com o nome vinculado 
ao CPF informado no ato da inscrição. Para consultar as informações que constam na base de 
dados da Receita Federal, o candidato poderá acessar o link 
servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/CPF/ConsultaSituacao/ConsultaPublica.asp 
 

6.6 Encerrado o prazo para pagamento da taxa de inscrição, o NC/UFPR disponibilizará, na data 
estabelecida conforme cronograma disponível no Anexo I deste edital, uma relação preliminar 
contendo os nomes dos candidatos que tiveram sua inscrição homologada. 

 

6.7 Após a divulgação da relação preliminar de inscrições homologadas prevista no subitem 6.6, não 
poderá ser realizada qualquer alteração de dados pessoais do candidato para o presente 
concurso. 

 

6.8 Serão aceitos recursos contra a relação preliminar das inscrições homologadas, por meio de 
acesso a link específico que será disponibilizado no site do NC/UFPR (www.nc.ufpr.br), no período 
estabelecido conforme cronograma disponível no Anexo I deste edital. 

 

6.8.1 Os recursos serão analisados pela Banca Examinadora e, sendo necessária a retificação da 
relação preliminar das inscrições homologadas, o NC/UFPR procederá aos ajustes, sendo nova 
listagem publicada no site do NC/UFPR (www.nc.ufpr.br), no prazo estabelecido conforme 
cronograma disponível no Anexo I deste edital, em caráter definitivo. 

  

6.9 Não serão devolvidos valores referentes à taxa de inscrição, salvo em caso de cancelamento do 
Concurso Público. 

 

6.10 O candidato poderá enviar, exclusivamente no período estabelecido no cronograma do Anexo I 
deste edital, comprovante de participação como jurado no Tribunal do Júri, conforme estabelecido 
no subitem 14.3, por meio de link específico no site do NC/UFPR (www.nc.ufpr.br). 

 

6.11 Da Isenção da Taxa de Inscrição 
 

6.11.1 Poderá ser concedida isenção da taxa de inscrição ao candidato que:10 
 

a) comprove não poder arcar com tal ônus junto ao NC/UFPR, mediante inscrição no Cadastro 

Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico (Decreto nº 6.593/2008), em 

conformidade com o Decreto Municipal n.º 1.022/2015; 

b) comprove, nos termos da Lei Municipal n.º 1.283/2023, ser pai ou mãe de filho com Transtorno 

do Espectro Autista menor de 18 anos completos ou incapazes. 

 

6.11.2 As solicitações de isenção deverão ser realizadas no período estabelecido no cronograma do 
Anexo I deste edital.11 

 

6.11.2.1 Para solicitar a isenção pelo CadÚnico, o candidato deverá primeiramente preencher o formulário 
de inscrição, informando o Número Individual de Identificação Social (NIS), atribuído pelo próprio 
cadastro, e o número do protocolo de inscrição no Concurso Público.12 

 

 
10 Inserido pelo Edital de Retificação n° 10/2024 de 22 de março de 2024. 
11 Inserido pelo Edital de Retificação n° 10/2024 de 22 de março de 2024. 
12 Inserido pelo Edital de Retificação n° 10/2024 de 22 de março de 2024. 

https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/CPF/ConsultaSituacao/ConsultaPublica.asp
http://www.nc.ufpr.br/
http://www.nc.ufpr.br/
http://www.nc.ufpr.br/
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6.11.2.2 Para a concessão da isenção solicitada, será consultada a base de dados da Secretaria Especial 
do Desenvolvimento Social, e somente serão contempladas as solicitações cujos titulares 
possuírem cadastro atualizado e consolidado naquela base.13 

 

6.11.2.3 Não terão direito à isenção candidatos que possuam apenas protocolo de inscrição no referido 
cadastro.14 

 

6.11.3 Para obter a isenção prevista na Lei Municipal n.º 1.283/2023, o candidato deverá preencher o 
formulário de inscrição, disponível no site www.nc.ufpr.br, no prazo estabelecido no cronograma 
do Anexo I. 

 

6.11.3.1 Para comprovação, o candidato deverá realizar o upload dos seguintes documentos: 
 

a) certidão de nascimento do(a) filho(a) com o diagnóstico do Transtorno do Espectro Autista; 
b) laudo médico conclusivo que ateste o diagnóstico do Transtorno do Espectro Autista, devendo 

constar nome completo do paciente e CID, bem como nome, assinatura CRM ou RMS do 
médico que forneceu o atestado/laudo; 

c) se o(a) filho(a) possuir mais de 18 anos e for considerado incapaz, deverá o candidato 
apresentar ainda, laudo médico da incapacidade. 

 

6.11.4 Sem prejuízo das sanções penais cabíveis, o candidato que prestar informação falsa com o intuito 
de usufruir da isenção de que tratam os itens anteriores estará sujeito a: 

 

a) cancelamento da inscrição e exclusão do Concurso Público, se a falsidade for constatada antes 
da homologação de seu resultado; 

b) declaração de nulidade do ato de contratação, se a falsidade for constatada após a sua 
publicação; 

c) exclusão da lista de aprovados, se a falsidade for constatada após a homologação do resultado 
e antes da contratação para o cargo. 

 

6.11.5 Não serão aceitos pedidos de isenção após a data especificada no cronograma do Anexo I. 
 

6.11.6 O resultado dos pedidos de isenção de taxa será divulgado no site do NC/UFPR (www.nc.ufpr.br) 
conforme cronograma do Anexo I. 

 

6.11.7 Serão aceitos pedidos de reconsideração de indeferimentos ao pedido de isenção, desde que 
devidamente fundamentados, conforme prazo estabelecido no cronograma do Anexo I deste 
edital. Para tanto, o interessado deve acessar link específico disponibilizado para esse fim no site 
do NC/UFPR (www.nc.ufpr.br). 

 

6.11.7.1 Nos pedidos de reconsideração, o candidato não poderá anexar novos documentos ou alterar os 
documentos já enviados. 

 

6.11.8 O candidato que não tiver seu pedido de isenção aprovado e não efetuar o pagamento da taxa de 
inscrição, na forma e no prazo estabelecidos no cronograma do Anexo I, estará automaticamente 
excluído do Concurso Público. 

 

6.11.9 Não serão estornados valores de taxas de inscrição dos candidatos contemplados com isenção e 
que já tenham efetivado o pagamento da taxa de inscrição antes da ciência da resposta ao pedido 
de isenção formulado. 

 

6.11.10 A Comissão do Concurso Público poderá, a qualquer tempo, exigir os documentos originais 
relacionados ao pedido da isenção para conferência. 

 
13 Inserido pelo Edital de Retificação n° 10/2024 de 22 de março de 2024. 
14 Inserido pelo Edital de Retificação n° 10/2024 de 22 de março de 2024. 

http://www.nc.ufpr.br/
http://www.nc.ufpr.br/
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7 DA SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO ESPECIALIZADO PARA A REALIZAÇÃO DA PROVA 
 

7.1 Poderá ser concedido atendimento especializado a candidatos com deficiência (física, auditiva, 
visual, intelectual) para a realização da prova, desde que solicitado no prazo previsto neste edital, 
comprovadas as necessidades, e mediante apresentação de atestado e/ou laudo médico e de um 
formulário próprio preenchido (ambos disponíveis para emissão no ato da inscrição). 

 

7.1.1 O atendimento especializado ficará sujeito à análise do NC/UFPR quanto à razoabilidade e 
viabilidade de atendimento do pedido. 

 

7.1.2 Os pedidos de atendimento especializado serão deferidos somente nos casos em que a 
deficiência/condição comprovada pelo candidato estiver diretamente relacionada ao que foi 
solicitado. 

 

7.1.3 Não será concedido atendimento especializado que for solicitado no dia e/ou no local da 
prova. 

 

7.2 O candidato que necessitar de atendimento especializado deverá preencher formulário específico, 
disponibilizado no site do NC/UFPR(www.nc.ufpr.br), e enviar, por meio de upload, atestado/laudo 
médico que ateste sua condição, no formato PDF (legível), agrupados em um arquivo único com 
no máximo 10 Mb, no período conforme cronograma do Anexo I. 

 

7.2.1 Após a confirmação do envio, o candidato não poderá anexar novos documentos ou alterar os 
documentos já enviados. 

 

7.2.2 O atestado/laudo médico comprovando a deficiência deve ser legível e conter a descrição da 
espécie e do grau ou nível da deficiência do candidato, com expressa referência ao código 
correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID), bem como sua provável causa, 
além de nome, assinatura, CRM ou RMS, e indicação da especialidade do médico que forneceu o 
atestado/laudo, ou ainda marcação gráfica (carimbo) com assinatura do médico, na qual constem 
essas mesmas informações, e ter sido expedido no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias da 
data do início das inscrições, e conter a identificação do candidato, com nome completo. 

 

7.2.2.1 O atestado/laudo médico e o formulário devem ser digitalizados em todas as suas partes, tanto 
frente quanto verso. 

 

7.2.3 Será desconsiderado pelo NC/UFPR o atestado/laudo médico em desacordo com o descrito nos 
subitens 7.2, 7.2.1, 7.2.2 e 7.2.2.1 deste edital. 

 

7.2.4 O prazo máximo mencionado no subitem 7.2.2 não se aplica nos casos de Transtorno do Espectro 
Autista (TEA) e de outras deficiências de caráter permanente, cujo atestado/laudo médico pericial 
que as atestem passa a ter prazo de validade indeterminado. 

 

7.3 São condições específicas oferecidas pelo NC/UFPR, observado o disposto nos subitens 7.1.1, 
7.2, 7.2.1, 7.2.2 e 7.2.2.1 deste edital: 

 

7.3.1 Acessibilidade física: poderá ser oferecida estrutura adequada para acessibilidade física na 
realização da prova, desde que o candidato envie os documentos para análise de viabilidade no 
prazo e nas condições estabelecidas nos subitens 7.1.1, 7.1.2, 7.2, 7.2.1, 7.2.2 e 7.2.2.1 deste 
edital. 

 

7.3.2 Transcritor: poderá ser oferecido auxílio para o preenchimento do Cartão-resposta da Prova de 
Conhecimentos Objetiva e auxilio na transcrição da versão definitiva da prova discursiva (quando 
houver), cujo processo será executado por colaborador designado pelo NC/UFPR, desde que o 

http://www.nc.ufpr.br/
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candidato envie os documentos para análise de viabilidade no prazo e nas condições 
estabelecidas nos subitens 7.1.1, 7.1.2, 7.2, 7.2.1, 7.2.2 e 7.2.2.1 deste edital. 

 

7.3.3 Caderno de Prova Ampliado: poderá ser ofertada a impressão de Caderno de Prova em Papel A3, 
com fonte ARIAL ou TIMES NEW ROMAN, nos tamanhos 14 a 36, desde que o candidato envie 
os documentos para análise de viabilidade no prazo e nas condições estabelecidas nos subitens 
7.1.1, 7.1.2, 7.2, 7.2.1, 7.2.2 e 7.2.2.1 deste edital. 

 

7.3.3.1 Para todos os atendimentos de Caderno de Prova Ampliado deferidos, exceto aqueles que tenham 
deferidos também o transcritor, o cartão-resposta será com fonte padrão, ampliado e impresso em 
papel A3. 

 

7.3.4 Ledor: poderá ser oferecido auxílio para leitura da prova em sala reservada, cujo processo será 
executado por colaborador designado pelo NC/UFPR, desde que o candidato envie os documentos 
para análise de viabilidade no prazo e nas condições estabelecidas nos subitens 7.1.1, 7.1.2, 7.2, 
7.2.1, 7.2.2 e 7.2.2.1 deste edital. 

 

7.3.5 Uso de computador com software NVDA leitor de tela: poderá ser oferecido o NVDA, programa de 
voz sintética que faz leitura audível dos textos da prova, desde que o candidato envie os 
documentos para análise de viabilidade no prazo e nas condições estabelecidas nos subitens 
7.1.1, 7.1.2, 7.2, 7.2.1, 7.2.2 e 7.2.2.1 deste edital. 

 

7.3.6 Intérprete de Libras: poderá ser oferecido colaborador designado pelo NC/UFPR para mediar a 
comunicação entre surdos e ouvintes, desde que o candidato envie os documentos para análise 
de viabilidade no prazo e nas condições estabelecidas nos subitens 7.1.1, 7.1.2, 7.2, 7.2.1, 7.2.2 
e 7.2.2.1 deste edital. 

7.3.7 Prótese auditiva/aparelhos de surdez (fixo ou não): o candidato que utiliza prótese 
auditiva/aparelhos de surdez poderá permanecer com o aparelho durante todo o período de 
realização de prova, desde que envie os documentos para análise de viabilidade no prazo e nas 
condições estabelecidas nos subitens 7.1.1, 7.1.2, 7.2, 7.2.1, 7.2.2 e 7.2.2.1 deste edital. 

 

7.3.8 Tempo adicional: exclusivamente ao candidato amparado pelo Decreto n. 3.298/1999 poderá ser 
oferecido tempo adicional de 1 (uma) hora para a realização da Prova de Conhecimentos, desde 
que o candidato envie os documentos para análise de viabilidade no prazo e nas condições 
estabelecidas nos subitens 7.1.1, 7.1.2, 7.2, 7.2.1, 7.2.2 e 7.2.2.1 deste edital. 

 

7.3.8.1 O tempo adicional só será disponibilizado quando houver efetiva necessidade educacional 
especial e conforme previsto no subitem 7.4. 

 

7.3.9 Os recursos disponibilizados são relativos ao tipo de necessidade educacional especial. 
 

7.3.10 O resultado do pedido de atendimento especializado será publicado no site do NC/UFPR 
(www.nc.ufpr.br) de acordo com o estabelecido no subitem 7.6 deste edital. 

 

7.4 Das Gestantes - Amamentação 
 

7.4.1 A candidata que estiver amamentando deverá, no momento da inscrição, preencher formulário 
informando essa condição e enviar por meio de upload, no período conforme cronograma do 
Anexo I, a certidão de nascimento digitalizada (no formato PDF – legível com tamanho máximo de 
10 Mb). 

 

7.4.1.1 A candidata gestante deverá, no momento da inscrição, preencher formulário informando essa 
condição e enviar por meio de upload, no período conforme cronograma do Anexo I, atestado 
emitido pelo médico obstetra com o respectivo CRM que ateste a data provável do nascimento (no 
formato PDF – legível com tamanho máximo de 10 Mb) e conter a identificação da candidata, com 
nome completo. 

http://www.nc.ufpr.br/


 

Edital de Concurso Público n.º 01/2024 (Nível Superior) – Prefeitura do Município de Campo Magro 
Página 15 de 43 

 

7.4.1.2 A candidata deverá levar um acompanhante (adulto) responsável pela guarda da criança, que 
ficará com a criança em sala reservada para essa finalidade. A candidata que não levar 
acompanhante, não poderá amamentar durante a prova. 

 

7.4.1.3 O acompanhante deverá observar e respeitar as regras do processo, estando, também, impedido 
de portar ou utilizar aparelhos eletrônicos ou celulares. O descumprimento dessa restrição 
implicará a eliminação sumária (sem possibilidade de recurso administrativo) da candidata do 
concurso, devendo ela e o respectivo acompanhante assinarem o Termo de Eliminação dando 
ciência das razões da eliminação. Havendo recusa de assinatura, o Termo de Eliminação será 
assinado por 2 (duas) testemunhas, preferencialmente candidatos. 

 

7.4.2 A candidata que tiver deferido o atendimento especializado, conforme subitem 7.6, terá o direito 
de proceder à amamentação a cada intervalo de 2 (duas) horas, por até 30 (trinta) minutos, por 
filho. 

 

7.4.3 Durante o período de amamentação, a candidata será acompanhada por fiscal. 
 

7.4.4 O tempo despendido na amamentação será compensado durante a realização da prova, em igual 
período, de acordo com o subitem 7.4.2, limitado a 60 (sessenta) minutos. 

 

7.4.5 O resultado do pedido de atendimento especializado será publicado no site do NC/UFPR 
(www.nc.ufpr.br) de acordo com o estabelecido no subitem 7.6 deste edital. 

 

7.5 Outras Situações de Atendimento Especializado na Prova 
 

7.5.1 O candidato que faz uso de marca-passo ou qualquer outro tipo de dispositivo metálico que possa 
ser identificado através de detector de metal, como por exemplo a bomba de insulina, também 
deverá seguir o disposto no subitem 7.2, sob pena de estar impedido de realizar a prova utilizando 
o referido aparelho. 

 

7.5.2 Para o disposto no subitem 7.5.1 deverá ser observado: 
 

7.5.2.1 O atestado/laudo médico comprovando a deficiência deve ser legível e conter a descrição da 
espécie e do grau ou nível da deficiência do candidato, com expressa referência ao código 
correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID), bem como sua provável causa, 
além de nome, assinatura, CRM ou RMS, e indicação da especialidade do médico que forneceu o 
atestado/laudo, ou ainda marcação gráfica (carimbo) com assinatura do médico, na qual constem 
essas mesmas informações, e ter sido expedido no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias da 
data do início das inscrições e conter a identificação do candidato, com nome completo. 
 

7.5.2.2 O atestado/laudo médico e o formulário devem ser digitalizados em todas as suas partes, tanto 
frente quanto verso. 

 

7.5.2.3 O candidato que por questões de ordem religiosa necessite fazer uso de véu ou assemelhado no 
dia de realização da prova, no período que antecede o início da resolução das questões, deverá 
se submeter à inspeção de segurança realizada pelos fiscais de prova. 

 

7.5.2.4 O candidato que se recusar a passar pela inspeção prevista no subitem anterior será impedido de 
realizar a prova fazendo uso do respectivo véu ou assemelhado. 

 

7.5.3 A utilização de qualquer recurso vedado neste edital normativo somente será permitida com a 
apresentação, durante o prazo de solicitação do atendimento especial, de atestado/laudo médico 
e mediante inspeção de segurança. 

 

http://www.nc.ufpr.br/
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7.5.4 Outros casos de emergência supervenientes ao período de inscrição que necessitem de 
atendimento especializado devem ser comunicados ao NC/UFPR pelo Sistema Interativo NC 
Usuário (disponível em http://netuno.nc.ufpr.br/falenc/form_solicitacao) em até 72 (setenta e duas) 
horas antes da realização da prova. 

 

7.5.5 O atendimento diferenciado solicitado em caráter emergencial referido no subitem anterior ficará 
sujeito à análise de razoabilidade e viabilidade do pedido pelo NC/UFPR. 

 

7.5.6 O candidato que solicitar atendimento especializado após o período de inscrição deverá realizar a 
prova no local determinado no comprovante de ensalamento. Não haverá sala especial para esse 
atendimento.  

 

7.5.7 O resultado do pedido de atendimento especializado será publicado no site do NC/UFPR 
(www.nc.ufpr.br) de acordo com o estabelecido no subitem 7.6 deste edital. 

 

7.6 Da Relação Nominal dos Atendimentos Especializados Concedidos 
 

7.6.1 No dia estabelecido conforme cronograma do Anexo I, será divulgada uma relação nominal com 
os atendimentos especializados concedidos. 

 

7.6.2 Serão aceitos recursos contra o resultado do pedido de atendimento especializado no prazo 
estabelecido conforme cronograma do Anexo I. Para tanto, basta o candidato acessar o link 
específico disponível no site do NC/UFPR (www.nc.ufpr.br). 

 

7.6.2.1 Nos pedidos de reconsideração, o candidato não poderá anexar novos documentos ou alterar os 
documentos já enviados. 

 

7.6.3 Os recursos serão analisados pelo NC/UFPR e, sendo necessária a retificação da relação 
preliminar, nova listagem será publicada no site do NC/UFPR (www.nc.ufpr.br) no dia estabelecido 
conforme cronograma do Anexo I, em caráter definitivo. 

 

7.6.4 O candidato que não solicitar atendimento diferenciado na forma determinada neste edital de 
acordo com a sua condição não o terá atendido sob qualquer alegação, ressalvados os casos e 
condições descritos no subitem 7.5.4 deste edital. 

 

8 DO COMPROVANTE DE ENSALAMENTO 
 

8.1 A Prova de Conhecimentos Objetiva será realizada na cidade de Curitiba. 
 

8.2 O comprovante de ensalamento estará disponível no site do NC/UFPR (www.nc.ufpr.br), conforme 
cronograma do Anexo I, e poderá ser exigido para acesso ao local de prova, cabendo ao candidato 
a responsabilidade de portar consigo uma cópia, para assegurar o seu acesso a esses locais. 

 

8.3 No comprovante de ensalamento, estarão indicados o local, o horário e o endereço de realização 
da prova. 

 

8.4 É de exclusiva responsabilidade do candidato certificar-se de seu local de prova (comprovante de 
ensalamento). No dia da prova, nenhum membro da equipe de aplicação fornecerá informações 
sobre ensalamento do candidato. 

 

9 DAS PROVAS  
 

9.1 Para os cargos de que trata este edital, o Concurso Público consistirá das etapas abaixo 
relacionadas, em conformidade com o cargo, de responsabilidade do NC/UFPR, a saber: 

 

http://www.nc.ufpr.br/
http://www.nc.ufpr.br/
http://www.nc.ufpr.br/
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a) Prova de Conhecimentos Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, comum a todos 
os cargos; 
b) Prova de Títulos, de caráter classificatório, comum a todos os cargos deste referido edital. 

 

10 DA PROVA DE CONHECIMENTOS OBJETIVA 
 

10.1 A Prova de Conhecimentos Objetiva será realizada conforme cronograma do Anexo I, com início 
às 14h e duração máxima de 4 (quatro) horas. 

 

10.2 A abertura dos portões de acesso aos locais de prova será às 12h40min e o fechamento será às 
13h30min. 

 

10.3 Após ter acesso ao local de prova, o candidato deverá ingressar na sala de prova com no mínimo 
20 (vinte) minutos de antecedência ao horário de início da prova, a fim de ouvir a leitura das 
instruções. 

 

10.3.1 A Prova de Conhecimentos Objetiva para os cargos de nível superior, exceto para o cargo de 
Procurador Municipal, será composta de 40 (quarenta) questões do tipo múltipla escolha, contendo 
cinco alternativas cada, das quais apenas uma deverá ser assinalada, sendo subdivida em 10 
(dez) questões de Língua Portuguesa, 10 (dez) questões de Raciocínio Matemático e 20 (vinte) 
questões de Conhecimentos Específicos. 

 

10.3.2 A Prova de Conhecimentos Objetiva para o cargo de Procurador Municipal, será composta de 50 
(cinquenta) questões do tipo múltipla escolha, contendo cinco alternativas cada, das quais apenas 
uma deverá ser assinalada, sendo subdivida em 10 (dez) questões de Língua Portuguesa e 40 
(quarenta) questões de Conhecimentos Específicos. 

 

10.3.3 A Prova de Conhecimentos Objetiva será realizada em língua portuguesa.  
 

 

10.4 A Prova de Conhecimentos Objetiva para os cargos de nível superior, valerá no máximo 100 (cem) 
pontos, sendo atribuída pontuação para cada questão e valor máximo de cada área de 
conhecimento conforme quadro a seguir: 

 

Superior 

Tipo de 

Prova 
Área de Conhecimento Número de Questões 

Pontos 

Por 

questão 
Total 

Objetiva 

Língua Portuguesa 10 2 20 

Raciocínio Matemático 10 2 20 

Conhecimentos Específicos 20 3 60 

Total 40  100 

 

Procurador Municipal 

Tipo de 

Prova 
Área de Conhecimento Número de Questões 

Pontos 

Por 

questão 
Total 

Objetiva 

Língua Portuguesa 10 2 20 

Raciocínio Matemático - - - 

Conhecimentos Específicos 40 2 80 

Total 50  100 

 



 

Edital de Concurso Público n.º 01/2024 (Nível Superior) – Prefeitura do Município de Campo Magro 
Página 18 de 43 

10.4.1 O Conteúdo Programático para a prova será publicado em link específico concomitantemente com 
a publicação deste edital. 

 

11 DOS PROCEDIMENTOS PARA REALIZAÇÃO DA PROVA DE CONHECIMENTOS OBJETIVA 
 

11.1 Para ingresso na sala de prova, o candidato deverá levar o material (lápis, apontador, caneta 
esferográfica transparente escrita grossa de tinta preta e borracha – esses materiais não poderão 
conter qualquer tipo de anotação) e apresentar o comprovante de ensalamento juntamente com 
o original do documento oficial de identidade com foto recente. 

 

11.1.1 Para os fins de admissão nas salas e realização da prova, serão aceitos os seguintes documentos 
oficiais de identidade: Carteiras e/ou Cédulas de Identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelas Polícias Militares, pelos Corpos de Bombeiros Militares, 
pelo Ministério das Relações Exteriores; cédulas de identificação profissional emitidas por Ordens 
ou Conselhos de Classe, como por exemplo OAB e CREA, entre outras; Carteira de Trabalho e 
Previdência Social, bem como a Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia), na forma da Lei 
n.º 9.053/1997, o Passaporte ou ainda o RNE (Registro Nacional de Estrangeiro), no caso de 
estrangeiros. 

 

11.1.2 Serão admitidos os seguintes documentos apresentados por meio eletrônico para fins de 
identificação: a Carteira Nacional de Habilitação Digital com foto, o Título de Eleitor Digital (e-
Título) e o RG Digital (dos Estados que já implementaram a funcionalidade), desde que 
apresentados a partir dos aplicativos oficiais, ou seja, documentos digitalizados (foto, PDF ou outro 
formato que não o aplicativo oficial) não serão aceitos. 

 

11.2 Os documentos para ingresso na sala de prova, referidos nos subitens 11.1.1 e 11.1.2, devem 
estar com foto recente e legíveis, de modo a permitir a inequívoca identificação do candidato. 

 

11.2.1 Documentos de identificação em papel serão aceitos somente se estiverem inviolados e com foto 
que permita o perfeito reconhecimento do candidato, salvo o disposto no subitem 11.1.2 acerca 
de documentos no formato digital. 

 

11.2.2 Não serão aceitos como documentos de identificação: certidão de nascimento, CPF ou título de 
eleitor sem foto, carteira de estudante, carteira funcional sem valor de identidade, Boletim de 
Ocorrência, protocolos ou fotocópias de qualquer natureza. 

 

11.3 Para ingresso na sala de prova, o candidato será submetido a inspeção de segurança por meio 
de identificador de metal. A inspeção de segurança poderá ocorrer a qualquer momento, a fim de 
garantir a lisura do processo. O candidato que se recusar a passar pela inspeção poderá ser 
eliminado sumariamente (sem possibilidade de recurso administrativo) do processo, devendo 
assinar um Termo de Eliminação dando ciência das razões da eliminação. Havendo recusa de 
assinatura, o Termo de Eliminação será assinado por 02 (duas) testemunhas, preferencialmente 
candidatos. 

 

11.4 Não será permitido o ingresso de qualquer pessoa estranha ao processo no local de realização 
da prova, ressalvado o disposto no subitem 7.4.1.2 deste edital. 

 

11.5 Os candidatos poderão se alimentar no local de prova, desde que os alimentos não causem ruídos 
ou odores que atrapalhem a concentração dos demais candidatos. Recomenda-se que os 
alimentos, bem como os líquidos estejam em embalagens transparentes. As embalagens dos 
alimentos poderão ser submetidas, a qualquer tempo, à inspeção de segurança. 

 

11.6 Na sala de prova e durante sua realização, não será permitido ao candidato: 
 

a) comunicar-se com outro candidato, usar calculadora e dispositivos similares, livros, anotações, 
réguas de cálculo, lapiseiras, impressos ou qualquer outro material de consulta; 
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b) manter em seu poder relógio, e aparelhos eletrônicos ou qualquer objeto identificável pelo 
detector de metais; 

c) portar carteira de documentos/dinheiro ou similares; 
d) portar líquidos, exceto se o recipiente for transparente e sem rótulo; 
e) receber de outros candidatos quaisquer materiais para realização da prova. 
f) usar boné, gorro, chapéu ou quaisquer outros acessórios que cubram as orelhas, ressalvado 

o disposto no subitem 7.5.3 deste edital; 
g) usar fone ou qualquer outro dispositivo no ouvido, exceto quando autorizado por meio de 

solicitação de atendimento especializado; 
h) usar óculos escuros, exceto quando autorizado por meio de solicitação de atendimento 

especializado. 
 

11.6.1 Não é permitido comparecer armado ao local de prova, sob pena de ter a entrada impedida. 
 

11.6.2 O portador de algum dos dispositivos eletrônicos indicados no subitem 11.6 (letra b), ao ingressar 
na sala de aplicação da prova, deverá solicitar recurso para acondicioná-lo adequadamente. Esses 
dispositivos deverão estar desligados (mesmo que armazenados no envelope de segurança) 
enquanto o candidato permanecer no local de prova, e nenhum ruído (como alarmes) poderá ser 
emitido pelos referidos aparelhos, nem mesmo por relógios com sinalizadores sonoros. Caso 
qualquer ruído (como som ou vibração) seja emitido, o candidato responsável pelo equipamento 
será sumariamente eliminado do certame. 

 

11.6.3 É expressamente proibida a utilização de corretivos. 
 

11.6.4 Os dispositivos eletrônicos e demais itens com utilização proibida durante a realização da prova, 
após devidamente acondicionados no envelope de segurança destinado para esse fim, deverão 
permanecer embaixo da carteira ou no chão, e o envelope deve ficar lacrado durante todo o 
período em que o candidato permanecer no ambiente de prova. O envelope de segurança, mesmo 
lacrado, não poderá permanecer no bolso do candidato. 

 

11.7 Não será permitido ao candidato ausentar-se do recinto durante a realização da prova, a não ser 
em casos especiais ou previstos neste edital, e devidamente acompanhado de membro da equipe 
de aplicação. 

 

11.8 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação da prova em 
virtude de afastamento do candidato da sala de prova, exceto o disposto no subitem 7.4.4 deste 
edital. 

 

11.9 A ausência do candidato, por qualquer motivo, tais como doença e atraso, implicará a sua 
eliminação do Concurso Público. 

 

11.10 O candidato somente poderá retirar-se da sala após decorrida 01h30min (uma hora e trinta 
minutos) do início da prova, devendo, obrigatoriamente, entregar o caderno de prova, o 
cartão-resposta e a versão definitiva (quando houver), devidamente preenchidos e assinados, ao 
aplicador da prova. 

 

11.11 Os três últimos candidatos de cada turma somente poderão retirar-se da sala de prova 
simultaneamente, para garantir a lisura nos procedimentos de encerramento da aplicação do 
Concurso Público. Caso haja recusa de algum desses candidatos em permanecer na sala, ele 
será eliminado sumariamente (sem possibilidade de recurso administrativo) do processo. 

 

11.11.1 Com o fim de assegurar os direitos dos candidatos que tiveram atendimento especializado 
concedido (conforme subitem 7.6), a exigência do subitem 11.11 poderá ser dispensada 
exclusivamente no caso de sala individual, sala com poucos candidatos, lactantes e tempo 
adicional. 
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11.12 Será eliminado sumariamente (sem possibilidade de recurso administrativo) do Concurso Público 
o candidato que, durante a realização da prova: 
 
a) afastar-se da sala, a qualquer tempo, portando o caderno de prova, o cartão-resposta ou a 

versão definitiva (quando houver); 
b) descumprir as instruções contidas no caderno de prova; 
c) destacar ou rasgar qualquer página do caderno de prova, salvo a parte reservada para 

anotação das respostas do próprio candidato devidamente indicada na capa do caderno de 
prova; 

d) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação da prova, 
autoridade presente ou outro candidato; 

e) for responsável por ruídos (som/vibração) emitidos por equipamentos eletrônicos, tais como 
relógio, celular ou outros aparelhos eletrônicos; 

f) for surpreendido em comunicação com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por escrito 
ou por qualquer outro meio de comunicação; 

g) iniciar a leitura ou a resolução da prova antes da autorização expressa pelo aplicador de prova; 
h) não assinar o cartão-resposta ou a versão definitiva (quando houver); 
i) não cumprir instruções/determinações de qualquer membro da equipe de aplicação da prova; 
j) praticar atos contra as normas ou a disciplina ou que gerem desconforto durante a aplicação 

da prova; 
k) realizar anotação de informações relativas às suas respostas em qualquer outro meio que não 

o permitido, conforme disposto no subitem 11.19.1; 
l) recusar-se a entregar o material da prova (caderno de prova, cartão-resposta e versão 

definitiva, quando houver) ao término do tempo destinado para a sua realização; 
m) utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter para si ou para terceiros a aprovação no 

certame. 
 

11.13 Constatada, a qualquer tempo, a utilização pelo candidato de meio eletrônico, estatístico, visual 
ou grafológico, bem como de outros procedimentos ilícitos, a sua prova será anulada e, 
automaticamente, o infrator será eliminado sumariamente (sem possibilidade de recurso 
administrativo) do Concurso. 

 

11.14 O candidato que desrespeitar quaisquer das restrições estabelecidas nos subitens 11.9 a 11.17 
será eliminado sumariamente (sem possibilidade de recurso administrativo) do Concurso Público, 
devendo assinar um Termo de Eliminação dando ciência das razões da eliminação. Havendo 
recusa de assinatura, o Termo de Eliminação será assinado por 02 (duas) testemunhas, 
preferencialmente candidatos. 

 

11.15 Após o encerramento da prova, se verificado nas informações constantes na ata de ocorrências 
o descumprimento das normas do edital pelo candidato, o NC/UFPR poderá eliminar o candidato 
do Concurso Público, sem a possibilidade de recurso administrativo. 

 

11.16 O NC/UFPR não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos 
eletrônicos durante a realização da prova, nem por danos a eles causados. 

 

11.17 Poderá, a critério do NC/UFPR, ocorrer prorrogação no fechamento das portas de acesso dos 
locais onde será realizada a prova, em função de fatores externos relevantes e imprevisíveis. 

 

11.18 A data de realização da prova poderá ser alterada, ou a prova ser reaplicada em outra data, na 
ocorrência de fato que inviabilize sua realização ou que implique sua anulação. Nesse caso, o 
NC/UFPR convocará os candidatos por meio de publicação específica para outra data com 
antecedência mínima de 72 horas. 

 

11.19 O NC/UFPR poderá, por motivos relevantes, cancelar ou anular a prova em um ou mais locais de 
prova, devendo os candidatos afetados submeterem-se à nova prova em datas e locais fixados 
sem a necessidade de pagamento de nova taxa de inscrição. 
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11.19.1 O caderno de prova conterá um espaço designado para anotação das respostas das questões 
objetivas, que poderá ser destacado e levado pelo candidato para posterior conferência com o 
gabarito. 

 

11.20 Do Preenchimento do Cartão-Resposta 
 

11.20.1 Na Prova de Conhecimentos Objetiva, haverá, para cada candidato, um caderno de prova e um 
cartão-resposta identificado e numerado adequadamente. A correção dessa prova será feita por 
meio de leitura óptica do cartão-resposta. 

 

11.20.2 As respostas às questões objetivas deverão ser transcritas para o cartão-resposta com caneta 
esferográfica transparente escrita grossa de tinta preta, devendo o candidato assinalar uma única 
resposta para cada questão. Para fins de avaliação, não serão consideradas, em hipótese alguma, 
anotações feitas no caderno de prova. 

 

11.20.3 O candidato assume plena e total responsabilidade pelo correto preenchimento do cartão-resposta 
e sua integridade, uma vez que, em nenhuma hipótese, haverá substituição desse cartão, salvo 
em caso de defeito em sua impressão. 

 

11.20.4 Será considerada nula e receberá nota zero a Prova de Conhecimentos Objetiva cujo cartão-
resposta não for preenchido conforme as instruções nele contidas. 

 

11.20.5 O procedimento de leitura dos cartões-resposta é realizado por processo automatizado e o 
resultado é sensível à forma de marcação, de modo que serão consideradas respostas incorretas 
aquelas que forem objeto de marcações indevidas, rasuras, dobras ou utilização de recursos não 
permitidos (borracha, corretivo). 

11.20.6 O preenchimento do cartão-resposta deve ser realizado pelo candidato dentro do tempo 
estabelecido para a duração da prova. Ao final do tempo de duração da prova, todos os candidatos 
devem paralisar qualquer atividade, sendo que qualquer ato de desobediência será anotado em 
ata de ocorrências e o candidato será eliminado do concurso. 

 

11.20.7 Não poderão ser fornecidas, em tempo algum, por nenhum membro da equipe de aplicação da 
prova ou pelas autoridades presentes à prova, informações referentes ao conteúdo da prova ou 
aos critérios de avaliação/classificação. 

 

11.20.8 Os procedimentos e os critérios para a avaliação da prova são de responsabilidade exclusiva do 
NC/UFPR. 

 

11.21 Dos recursos contra a Prova de Conhecimentos Objetiva 
 

11.21.1 No dia estabelecido conforme cronograma do Anexo I, o NC/UFPR publicará o gabarito provisório 
da Prova de Conhecimentos Objetiva em seu site (www.nc.ufpr.br). 

 

11.21.2 Serão aceitos recursos contra o gabarito provisório das questões objetivas, desde que estejam em 
conformidade com o disposto no subitem a seguir: 

 

11.21.2.1 Os recursos devem estar fundamentados exclusivamente com base no Programa de Prova e 
apresentados em formulário específico disponível no site do NC/UFPR, no período estabelecido 
conforme cronograma do Anexo I. 

 

11.21.2.2 Os recursos em desacordo com o subitem anterior serão prontamente indeferidos por falta de 
objeto ou intempestividade. 

 

11.21.3 O recurso será apreciado por Banca Examinadora designada pelo NC/UFPR, a qual emitirá 
decisão fundamentada, que será colocada à disposição do requerente a partir do dia estabelecido 

http://www.nc.ufpr.br/
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conforme cronograma do Anexo I. A resposta do recurso ficará disponível ao requerente pelo 
período de 30 (trinta) dias. 

 

11.21.4 Se qualquer recurso for julgado procedente, será emitido novo gabarito. 
 

11.21.5 Caso alguma questão seja anulada, a pontuação correspondente será atribuída a todos os 
candidatos, independentemente de terem recorrido, desde que já não tenham recebido a 
respectiva pontuação quando da correção do gabarito. 

 

11.21.6 Se houver alteração do item de resposta, por força de impugnação do gabarito provisório, essa 
alteração valerá para todos os candidatos, independentemente de terem recorrido. 

 

11.21.7 O espaço reservado ao texto do recurso não poderá conter qualquer palavra ou marca que 
identifique o candidato, sob pena de ser preliminarmente indeferido. 

 

11.21.8 A Banca Examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, 
razão pela qual não caberão recursos adicionais. 

 

11.21.9 À exceção dos recursos previstos, não se concederá revisão de prova, recontagem de pontos da 
prova, segunda chamada ou vistas da prova, devido às características do concurso. 

 

11.22 Dos recursos contra a leitura óptica do cartão-resposta 
 

11.22.1 Na data estabelecida no cronograma do Anexo I, será publicado o resultado do processamento da 
leitura óptica do cartão-resposta, no site do NC/UFPR (www.nc.ufpr.br).o qual ficará disponível 
para acesso do candidato exclusivamente neste período.  

 

11.22.2 Serão aceitos recursos sobre o processamento da leitura óptica do cartão-resposta durante o 
período estabelecido conforme cronograma do Anexo I, no site do NC/UFPR (www.nc.ufpr.br).  

 

11.22.3 Os recursos devem estar fundamentados e apresentados em formulário específico disponibilizado 
no site do NC/UFPR (www.nc.ufpr.br), devendo o candidato seguir as instruções contidas no 
referido formulário.  

 

11.22.4 As respostas dos recursos quanto ao processamento da leitura óptica do cartão-resposta serão 
disponibilizadas ao candidato no dia estabelecido conforme cronograma do Anexo I.  

 

11.22.5 Se constatada alguma inconsistência por falha do processo de leitura do cartão-resposta, serão 
procedidos os ajustes necessários por parte do NC/UFPR.  

 

12 DA CLASSIFICAÇÃO PARA A PROVA DE TÍTULOS 
 

12.1 Será publicada a convocação dos candidatos classificados para a Prova de Títulos, no site do 
NC/UFPR (www.nc.ufpr.br), seguindo a ordem decrescente dos pontos obtidos na Prova de 
Conhecimentos Objetiva, considerando a categoria de concorrência dos candidatos, conforme o 
cargo.  

 

12.2 A prova de títulos, de caráter classificatório, será realizada para todos os cargos de Nível Superior, 
e somente serão corrigidos os títulos dos candidatos que obtiverem 50 (cinquenta) pontos ou mais 
na Prova de Conhecimentos Objetiva e, ainda, não sejam eliminados por quaisquer outros critérios 
estabelecidos no Edital. 

 

12.3 Os demais candidatos não terão classificação alguma no certame, estando automaticamente 
desclassificados do Concurso Público. 

 

13 DA PROVA DE TÍTULOS 

http://www.nc.ufpr.br/
http://www.nc.ufpr.br/
http://www.nc.ufpr.br/
http://www.nc.ufpr.br/
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13.1 Na prova de títulos serão acolhidos os títulos de especialização, mestrado e doutorado, de 
instituições reconhecidas pelo MEC, nos termos da legislação específica. 

 

13.2 Para a Prova de Títulos, serão considerados, de acordo com o cargo, os seguintes documentos: 
 

Cargos de Nível Superior 

 
Categoria Títulos / Documentos / Experiência 

Quant. 
Máx. de 
Títulos 

Pontos p/ 
Título 

Pontuação 
Máxima 

Formação 
Acadêmica 

Diploma devidamente registrado no MEC ou 
habilitação legal equivalente de conclusão do 
curso de pós-graduação “stricto sensu” – 
Doutorado na área objeto do cargo. 

1 10 10 

Diploma devidamente registrado no MEC ou 
habilitação legal equivalente de conclusão do 
curso de pós-graduação “stricto sensu” – 
Mestrado na área objeto do cargo. 

1 5 5 

Certificado devidamente registrado no MEC ou 
habilitação legal equivalente de conclusão do 
curso de pós-graduação “lato sensu” – 
Especialização na área objeto do cargo, com 
carga horária mínima de 360 horas com 
histórico escolar ou grade curricular. 

2 2,5 5 

 

13.3 A Prova de Títulos valerá no máximo 20 (vinte) pontos. 
 

13.4 Os candidatos classificados e que possuírem o(s) título(s)/documento(s) conforme discriminado 
nas tabelas do subitem 13.2, conforme o cargo, deverão fazer o upload do(s) arquivo(s) no formato 
PDF (com no máximo 10 Mb cada), em período a ser divulgado por meio de publicação específica, 
no site do NC/UFPR (www.nc.ufpr.br). 

 

13.5 Os diplomas de pós-graduação stricto sensu (Mestrado ou Doutorado) emitidos no exterior 
deverão ser reconhecidos e registrados por universidade brasileira reconhecida pelo Ministério da 
Educação, conforme art. 4.º da Resolução CNE/CES n.º 1, de 3 de abril de 2001. 

 

13.6 O Certificado de Especialização, acompanhado de histórico escolar de pós-graduação lato sensu 
deve mencionar dados referentes ao curso e carga horária mínima de 360 (trezentas e sessenta) 
horas, conforme Resolução CNE/CES n.º 1, de 6 de abril de 2018. 

 

13.7 Caso o diploma ou o certificado ainda não tenham sido emitidos, a comprovação de escolaridade 
somente será aceita por certidão de conclusão de curso de pós-graduação contendo a carga 
horária, histórico escolar ou grade curricular estabelecida no subitem 13.2 no caso de 
especialização; a ata de defesa de dissertação no caso de mestrado ou ata de defesa da tese no 
caso de doutorado. 

 

13.8 Será desconsiderado o documento que não preencher devidamente os requisitos exigidos para a 
sua comprovação. 

 

13.9 Os documentos em língua estrangeira somente serão considerados quando acompanhados da 
tradução para Língua Portuguesa por tradutor juramentado. 

 

13.10 Os diplomas de conclusão de cursos expedidos por instituições estrangeiras somente serão 
considerados se devidamente revalidados por instituição competente, na forma da legislação 
vigente. 

 

13.11 Cada documento será considerado uma única vez.  

http://www.nc.ufpr.br/
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13.12 Todos os títulos validados serão pontuados, até o limite estabelecido para cada item, conforme 
subitem 13.2. 

 

13.13 Não será admitida, sob hipótese alguma, a inclusão de novos documentos após a confirmação de 
envio dos documentos ao NC/UFPR, conforme subitem 13.12. 

 

13.14 É de exclusiva responsabilidade do candidato o correto envio dos documentos. 
 

13.15 Não serão aceitos documentos ilegíveis, documentos postados em campos incorretos, 
documentos sem identificação ou documentos encaminhados de outras formas não previstas 
neste edital normativo. 

 

13.16 Comprovada, a qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos documentos 
apresentados, o candidato terá anulada a respectiva pontuação, sem prejuízo das cominações 
legais cabíveis. 

 

13.17 Não serão aferidos quaisquer documentos diferentes dos estabelecidos no subitem 13.2, nem 
aqueles apresentados conforme subitem 13.15. 

 

13.18 O resultado provisório da Prova de Títulos será divulgado no site do NC/UFPR (www.nc.ufpr.br) 
por meio de publicação específica. 

 

13.19 Dos recursos contra o resultado da prova de títulos 
 

13.19.1 Serão aceitos recursos contra o resultado preliminar da Prova de Títulos em prazo a ser 
estabelecido por meio de publicação específica. 

 

13.19.1.1 Os questionamentos devem estar devidamente fundamentados e apresentados em formulário 
específico que estará disponível no site do NC/UFPR (www.nc.ufpr.br). 

 

13.19.1.2 Não será aceita a inclusão de novos documentos ou alteração de documentos já enviados. 
 

13.19.1.3 Serão desconsiderados questionamentos que não estiverem redigidos no formulário específico ou 
que não estiverem devidamente fundamentados, bem como aqueles encaminhados de forma 
diversa a estabelecida neste edital normativo. 

 

13.19.1.4 Os recursos serão apreciados por Comissão Examinadora, que emitirá decisão fundamentada a 
ser colocada à disposição do candidato. 

 

13.19.2 A Comissão Examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas 
decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais. 

 

14 DO RESULTADO FINAL DO CONCURSO PÚBLICO 
 

14.1 O resultado final do Concurso Público para os cargos ofertados neste edital será divulgado por 
meio de edital específico, publicado na internet, nos endereços eletrônicos do NC/UFPR 
(www.nc.ufpr.br) e do Diário Oficial do Município de Campo Magro (www.diariomunicipal.com.br). 

 

14.2 A lista classificatória final para os cargos será elaborada a partir dos pontos obtidos na Prova de 
Conhecimentos Objetiva somados aos pontos da Prova de Títulos. E, será divulgada em data 
estabelecida em publicação específica. 

 

14.3 Havendo empate nas notas, terá preferência, sucessivamente, o candidato que: 
 

http://www.nc.ufpr.br/
http://www.nc.ufpr.br/
http://www.diariomunicipal.com.br/
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a) tiver idade superior a 60 anos, considerando o candidato ou candidata de idade mais elevada 
até o último dia de inscrição neste Concurso Público, conforme art. 27, parágrafo único da Lei 
Federal n.º 10.741/2003 (Estatuto do Idoso); 

b) obtiver maior pontuação nas questões de Conhecimentos Específicos; 
c) obtiver maior pontuação nas questões de Língua Portuguesa (se houver); 
d) obtiver maior pontuação nas questões de Raciocínio Matemático (se houver); 
e) tiver exercido a função de jurado em Tribunal do Júri, nos termos do art. 440 do Código de 

Processo Penal, no período compreendido entre a data da entrada em vigor da Lei n.º 
11.689/2008 até a data imediatamente anterior a publicação do edital definitivo; 

f) persistindo o empate, terá preferência o candidato de idade mais elevada e que não se 
enquadra no item “a”, considerando ano, mês, dia, hora e minuto de nascimento. 

 

14.4 O resultado final do Concurso Público será divulgado em três listas: 
 

a) a primeira, contendo classificação em ordem decrescente, número de inscrição, nome, 
concorrência a vagas reservadas a pessoas com deficiência, concorrência a vagas reservadas 
a afrodescendentes e nota final de todos os candidatos aprovados; 

b) a segunda, contendo classificação em ordem decrescente, número de inscrição e nome dos 
candidatos aprovados e qualificados como pessoa com deficiência; e 

c) a terceira, contendo os nomes por ordem decrescente de classificação, número de inscrição e 
nomes dos candidatos aprovados e qualificados como afrodescendentes. 

 

14.5 Toda divulgação por outros meios, além daqueles mencionados no subitem 14.1, será 
considerada somente como auxiliar, não sendo reconhecida como de caráter oficial. 

 

15 DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO DO CONCURSO PÚBLICO 
 

15.1 O resultado final do Concurso Público será homologado mediante a publicação da relação dos 
candidatos aprovados e classificados para o cargo, no site do NC/UFPR (www.nc.ufpr.br) e no 
Diário Oficial Eletrônico do Município de Campo Magro (www.diariomunicipal.com.br). 

 

15.2 A listagem, contendo o nome dos candidatos aprovados, será apresentada na ordem decrescente 
de notas, observadas as demais normas pertinentes e constantes deste edital. 

 

16 DA CONVOCAÇÃO 
 

16.1 A convocação será realizada por meio de publicação no portal www.campomagro.pr.gov.br, em 
Concursos Públicos, e no Diário Oficial Eletrônico do Município de Campo Magro 
(www.diariomunicipal.com.br), observada a ordem classificatória geral, a ordem classificatória das 
pessoas com deficiência e a ordem classificatória dos candidatos afrodescendentes. 

 

16.2 A convocação especificará a classificação, local, data e horário de comparecimento para entrega 
da documentação pessoal, exames laboratoriais e clínicos e comprovação de escolaridade. 

 

16.3 Os documentos pessoais descritos abaixo deverão ser apresentados no original e fotocópia 
legível em folha branca A4, frente e verso, sem cortes: 

 

a) Carteira de Identidade; 
b) CPF próprio; 
c) PIS ou PASEP (se não possuir, retirar extrato do PIS na Caixa Econômica Federal e do PASEP 

no Banco do Brasil ou apresentar Cartão Cidadão); 
d) Título de Eleitor; 
e) Certidão de Quitação Eleitoral, a ser emitida a partir do site do Tribunal Superior Eleitoral - TSE 

do Paraná (www.tse.jus.br); 
f) Certificado de Reservista, se for do sexo masculino; 
g) Certidão de Casamento, Carteira de Identidade e CPF do cônjuge; 
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h) Certidão de Nascimento dos filhos menores de 18 anos; 
i) Comprovante de endereço, sem abreviaturas, constando bairro e CEP – duas cópias; 
j) Documento oficial de permissão do Comando, se candidato militar; 
k) Declaração de que não é titular de cargo, emprego ou função pública (federal, estadual e 

municipal) inacumulável nos termos dos incisos XVI e XVII, do art. 37, da Constituição Federal; 
l) Declaração de que não é aposentado em cargo público (federal, estadual e municipal) 

inacumulável nos termos dos incisos XVI e XVII, § 10, do art. 37 e bem como do § 6.º, do art. 
40, da Constituição Federal; 

m) Documento de comprovação de escolaridade; 
n) 02 fotos (3x4) 
o) Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
p) Declaração de Bens (a ser preenchida em formulário próprio fornecido pelo Departamento de 

Gestão de Pessoal) ou última Declaração Completa Anual de Imposto de Renda; 
q) Certidão Negativa Criminal e Certidão Negativa Cível expedidas nos últimos 90 (noventa) dias 

pela Comarca em que reside (não serão aceitas as certidões emitidas pela internet); 
r) Certidão Negativa de Antecedentes Criminais da Polícia Federal, disponível no endereço 

eletrônico https://www.gov.br/pf/pt-br/assuntos/antecedentes-criminais expedida nos últimos 
90 (noventa) dias. 

 

16.4 Tendo em vista a implantação do eSocial, instituído pelo Decreto Federal n.º 8.373/2014, o 
candidato deverá apresentar impressão da tela de consulta de Qualificação Cadastral, obtida 
através do site http://portal.esocial.gov.br/, na qual conste a mensagem "Os dados estão corretos". 
Caso a mensagem exibida seja diferente, deverão ser providenciadas as correções, conforme 
orientações constantes na consulta. 

 

16.5 A comprovação de escolaridade dar-se-á através de Diploma ou Certidão de Conclusão de Curso 
acompanhado de Histórico Escolar do Curso, formalmente reconhecido pelo MEC, 
correspondente à escolaridade exigida pelo item 2.2. 

 

16.5.1 A Certidão de Conclusão de Curso e o Histórico Escolar, quando apresentados, deverão conter: 
 

a) nome completo do curso; 
b) dados do aluno; 
c) identificação da instituição com ou sem o emblema; 
d) entidade mantenedora; 
e) atos regulatórios (autorização e reconhecimento do curso); 
f) data da conclusão. 

 

16.5.2 Na impossibilidade de comparecer para apresentar a documentação, o candidato poderá fazê-lo 
por procuração. 

 

16.5.3 A documentação poderá ser entregue por procurador constituído mediante procuração escrita, 
datada e assinada, acompanhada de fotocópia do documento de identidade do outorgante e 
apresentação do documento original do outorgado, no mesmo período referido no subitem 16.2. 
 

16.6 É facultado ao candidato solicitar o deslocamento para o final da lista classificatória uma única 
vez, dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a partir do primeiro dia útil após a convocação 
para entrega da documentação e exames, alertando-se que poderá ocorrer o término do prazo de 
validade do Concurso Público sem o aproveitamento do candidato.  

 

16.7 Por ocasião da solicitação de deslocamento para o final da lista classificatória, na nova ordem 
classificatória será resguardada a posição relativa inicial entre os candidatos deslocados. 

 

16.8 O requerimento deverá ser protocolado, acompanhado de fotocópia de RG e comprovante de 
endereço, presencialmente no Setor de Protocolo do Município de Campo Magro, localizado na 

https://www.gov.br/pf/pt-br/assuntos/antecedentes-criminais
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Rodovia Gumercindo Boza, n. 20823, em Campo Magro-PR, das 8h30min às 11h30min e das 
14h00min às 17h30min OU pelo email protocolo@campomagro.pr.gov.br. 

 

17 DO EXAME ADMISSIONAL 
 

17.1 Os candidatos aprovados serão convocados para Avaliação Médica, realizada pelo Serviço de 
Saúde Ocupacional do Município de Campo Magro. 

 

17.2 Durante a avaliação médica, poderão ser solicitados os seguintes exames laboratoriais, a 
depender do risco ocupacional a que o candidato ficará exposto: 

 

a) LARINGOSCOPIA DIRETA; 
b) RX DE COLUNA CERVICAL - 5 INCIDÊNCIAS; 
c) RX DE COLUNA LOMBO-SACRA - 5 INCIDÊNCIAS; 
d) HEMOGRAMA COMPLETO; 
e) GLICEMIA DE JEJUM; 
f) TGO – Transaminase glutâmico oxalacética; 
g) TGP – Transaminase glutâmico pirúvica; 
h) GAMA GT – Gama Glutamil transferase; 
i) UREIA; 
j) CREATININA; 
k) URINA TIPO I; 
l) ECG – ELETROCARDIOGRAMA COM LAUDO. 

 
17.2.1 Os exames previstos no subitem 17.2 terão validade de 30 (trinta) dias úteis a contar da data do 

resultado do exame. 
 

17.3 Em todos os exames deverá constar, além do nome, número do documento de identidade do 
candidato. 

 

17.4 É responsabilidade exclusiva do candidato o comparecimento ao local indicado para a Avaliação 
Médica, em data, horário e condições a serem publicadas em data oportuna pelo Município de 
Campo Magro. 

 

17.5 O candidato que deixar de se apresentar, por qualquer motivo, para avaliação médica, na forma 
estabelecida no subitem 17.1, será considerado desistente e não será contratado. 

  

17.6 O candidato que for considerado INAPTO na avaliação médica não será admitido. 
 

17.7 O Município de Campo Magro, respaldado no laudo expedido pelo Serviço de Saúde Ocupacional 
do Município de Campo Magro, divulgará o resultado sobre a qualificação do candidato como 
pessoa com deficiência e sobre a compatibilidade desta deficiência com as atribuições do cargo. 

 

17.8 Caso o candidato tenha comprovado sua condição de deficiente, mas a deficiência da qual é 
portador seja considerada pelo Serviço de Saúde Ocupacional do Município de Campo Magro 
incompatível para o exercício das atribuições do cargo a que concorre, será considerado INAPTO 
para o cargo pleiteado e, consequentemente, não será contratado. 

 

17.9 Após a investidura do candidato no cargo, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a 
concessão de aposentadoria. 

 

17.10 A convocação para a entrega da referida documentação, Avaliação Médica dar-se-á através de 
publicação no Diário Oficial do Município (www.diariomunicipal.com.br) e será colocada em 
publicação na sede da prefeitura municipal. 

 

mailto:protocolo@campomagro.pr.gov.br
http://www.diariomunicipal.com.br/
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17.11 O prazo para entrega da referida documentação e exames médicos é peremptório, e o não 
comparecimento para entrega da documentação acarretará a desclassificação do candidato do 
certame. 

 

17.12 Do Recurso contra o Resultado do Exame Admissional 
 

17.12.1 Se o candidato for declarado INAPTO no Exame Admissional, poderá interpor recurso, desde que 
devidamente fundamentado, segundo procedimento a ser estabelecido na convocação. 

 

17.12.2 O recurso contra o resultado do Exame Admissional deverá ser apresentado de forma 
fundamentada, especificando os aspectos da avaliação que o convocado entender não terem sido 
realizados segundo a boa técnica e as normas éticas que regem a atividade profissional do Médico, 
exaradas pelo Conselho Federal de Medicina. 

 

17.12.3 A deliberação quanto aos recursos, inclusive quando deles decorrer a realização de novo exame 
admissional, será concluída antes da data agendada para a posse dos convocados. 

 

17.12.4 A avaliação do recurso caberá à junta médica, de cuja composição não participará o Médico do 
Trabalho que realizou o exame inicial. 

 

18 DA CONTRATAÇÃO E ATO DE POSSE 
 

18.1 A convocação para a posse (data, horário e local) será por meio de publicação no Diário Oficial 
do Município de Campo Magro (www.diariomunicipal.com.br). 

 

18.2 Não poderá ser alegado desconhecimento da convocação para a posse, ficando o Município de 
Campo Magro isento de qualquer responsabilidade decorrente do não comparecimento do 
convocado. 

 

18.3 Para a posse no cargo, o candidato terá 10 (dez) dias úteis, a contar do primeiro dia útil após a 
publicação do ato de nomeação no Diário Oficial, e cumprirá um período de Estágio Probatório de 
3 (três) anos. 

 

19 DISPOSIÇÕES FINAIS  
 

19.1 Será automaticamente eliminado do Concurso Público o candidato que não cumprir as normas 
estabelecidas ou não preencher todos os requisitos previstos nesse edital. 

 

19.2 A classificação, além das vagas ofertadas no presente Concurso Público, não assegura ao 
candidato o direito de ingresso automático no quadro de empregados, mas apenas a expectativa 
de ser contratado, seguindo a rigorosa ordem classificatória, sendo que a contratação fica 
condicionada à observância das disposições legais pertinentes e, sobretudo, ao interesse e 
conveniência da Prefeitura Municipal de Campo Magro. 

 

19.3 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste edital somente poderão ser realizadas por 
intermédio de outro edital.  

 

19.4 É de inteira responsabilidade do candidato a interpretação deste edital, bem como o 
acompanhamento da publicação de todos os atos, instruções e comunicados ao longo do período 
em que se realiza este Concurso Público, não podendo ser alegado desconhecimento ou 
discordância.  

 

19.5 O Concurso Público será válido por 2 (dois) anos a contar da data de homologação dos resultados 
finais publicados no site do NC/UFPR (www.nc.ufpr.br) e no Diário Oficial Eletrônico do Município 
de Campo Magro (www.diariomunicipal.com.br), podendo ser prorrogado por mais 2 (dois) anos, 
nos termos do inciso III do art. 37 da Constituição Federal. 

http://www.nc.ufpr.br/


 

Edital de Concurso Público n.º 01/2024 (Nível Superior) – Prefeitura do Município de Campo Magro 
Página 29 de 43 

 

19.6 A qualquer tempo, poderá ser anulada a inscrição do candidato se for verificada falsidade e/ou 
irregularidade nas declarações e/ou documentos apresentados. 

 

19.7 Em caso de esquecimento ou perda de objetos ou documentos pessoais nos locais de realização 
das provas, o candidato poderá entrar em contato com o NC/UFPR, por meio do Sistema Interativo 
NC Usuário (http://netuno.nc.ufpr.br/falenc/form_solicitacao), no prazo de até três meses 
contados da data de realização da prova onde se deu o extravio, e se o objeto ou documento tiver 
sido recuperado no fechamento do local de prova, será restituído ao seu legítimo responsável. 
Depois desse prazo, os documentos serão encaminhados à Agência de Correios e os objetos 
para instituições de caridade. 

 

19.8 As despesas relativas à participação no Concurso Público serão de responsabilidade do 
candidato. 

 

19.9 Os casos omissos neste edital serão analisados, de acordo com a sua natureza, pela Prefeitura 
Municipal de Campo Magro e/ou pelo NC/UFPR para apreciação e deliberação. 

 

19.10 Este edital entra em vigor na data de sua publicação no site do NC/UFPR (www.nc.ufpr.br) e no 
Diário Oficial do Município de Campo Magro (www.diariomunicipal.com.br). 

 
 

Curitiba, 15 de março de 2024. 
 
 

(Assinado no Original) 
Cláudio Cesar Casagrande 

Prefeito da Cidade 
 

 

 

 

 

 

 
 

http://www.nc.ufpr.br/
http://www.diariomunicipal.com.br/
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ANEXO I - Cronograma1516 
 

Item Descrição Data de Início Data de Fim 

1.1 
 

Publicação do Edital Normativo 
 

15/03/2024 

1.1 Publicação dos Programas de Prova 15/03/2024 

1.14 
Período de interposição de recursos contra o 
edital normativo 

18/03/2024 19/03/2024 

1.14.1 
Disponibilização das respostas dos recursos 
contra o edital normativo 

22/03/2024 

1.14.2 
Publicação do Edital Normativo – Pós-recursos – 
se necessário 

22/03/2024 

3.6 
Período para envio de documentação inscritos 
vagas PCD 

22/03/2024 25/04/2024 

6.3.1 Período de inscrições 22/03/2024 24/04/2024 

6.3.1.1 Período para pagamento da taxa de inscrição 22/03/2024 25/04/2024 

6.3.1.2; 
6.11.8 

Prazo final para pagamento da taxa de inscrição 25/04/2024  

6.3.1.3 
Prazo final para geração do boleto da taxa de 
inscrição 

24/04/2024  
(até às 14h) 

6.4 
Consulta de pagamento da taxa de inscrição a 
partir de  

27/03/2024 

6.4.1 Prazo para entrar em contato com o NC UFPR 
25/04/2024  
(até às 14h) 

6.6 
Divulgação da relação nominal preliminar das 
inscrições homologadas 

30/04/2024 

6.8 
Período de interposição de recursos contra a 
relação preliminar das inscrições homologadas 

02/05/2024 03/05/2024 

6.8.1 
Divulgação da relação nominal definitiva das 
inscrições homologadas 

08/05/2024 

6.10 
Período para envio do comprovante de jurado 
(Tribunal do Júri) 

22/03/2024 24/04/2024 

6.11.2 
Período de solicitação de isenção de pagamento 
de taxa de inscrição (CadÚnico e Lei Municipal n.º 
1.283/2023) 

22/03/2024 29/03/2024 

6.11.5 
Prazo final para solicitação de isenção de 
pagamento de taxa de inscrição (CadÚnico e Lei 
Municipal n.º 1.283/2023) 

29/03/2024 

6.11.5 
Reabertura do prazo para solicitação de isenção 
de pagamento de taxa de inscrição (CadÚnico e 
Lei Municipal n.º 1.283/2023) 

03/04/2024 
(12h00min) 

04/04/2024 
(23h59min) 

6.11.6 
Divulgação da relação preliminar da concessão 
de isenção da taxa de inscrição (CadÚnico e Lei 
Municipal n.º 1.283/2023) 

05/04/2024 

6.11.7 

Período de interposição de recursos contra o 
resultado preliminar de isenção da taxa de 
inscrição (CadÚnico e Lei Municipal n.º 
1.283/2023) 

08/04/2024 09/04/2024 

7.2; 7.4.1 
Período para solicitação de atendimento 
especializado 

22/03/2024 25/04/2024 

 
15 Alterado pelo Edital de Retificação n° 10/2024 de 22 de março de 2024. 
16 Alterado pelo Edital de Retificação n° 18/2024 de 03 de abril de 2024. 
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Item Descrição Data de Início Data de Fim 

7.6.1 
Divulgação da relação nominal preliminar dos 
atendimentos especializados concedidos 

30/04/2024 

7.6.2 
Período de interposição de recursos contra a 
relação preliminar dos atendimentos 
especializados 

02/05/2024 03/05/2024 

7.6.3 
Divulgação da relação definitiva dos 
atendimentos especializados concedidos 

08/05/2024 

8.2 Divulgação do comprovante de ensalamento 05/06/2024 

10.1 
Aplicação de prova de conhecimentos específicos 
– tarde 

09/06/2024 

11.21.1 Divulgação do gabarito provisório 10/06/2024 

11.21.2.1 
Período de interposição de recursos contra o 
gabarito provisório 

10/06/2024 12/06/2024 

11.21.3 
Disponibilização aos candidatos do resultado dos 
recursos (prova de conhecimentos objetiva) e 
divulgação do gabarito definitivo – se necessário 

26/06/2024 

11.22.1 
Divulgação da leitura óptica dos cartões-resposta 
e imagem digitalizada 

19/06/2024 

11.22.2 
Período de interposição de recursos contra o 
processamento da leitura óptica dos cartões-
resposta e imagem digitalizada 

20/06/2024 21/06/2024 

11.22.4 
Disponibilização aos candidatos do resultado dos 
recursos contra a leitura óptica dos cartões-
resposta 

26/06/2024 
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ANEXO II - Resumo das Atribuições dos Cargos 
 (Lei Federal n.º 11.350/06, Lei Municipal n.º 851/2014 e  

Lei Municipal Complementar n.º 06/2012) 
 

Arquiteto 

Desempenhar atividades de coordenação e elaboração de projetos e execução de trabalhos 

especializados à região, zonas, obras, estruturas, exploração e conservação recursos naturais. Rever 

a legislação municipal sempre que necessário, quanto às questões relacionadas ao Zoneamento 

Urbano Municipal e ao Plano Diretor. Realizar planejamentos e estudos referentes à construção, 

efetuando análises, estudos e vistorias “in loco” relativas a projetos arquitetônicos, verificando sua 

adequação com a legislação urbanística municipal, projetos de arquitetura para novas edificações e 

reformas. - Efetuar vistorias, perícias, avaliação de imóveis, arbitramento, emitindo laudos e pareceres 

técnicos; - Realizar e elaborar e análise da documentação de obras, recebidos pelo Município, 

mantendo contato contínuo com empreiteiros e fornecedores; - Coletar informações e promover 

juntamente com os demais órgãos responsáveis a regularização e o controle dos bens de propriedade 

do Município de Campo Magro; - Emitir e controlar os termos de responsabilidade para utilização dos 

bens imóveis, providenciando a manutenção e a correta utilização através de visitas técnicas e 

financeiras dos projetos submetidos à sua apreciação; - Coordenar os projetos arquitetônicos e as 

reformas, com controle da viabilidade técnica, financeira e entrada de recursos para a execução das 

obras até a sua conclusão; - De acordo com as necessidades da Administração Pública, promover 

estudo acerca do tipo, dimensões, estilo da edificação, bem como sobre custos, materiais, duração e 

outros detalhes do empreendimento, para determinar as características essenciais à elaboração do 

projeto; - Planejar as plantas e especificações do projeto, aplicando princípios arquitetônicos, 

funcionais e estéticos, para integrar elementos estruturais, estéticos e funcionais dentro de um espaço 

físico; - Elaborar o projeto final, segundo sua imaginação e capacidade inventiva, obedecendo a 

normas, regulamentos de construção vigentes e estilos arquitetônicos do lugar, para orientar os 

trabalhos de construção ou reforma de prédios públicos, conjuntos urbanos, edificações e outras obras; 

- Preparar previsões detalhadas das necessidades da construção, determinando e calculando 

materiais, mão- de -obra e seus respectivos custos, elementos, para estabelecer os recursos 

indispensáveis à realização do projeto; tempo de duração e outros - Consultar engenheiros, 

economistas, orçamentistas e outros especialistas, discutindo o arranjo geral das estruturas 

arquitetônicas e a distribuição dos vistas ao equilíbrio técnico - funcional do conjunto, para determinar 

a viabilidade técnica e financeira do projeto; diversos equipamentos, com - Preparar plantas, maquetas 

e estruturas de construções, determinando características gerais, pormenores, aspectos técnicos, 

estéticos e escalas convenientes, para orientar a execução dos trabalhos e mostrar a aparência da 

obra uma vez terminada; - Desenvolver atividades correlatas. -O profissional para atuar no Município 

de Campo Magro deverá obter junto ao órgão de classe a responsabilidade técnica pelo exercício das 

atividades desenvolvidas no âmbito das suas atribuições. 

 

Assistente Social 

Elaborar, executar e avaliar projetos de natureza social envolvendo grupos, comunidades, associações 

e organizações, estabelecendo ações integradas quanto ao atendimento da realidade social, para 

subsidiar ações profissionais, comunitárias e governamentais. Tarefas NA ÁREA DE 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E ABASTECIMENTO - Elaborar, executar e avaliar projetos de 

natureza social, envolvendo grupos, comunidades, associações, organizações populares e outras; - 

Assessorar os usuários quanto ao aproveitamento dos benefícios dos projetos já implantados; - 

Planejar e realizar reuniões e palestras, elaborando pareceres de acordo com a realidade 

socioeconômica das associações e comunidades municipais; - Definir populações alvo de acordo com 

a necessidade social, integrando-as nos projetos, aproveitando ao Maximo o serviço e atividades 

oferecidas pelos mesmos; - Desenvolver ações integradas com outros órgãos, possibilitando o 

recolhimento e distribuição de doações a entidades carentes; - Supervisionar o desempenho de 

estagiários de serviço social; - Levantar dados e indicadores de apoio aos programas sociais junto a 

comunidade para implantação e execução dos mesmos; - Assessorar os superiores em assuntos de 

sua competência; - Desenvolver atividades correlatas. NA ÁREA DE MEDICINA DO TRABALHO - 

Elaborar, executar e avaliar planos, programas e projetos que objetivem a melhoria das condições 
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socioeconômicas dos servidores da Prefeitura Municipal; - Promover acompanhamento individual de 

servidores através de entrevistas com a família visando detectar a situação socioeconômica dos 

atendidos; - Organizar o cadastro funcional dos servidores atendidos, registrando dados referentes a 

doença, afastamentos, problemas apresentados e outros; - Assessorar os superiores em assuntos de 

sua competência; - Elaborar relatórios e demonstrativos das atividades da unidade; - Desenvolver 

atividades correlatas. NA ÁREA DE EDUCAÇÃO - Proceder à avaliação do ambiente socioeconômico 

familiar, através de técnicas próprias; - Realizar o levantamento de serviços ou recursos disponíveis 

nas comunidades, para possível utilização pelo educando e/ou família; - Orientar as famílias quanto à 

utilização de recursos (serviços) públicos, comunitários ou particulares, para atendimento do 

educando; - Encaminhar o responsável pelo educando para serviços públicos, comunitários ou 

particulares, quando necessitar de atendimento específico, evidenciados na avaliação diagnóstica. - 

Promover a organização de grupos de famílias na comunidade para discussão de problemas relativos 

à prevenção de excepcionalidade, identificação, atendimento, encaminhamento e integração social 

das pessoas portadoras de necessidades especiais. - Participar de encontros ou reuniões de 

associações comunitárias, para discussão de temas relativos à vida escolar. - Participar de equipe 

multidisciplinar, visando a avaliação diagnóstica, atendimento e encaminhamento de educandos. - 

Elaborar, executar e avaliar planos, programas e projetos, objetivando a participação da comunidade 

no processo educativo, formal, informal e especial. - Planejar, executar e avaliar planos, programas e 

projetos, objetivando a participação da comunidade no processo educativo, formal, informal e especial. 

- Planejar, executar e avaliar pesquisas, visando a análise da realidade social em que a escola está 

inserida, para subsidiar as ações profissionais. - Participar de reuniões de estudo de caso com outros 

profissionais. - Desempenhar atividades correlatas. NA ÁREA DE SERVIÇOS ESPECIAIS - 

Acompanhar pessoas e/ou famílias que necessitam de atendimento funerário, por ocasião do 

falecimento de entes, na tentativa de minimizar angústias quanto à prestação de informações. - 

Realizar contatos com as prefeituras, vereadores, deputados e outras alternativas existentes na 

comunidade, objetivando angariar recursos como ambulâncias, urnas mortuárias, vestimenta, 

documentação e outros, às famílias e indivíduos carentes enlutados. - Fazer a triagem quanto ao 

atendimento funerário gratuito, pelas empresas permissionárias. - Localizar familiares ou parentes de 

pessoas em óbito. - Veicular informações através de contatos telefônicos e pessoalmente, a fim de 

orientar famílias com relação a seus direitos e obrigações em caso de óbito, para garantir a qualidade 

do atendimento realizado. - Desempenhar atividades correlatas. NA ÁREA DE SAÚDE 

OCUPACIONAL - Participar das avaliações da capacidade laborativa dos servidores, quando solicitado 

através da complementação de dados, orientação e acompanhamento de caso. - Realizar ações 

educativas junto a servidores e chefias. - Realizar visitas aos locais de trabalhos, conforme chamado. 

- Prestar atendimento direto aos servidores e chefias da própria unidade, no ambiente de trabalho, em 

instituições hospitalares ou no domicílio. - Realizar entrevistas com familiares de servidores. - Planejar, 

organizar e avaliar as atividades desenvolvidas. - Avaliar e orientar os servidores, encaminhando-os 

ao setor especializado, quando necessário. - Realizar pesquisas na área de Saúde Ocupacional. - 

Contatar com hospitais, delegacias e demais instituições sociais da comunidade. - Assessorar os 

superiores em assuntos de sua competência - Elaborar relatórios demonstrativos das atividades 

desenvolvidas. - Desempenhar atividades correlatas. Requisitos: Ensino Superior - Graduação em 

Serviço Social Registro no Conselho Profissional Regional de Assistentes Sociais. 

 

Contador 

Executar operações contábeis, tais como correção de escrituração, conciliações, exame do fluxo de 

caixa, organização de relatórios, elaboração de planos e programas de natureza contábil. Elaboração 

de balanços e balancetes contábeis e zelar pelo fiel planejamento e execução do orçamento público 

municipal, prestar contas, naquilo que lhe compete, quanto às informações a serem alimentadas junto 

ao sistema do Tribunal de Contas do Estado e demais órgãos, inclusive no âmbito da União. -

Acompanhar e controlar a movimentação contábil da administração direta e indireta; - Elaborar, conferir 

e aprovar balancetes, balanços e conciliações bancárias; -Realizar, revisar, corrigir e acompanhar 

todos os atos relativos aos estágios da receita; - Previsão, lançamento, arrecadação e recolhimento. 

Executar dentro do prazo estipulado os procedimentos de registros e lançamentos de dados nos 

sistemas de informações do TCE/PR e outros órgãos estaduais e federais; -Responder pelo suporte 

técnico aos demais órgãos, visando o cumprimento da legislação. Examinar empenhos de despesas, 
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verificando a classificação e a existência de recursos nas dotações orçamentárias, para pagamento 

dos compromissos assumidos; - Elaborar demonstrativos contábeis mensais, bimestrais, semestrais e 

anuais, relativos à execução orçamentária e financeira, em consonância com leis, regulamentos e 

normas vigentes, para apresentar resultados da situação patrimonial, econômica e financeira; - 

Escriturar analiticamente os atos ou fatos administrativos, efetuando os correspondentes lançamentos 

contábeis, para possibilitar o controle contábil e orçamentário; -Coordenar a análise e classificação 

dos documentos comprobatórios das operações realizadas, de natureza orçamentária ou não, de 

acordo com o plano de contas da Prefeitura; - Acompanhar a execução orçamentária das diversas 

unidades da Prefeitura, examinando empenho de despesas em face da existência de recursos 

destinados a cada Secretaria; -Proceder à análise econômico-financeira e patrimonial da Prefeitura; - 

Orientar e supervisionar todas as tarefas de escrituração, inclusive dos diversos impostos e taxas. 

Controlar os trabalhos de análise e conciliação de contas, conferindo saldo, localizando e verificando 

possíveis erros, para assegurar a correção das operações contábeis; -Elaborar o Balanço Geral, bem 

como outros demonstrativos contábeis, para apresentar resultados totais parciais da situação 

patrimonial, econômica e a financeira da Prefeitura; - Coordenar a elaboração de balanço, balancetes 

outros demonstrativos financeiros consolidados da Administração; - Informar processos, dentro de sua 

área de atuação, e sugerir métodos e procedimentos que visem a melhor coordenação dos serviços 

contábeis; - Estudar e implantar controle que auxiliem os trabalhos de auditoria interna e externa; - 

Organizar relatórios sobre a situação econômica, financeira e patrimonial da Prefeitura, transcrevendo 

dados e emitindo pareceres. Supervisionar o arquivamento de documentos contábeis; - Orientar e 

treinar servidores que auxiliem na execução de tarefas típicas do cargo; - Elaborar atividades com 

vistas à suplementação de dotações orçamentárias; - Realizar atividades relacionadas com a 

elaboração orçamentária; - Preparar e elaborar o orçamento público e as Leis do Plano Plurianual, de 

Diretrizes Orçamentárias e Orçamento Anual, dentro do prazo estipulado na Constituição Federal e 

demais Legislações; - Elaborar relatórios sobre a situação patrimonial, econômica e financeira do 

órgão, apresentando dados estatísticos e pareceres técnicos. Executa outras tarefas correlatas às 

descritas; - Desempenhar outras atividades correlatas. Requisitos: - Bacharelado em Contabilidade e 

registro no CRC. 

 

Enfermeiro 

Coordenar e executar as ações desenvolvidas na área de enfermagem, participar do planejamento, 

execução, avaliação e supervisão das ações de saúde, assistir ao indivíduo, família e comunidade, 

acompanhando e executando ações de enfermagem do trabalho e pesquisas. TAREFAS - Executar 

as ações de assistência de enfermagem de maior complexidade e orientar os procedimentos de saúde 

desenvolvidos pela equipe de enfermagem nas unidades; - Planejar e coordenar as ações de saúde 

desenvolvidas pela equipe de enfermagem fora da unidade; - Participar de equipes multidisciplinares 

na discriminação de ações de saúde a serem prestadas ao indivíduo, família e comunidade, na 

elaboração de projetos e programas na supervisão e avaliação dos serviços, na capacitação e 

treinamento dos recursos humanos; - Realizar e/ou colaborar nas pesquisas da área de saúde; - 

Realizar orientações e prestar esclarecimentos, emitindo pareceres sobre a matéria de enfermagem; 

- Opinar tecnicamente nos processos de padronização, aquisição e distribuição de equipamentos e 

materiais utilizados pela enfermagem; - Participar na elaboração de programas de treinamento e 

aprimoramento pessoal e da equipe de enfermagem; - Participar da elaboração e execução de 

medidas de prevenção e controle de infecção nas unidades; - Realizar consulta de enfermagem 

através da identificação de problemas no processo saúde-doença, prescrevendo e implementando 

medidas que contribuam com o resgate da saúde do indivíduo, família e comunidade; - Prescrever 

medicamentos estabelecidos em programas de saúde pública, quando estejam em rotina aprovada 

pela instituição; - Coordenar os serviços de enfermagem e suas atividades complementares;- Registrar 

sistematicamente as atividades desenvolvidas; - Participar de programas de atendimento à 

comunidade no caso de emergências e/ou calamidade pública; - Participar de debates junto à 

população, profissionais e entidades representantes de classe sobre temas de saúde; - Desenvolver 

atividades correlatas. Requisitos: Bacharel em Enfermagem Registro no Conselho Regional de 

Enfermagem. 

 

Engenheiro Agrônomo 
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Desempenhar atividades de coordenação, análise de autorizações e elaboração de pareceres 

técnicos, projetos e execução de trabalhos especializados na exploração, conservação de recursos 

naturais e produção vegetal e animal em consonância com as características do Município de Campo 

Magro e com as peculiaridades da legislação. Efetuar supervisão, planejamentos e estudos referentes 

a projetos de engenharia agronômica. - Elaborar métodos e técnicas de cultivo de acordo com tipos 

de solo e clima, efetuando estudos, experiências e analisando os resultados obtidos; - Elaborar 

demonstrativos e projeções financeiras e econômicos ligados a área de engenharia agronômica; - 

Diagnosticar e analisar as necessidades do uso e ocupação do solo; - Reavaliar projeções de 

programações; - Consolidar informações das áreas sob sua responsabilidade; - Elaborar relatório, 

parecer e laudo técnico em sua área de especialidade; - Elaborar métodos e técnicas de cultivo, de 

acordo com os tipos de solo e clima, efetuando estudos, experiências e analisando os resultados 

obtidos, elaborando pareceres técnicos e laudos deferidos e ou indeferidos; - Supervisionar, coordenar 

e dar orientação técnica, procedendo estudos, projetos, direção e fiscalização, quanto ao adequado 

uso do solo, da exploração dos recursos naturais e do desenvolvimento da produção industrial e 

agropecuária; - Estudar os efeitos da rotatividade, drenagem, irrigação, adubagem e condições 

climáticas, sobre as culturas agrícolas, realizando experiências e analisando seus resultados na fase 

da semeadura, cultivo e colheita; - Elaborar novos métodos de combate às ervas daninhas encontradas 

na produção local, assim como, enfermidades na lavoura, pragas e insetos, e/ou aprimorar as técnicas 

já existentes; - Participar de projetos, cursos, eventos, convênios celebrados pelo Município com outros 

entes públicos e órgãos da união, estado ou outros Municípios; - Realizar vistoria, perícia, avaliação, 

arbitramento, análise de situações colocadas à sua apreciação; - Realizar atividades de padronização, 

mensuração e controle de qualidade; - Trabalhar segundo normas técnicas de segurança, qualidade, 

produtividade, higiene e preservação ambiental; - Estabelecer metas de desempenho a serem 

cumpridas, assim como programas de aperfeiçoamento e atualização de métodos de trabalho; - 

Supervisionar e coordenar a atuação dos técnicos agrícolas e estagiários; - Desempenhar outras 

atividades correlatas. Requisitos: - Bacharelado em Agronomia, e registro no CREA. 

 

Engenheiro Civil 

Autuar de forma conjunta, arquitetos e engenheiros, no desenvolvimento de projetos de construção 

civil e arquitetura, topografia, elaborando anteprojetos, desenvolvendo projetos, dimensionando 

estruturas e instalações, especificando materiais, detalhando projetos executivos e atualizando 

projetos conforme a obra. Auxiliar na coordenação de projetos, buscando novas tecnologias de 

produtos e processos, verificando viabilidade e coletando dados, aplicando os equipamentos e 

materiais disponíveis, utilizando instrumentos específicos, recursos de informática e outros, para o 

atendimento das orientações e exigências da Secretaria ou órgão requisitante. - Realizar projetos de 

engenharia civis; - Orientar a construção, manutenção e reparo de obras públicas; - Examinar as 

características do terreno a ser utilizado para a obra; - Emitir parecer técnico e laudo; - Gerar 

documentos para contabilidade; - Avaliação de áreas desapropriação; - Pesquisa de controle de 

gastos; - Projetos de manutenção e reparos ; - Solucionar pendências com áreas técnicas; - Novos 

projetos e analise do Município; - Vistorias e laudos técnicos ; - Conferir documentação e fechamento 

de projetos; - Controlar entrada de recursos; - Acompanha na medida em que avançam as obras para 

assegurar o cumprimento dos prazos e dos padrões; - Supervisionar, coordenar e dar orientação 

técnica, proceder a estudos, projetos, direção, fiscalização e construção de obras executadas direta 

ou indiretamente pelo Município, bem como a fiscalização das condições de trabalho, conservação e 

administração dos bens imóveis municipais; - Realizar estudos de viabilidade técnico-econômica; - 

Prestar assistência, assessoria e consultoria sobre melhoria, implantação e conservação do sistema 

viário municipal, obras de pavimentação, além de fiscalizar o orientar a implantação de projetos de 

loteamento a serem implantados no Município; - Realizar inspeções e vistorias diurnas e noturnas em 

obras públicas ou de interesse do poder público, com vistas a adequá-las às exigências da legislação 

municipal; - Proceder a perícias, avaliação, arbitramento, experimentação, ensaio, divulgação técnica, 

através de laudo e pareceres e cronogramas de obras em processos licitatórios; - Prestar orientação 

quanto às condições técnicas do local em que será realizada uma obra pública, quanto às condições 

do solo e demais elementos que devem compor a análise prévia de qualquer empreendimento; - 

Efetuar serviços de engenharia, perícias e arbitramento. Realizar exames técnicos de processos 

relativos à execução de obras públicas, em suas várias etapas. Proceder a estudos sobre saneamento 
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urbano e rural. Avaliar áreas para desapropriação; - Prestar orientação sobre assuntos de sua 

especialidade. Monitorar juntamente com as demais Secretarias, áreas de fundo de vale e de reserva 

permanente; - Elaborar orçamentos; - Realizar atividades de padronização, mensuração, e controle de 

qualidade. Executar e fiscalizar obras e serviços técnicos; - Conduzir equipe de instalação, montagem, 

operação, reparo ou manutenção. Elaborar projetos, assessorando e supervisionando a sua 

realização; - Orientar e controlar processo de produção ou serviço de manutenção. Projetar produtos. 

Instalações e sistemas. Pesquisar e elaborar processos; - Estudar e estabelecer métodos de utilização 

eficaz e econômica de materiais e equipamentos, bem como de gerenciamento de pessoal; - Prestar 

assessoramento às demais Secretarias e órgãos da Administração Pública; - Desempenhar outras 

atividades correlatas. Requisitos: - Bacharelado em Engenharia Civil e registro no CREA. 

 

Engenheiro Florestal 

Desempenhar atividades de coordenação, análise e elaboração de pareceres técnicos, projetos e 

execução de trabalhos especializados referentes à flora, atendendo sempre as especificidades da 

vegetação do Município de Campo Magro. Fiscalizar atividades em áreas verdes, paisagismo, 

silvicultura e unidades de conservação. Localizar, classificar e cadastrar matrizes para a coleta de 

material vegetativo e reprodutivo. Estabelecer rotinas de trabalho que permitam monitorar a exploração 

do meio ambiente, promovendo políticas públicas de controle, prevenção e educação ambiental. - 

Estudar a viabilidade técnico-econômica de projetos, convênios, parcerias que envolvam a Área de 

engenharia ambiental; - Conferir documentação de fechamento de projetos de obras florestal; - 

Estabelecer os períodos favoráveis para a poda de arvores e acompanhamento do serviço executado; 

- Estudar o índice de crescimento das árvores e os seus cultivos em diferentes condições, examinando 

e classificando diferentes espécies, composições de solos, temperaturas e umidades relativas do ar 

em determinadas zonas, para estabelecer o grau de correlação existente entre o comportamento das 

árvores e o seu meio ambiente; - Organizar e controlar o reflorestamento, e a conservação de áreas 

de preservação permanente e a exploração de viveiros de plantas, favorecendo seu crescimento por 

meio de poda, desbaste e extirpação de árvores doentes e por outros métodos, para preservar e 

desenvolver as zonas verdes; - Planejar o plantio e o corte das árvores, observando a época própria e 

determinando as técnicas mais apropriadas, para obter uma produção máxima e contínua. Identificar 

as diversas espécies de árvores, utilizando cálculos matemáticos na determinação da altura, o 

diâmetro do tronco e da copa, das profundidades e disponibilidade das raízes, para determinar a idade, 

duração de vida e condições de adaptação das espécies ao meio ambiente; - Analisar os efeitos das 

enfermidades, do corte, do fogo, do pastoreio e de outros fatores que contribuem para a redução da 

cobertura florestal, fazendo observações e realizando experiências, para recomeçar e desenvolver 

medidas de combate aos mesmos; - Efetuar estudos sobre produção e seleção de sementes, 

realizando experiências e testes de laboratório ou de outro tipo, para melhorar a germinação das 

mesmas. Pode especializar- se no cultivo e preservação de determinadas espécies florestais; - 

Elaborar parecer técnico sempre que solicitado, acompanhar juntamente com as secretarias realização 

de diligencia na áreas de fiscalização ambiental; - Desenvolver projetos e programas para o 

desenvolvimento sustentável do Município, respeitando o meio ambiente; - Assessorar os órgãos e 

Secretarias em áreas de sua competência técnica; - Estabelecer metas de desempenho a serem 

cumpridas, assim como programas de aperfeiçoamento e atualização de métodos de trabalho; -

Supervisionar e orientar os técnicos e estagiários que sua estejam sob sua coordenação; - 

Desempenhar outras atividades correlatas. Requisitos: - Bacharelado em Engenharia Florestal e 

registro no CREA. 

 

Farmacêutico 

Executar e supervisionar testes e exames hematológicos, sorológicos, bacteriológicos, parasitológicos, 

citopatológicos e outros, valendo-se de aparelhos e técnicas específicas em laboratório de análises 

clínicas para elucidar diagnósticos; executar atividades referentes a métodos e técnicas de produção, 

controle de qualidade, análises toxicológicas e análises de medicamentos; servir a comunidade no 

campo preventivo e curativo, através da seleção, controle, dispensação, informação de medicamento, 

farmácia clínica e farmacovigilância. TAREFAS -Programar, orientar, supervisionar, executar e 

responder tecnicamente pelo desempenho das atividades laboratoriais nas áreas de análises clínicas; 

-Supervisionar e realizar testes e análises, investigando amostras, preparando e observando lâminas, 
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para isolar e identificar bactérias e outros microorganismos; -Promover o controle de qualidade dos 

exames laboratoriais realizados; -Supervisionar, realizar e analisar dosagens bioquímicas no sangue 

e outros líquidos corporais; -Inspecionar e executar análises técnicas hematológicas, fazendo a 

contagem específica dos elementos do sangue para fornecer diagnósticos da composição sanguínea; 

- Supervisionar e executar análises técnicas sorológicas, verificando as alterações no soro sanguíneo 

mediante a aplicação de métodos imunológicos, fluorimétricos e turbidimétricos; - Supervisionar e 

executar provas bioquímicas se sangue, liquor e outros líquidos corporais fazendo as dosagens 

específicas para auxílio diagnóstico; - Promover o controle, a requisição e a guarda de medicamentos, 

drogas e matérias-primas, preparação e a esterilização de vidros e utensílios, de uso nos laboratórios 

e farmácias; -Promover o registro de psicotrópicos requisitados, receitados, fornecidos ou utilizados 

no aviamento das fórmulas manipuladas; -Participar do desenvolvimento de ações de investigação 

epidemiológica, organizando e orientando na coleta, acondicionamento e envio de amostras para 

análise laboratorial; -Supervisionar a apresentação de mapas e balanços periódicos dos 

medicamentos utilizados em estoque, verificando prazos de validade; -Proceder a ensaios físicos e 

físico-químicos, necessários ao controle de substâncias ou produtos utilizados na área de saúde 

pública; -Realizar estudos e pesquisas microbiológicas e imunológicas, químicas, físico-químicas e 

físicas relativas a quaisquer substâncias ou produtos que interessem à saúde pública; -Colaborar na 

realização de estudos e pesquisas farmacodinâmicas e em estudos toxicológicos; -Examinar e 

controlar do ponto de vista microbiológico ou imunológico, a esterilidade, pureza, composição ou 

atividade de qualquer produto de uso parenteral, vacinas, anatoxinas, antitoxinas, antibióticos, 

fermentos, alimentos, saneastes, produtos de uso cirúrgico, plásticos e quaisquer outros de interesse 

da saúde pública; -Participar os exames e controle de qualidade de drogas e medicamentos, produtos 

biológicos, químicos, odontológicos e outros que interessem à saúde humana; -Participar na promoção 

de atividades de informações e de debates com a população, profissionais e entidades representantes 

de classe sobre temas de saúde pública; -Desempenhar outras atividades correlatas. Requisitos: 

Bacharelado em Farmácia-Bioquímica Registro no Conselho Regional de Farmácia. 

 

Fiscal de Meio Ambiente 

Desenvolver ações relativas à proteção do meio ambiente e uso racional dos recursos naturais. 

Planejar, gerir e desenvolver atividades relacionadas com a fiscalização ambiental e promover 

programas de educação ambiental. Articular-se e colaborar com as demais Secretarias para a 

execução das políticas públicas do Governo Municipal. - Fiscalizar estabelecimentos comerciais, 

industriais e residenciais, vistoriando e fazendo cumprir normas; - Elaborar relatório de vistorias 

realizadas, para assegurar o acompanhamento dos serviços; - Atuar em conjunto com as áreas afins 

e sempre que requisitado por outras secretarias; - Fiscalizar e verificar reformas de estabelecimentos 

residenciais, comerciais e industriais; - Autuar e notificar os contribuintes que cometeram infrações; - 

Participar de programas de proteção ao meio ambiente; - Planejar projetos de meio ambiente; - 

Solucionar pendências com áreas técnicas e de desenvolvimentos ambientais; - Monitorar a emissão 

de multas ambientais dentro do município de Campo Magro; - Desempenhar atividades envolvendo a 

execução de trabalhos relativos à fiscalização nas áreas do meio ambiente e agricultura no Município 

de Campo Magro; - Realizar e executar planejamento na área do meio ambiente de natureza 

organizacional e estratégico afeto às Políticas Nacionais de Meio Ambiente, formuladas no âmbito da 

União, em especial aquelas relacionadas às atividades voltadas para a regulação, controle, 

fiscalização, licenciamento e auditoria ambiental; - Estabelecer projetos e estudos para o 

monitoramento ambiental; - Promover a gestão, proteção e controle de qualidade ambiental; - Ordenar 

o adequado aproveitamento dos recursos florestais e pesqueiros, promovendo ações que visem a 

conservação dos ecossistemas e das espécies nela inseridas, incluindo seu manejo, além do estímulo 

e difusão de tecnologias, informação e execução de políticas voltadas a programas de educação 

ambiental; - Participar de ações de fiscalização em conjunto com as demais Secretarias; - Emitir 

documentos, laudos, pareceres e notificações no exercício de sua atividade funcional, de forma clara, 

precisa e sempre fundamentada na legislação municipal, estadual e federal; - Desenvolver atividades 

correlatas. Requisitos: - Bacharelado em Engenharia Ambiental, Biologia, Agronomia e Tecnólogo em 

Gestão Ambiental, com registro nos respectivos Órgãos de Classe. 

 

Fisioterapeuta 
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Avaliar as situações que requeiram a intervenção fisioterápica e aplicar métodos e técnicas 

profissionais específicas, visando a reabilitação e integração do paciente. TAREFAS -Proceder a 

avaliação e elaborar programas de atendimento fisioterapêutico, dando parecer diagnóstico; -Atender 

e orientar os que necessitem de reabilitação ou reeducação fisioterapêutica, encaminhamento para 

serviços ou para profissionais específicos, quando necessário; -Orientar as instituições quanto às 

características de desenvolvimento, bem como sugerir estratégias diferenciadas de acordo com as 

necessidades do paciente; -Orientar a família quanto às atitudes e responsabilidades no processo de 

educação e/ou reabilitação do paciente; -Coordenar e acompanhar programas para o desenvolvimento 

do educando na escola regular ou em outra modalidade de atendimento em Educação Especial; - 

Coordenar e acompanhar programas nas áreas de saúde e social; - Coordenar equipe multidisciplinar 

e dela participar, visando avaliação diagnóstica, estudo de caso, atendimento e encaminhamento de 

pacientes; -Orientar e coordenar programas de prevenção, identificação, encaminhamento e 

atendimento de pacientes portadores de necessidades especiais, junto a comunidade, contribuindo na 

sua execução; -Realizar assessoramento psicoeducacional junto a profissionais que atuam 

diretamente com o portador de necessidades especiais; -Coordenar, orientar e participar em reuniões 

de estudo de caso com profissionais afins; -Desempenhar outras atividades correlatas. Requisitos: 

Bacharelado em Fisioterapia Registro no Conselho Regional de Fisioterapia e TerapiaOcupacional. 

 

Fonoaudiólogo 

Realizar terapia fonoaudiológica dos problemas de comunicação oral e escrita, voz e audição dos 

pacientes. TAREFAS -Orientar, avaliar e elaborar programas de atendimento da comunição oral e 

escrita, voz e audição dos educandos, emitindo parecer diagnósticos; -Orientar/atender pacientes que 

necessitem de reabilitação e reeducação fonoaudiológica, encaminhando para serviços ou para 

profissionais específicos, quando necessário; -Orientar o corpo docente e administrativo das escolas 

do ensino regular e outras instituições quanto às características do desenvolvimento dos alunos 

avaliados, bem como sugerir estratégias diferenciadas para serem trabalhadas com o educando na 

escola, em classe de ensino regular ou em modalidades de atendimento especial; -Orientar a família 

quanto às atitudes e responsabilidades no processo de educação e/ou reabilitação do paciente; -

Acompanhar o desenvolvimento do educando na escola regular e/ou outras modalidades de 

atendimento em Educação Especial; -Analisar e elaborar relatórios específicos da sua área de atuação, 

individualmente ou em conjunto com outros profissionais; -Participar de equipe multidisciplinar visando 

a avaliação diagnóstica, estudo de caso atendimento e encaminhamento de pacientes; -

Participar/contribuir junto à comunidade em programas de prevenção, identificação, encaminhamento 

e atendimento de pacientes portadores de necessidades especiais; -Realizar assessoramento 

psicoeducacional junto a profissionais que atuam diretamente com o portador de necessidades 

especiais; -Desempenhar atividades correlatas. Requisitos: Bacharelado em Fonoaudiologia Registro 

no Conselho Federal de Fonoaudiologia. 

 

Médico 

Prestar e orientar o tratamento médico, coordenar atividades médicas e institucionais diagnosticando 

situações de saúde, executando atividades médicas, desenvolvendo e executando programas de 

saúde em sua área de atuação. TAREFAS - Prestar atendimento médico e ambulatorial a pacientes 

de todas as faixas etárias e gestantes examinando, solicitando e interpretando exames 

complementares, prescrevendo e orientando tratamento, acompanhamento à evolução, registrando a 

consulta em documento próprio e encaminhando os pacientes aos serviços de maior complexidade, 

quando necessário; - Executar atividades clínicas e procedimentos cirúrgicos de pequeno porte, 

desenvolvendo ações que visem a promoção, prevenção e recuperação da saúde da população; - 

Participar da equipe multidisciplinar na elaboração de diagnóstico de saúde na área, analisando dados 

de morbidade e mortalidade, verificando os serviços e a situação de saúde da comunidade, para o 

estabelecimento de prioridades nas atividades implantadas; - Coordenar as atividades médicas, 

acompanhando e avaliando as ações desenvolvidas, participando dos estudos de casos, 

estabelecendo os planos de trabalho; - Participar na elaboração e/o adequação dos programas, 

normas e rotinas, visando a sistematização e melhoria de qualidade das ações de saúde prestadas; - 

Ministrar palestras ou cursos quando solicitado; - Atuar como assistente técnico em processos judiciais, 

quando solicitado; - Participar ativamente de capacitações e atividades de educação permanente 
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oferecidas pela administração municipal de saúde, visando o aprimoramento técnico-científico; - 

Desenvolver atividades correlatas. Requisitos: Bacharel em Medicina Registro no Conselho Regional 

de Medicina. 

 

Médico Cardiologista 

Prestar e orientar o tratamento médico, coordenar atividades médicas e institucionais diagnosticando 

situações de saúde, executando atividades médicas, desenvolvendo e executando programas de 

saúde em sua área de atuação. TAREFAS - Ministrar atendimento médico à portadores de doenças 

cardiovasculares; interpretar exames e atos que digam respeito às especialidades que tenham íntima 

correlação com a cardiologia; - Realizar estudos e investigações no campo cardiológico; - Prestar o 

devido atendimento aos pacientes encaminhados por outros especialistas; - Prescrever tratamento 

médico; - Participar de juntas médicas; - Participar de programas voltados à saúde pública; - 

Implementar ações para promoção da saúde; - Solicitar exames laboratoriais e outros que se fizerem 

necessários; - Manter prontuário médico organizado e atualizado; - Participar em todas as atividades 

para que for designado pela chefia imediata; - Comunicar ao seu superior imediato qualquer 

irregularidade; - Executar outras tarefas correlatas ao cargo. Requisitos: Bacharel em Medicina Título 

de especialista em Cardiologia Registro no Conselho Regional de Medicina. 

 

Médico da Família 

Prestar e orientar o tratamento médico, coordenar atividades médicas e institucionais diagnosticando 

situações de saúde, executando atividades médicas, desenvolvendo e executando programas de 

saúde em sua área de atuação. TAREFAS - Desempenhar atividades técnicas relativas à sua formação 

profissional, conforme protocolos estabelecidos ou reconhecidos pela instituição, desenvolvendo 

ações que visem a proteção, promoção, prevenção e recuperação da saúde da população; - Prestar 

atendimentos médicos e ambulatoriais à população, solicitando e interpretando exames 

complementares, prescrevendo e orientando tratamento, acompanhando a evolução e encaminhando-

os aos serviços de maior complexidade, quando necessário; - Participar de equipe multiprofissional na 

elaboração e diagnóstico de saúde, na área de abrangência da Unidade de Saúde, analisando dados 

de morbidade e mortalidade, verificando a situação de saúde da comunidade para o estabelecimento 

de prioridades; - Participar de equipe multiprofissional, visando o planejamento, programação, 

execução e avaliação de atividades educativas e preventivas na área de saúde; - Participar de 

pesquisas, objetivando o desenvolvimento e planejamento dos serviços, elaboração e adequação de 

protocolos, programas, normas e rotinas, visando a sistematização e melhoria da qualidade das ações 

de saúde; - Realizar registros e análise das atividades desenvolvidas, conforme padrões 

estabelecidos; - Incentivar e assessorar o controle social em saúde; - Ministrar palestras ou cursos 

quando solicitado; - Atuar como assistente técnico em processos judiciais, quando solicitado; - Prestar 

atendimento ao cidadão, na sua área de atuação, quando solicitado; - Participar de comissões e grupos 

de trabalhos diversos sempre que solicitado; - Participar ativamente de capacitações e atividades de 

educação permanente oferecidas pela administração municipal de saúde, visando o aprimoramento 

técnico-científico; - Desempenhar outras atividades correlatas. Requisitos: Bacharel em Medicina 

Registro no Conselho Regional de Medicina do Paraná. 

 

Médico Especialista em Saúde Mental 

Prestar e orientar o tratamento médico, coordena atividades médicas e institucionais diagnosticando 

situações de saúde, executando atividades médicas, desenvolvendo e executando programas de 

saúde em sua área de atuação. TAREFAS Prestar atendimento médico e ambulatorial, examinando 

pacientes, prescrevendo e orientando tratamento, acompanhando a evolução, registrando a consulta 

em documentos próprios e encaminhando-os aos serviços de maior complexidade quando necessário; 

Participar de equipe multidisciplinar na elaboração de diagnóstico de saúde no Município, analisando 

dados de morbidade, verificando os serviços e a situação de saúde da comunidade, para o 

estabelecimento de prioridades nas atividades implantadas; Coordenar as atividades médicas em 

saúde mental, acompanhando e avaliando as ações desenvolvidas, participando de estudo de casos, 

estabelecendo os planos de trabalho; Participação na elaboração e/ou adequação dos programas, 

normas e rotinas, visando à sistematização e melhoria de qualidade das ações de saúde prestadas; - 
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Desenvolver atividades correlatas. Requisitos: Bacharel em Medicina Título de especialista em Saúde 

Mental Registro no Conselho Regional de Medicina. 

 

Médico Ginecologista – Obstetra 

Prestar e orientar o tratamento médico, coordenar atividades médicas e institucionais diagnosticando 

situações de saúde, executando atividades médicas, desenvolvendo e executando programas de 

saúde em sua área de atuação. TAREFAS - Realizar exames ginecológicos que incluem exames de 

mamas,e exame especular, diagnosticando anomalias e infecções existentes, medicando e/ou 

encaminhando para novos exames; - Realizar a coleta de material preventivo do câncer (coleta de 

citologia oncótica); - Executar cauterizações no colo do útero com criocautério; - Realizar planejamento 

familiar, através de palestras e explanação a respeito dos métodos existentes na Unidade de Saúde e 

fornecendo o material quando solicitado; - Realizar investigações de esterilidade conjugal através de 

exames; - Participar de equipe multidisciplinar, elaborando e/ou adequando programas, normas e 

rotinas, visando a sistematização e melhoria da qualidade das ações de saúde prestadas; - 

Desenvolver atividades correlatas. - Realizar exame pré-natal, diagnosticando a gravidez, solicitando 

os exames de rotina e verificando pressão, peso, altura uterina e batimentos cardíacos fetais; - Avaliar 

a gestante mensalmente, até o 7º mês, quinzenalmente no 8º mês e semanalmente no 9º mês de 

gestação; - Realizar consulta pós-parto indicando métodos contraceptivos; - Desenvolver atividades 

correlatas. Requisitos: Bacharel em Medicina Título de especialista e m Ginecologia e Obstetrícia 

Registro no Conselho Regional de Medicina. 

 

Médico Pediatra 

Prestar e orientar o tratamento médico, coordenar atividades médicas e institucionais diagnosticando 

situações de saúde, executando atividades médicas, desenvolvendo e executando programas de 

saúde em sua área de atuação. TAREFAS - Prestar atendimento médico e ambulatorial, examinando 

pacientes de até 14 anos de idade, solicitando e interpretando exames complementares, prescrevendo 

e orientando tratamento, acompanhando a evolução, registrando a consulta em documentos próprios 

e encaminhando-os aos serviços de maior complexidade, quando necessário; - Participar da equipe 

multidisciplinar na elaboração de diagnóstico de saúde na área, analisando dados de morbidade e 

mortalidade, verificando os serviços e a situação de saúde da comunidade infantil, para o 

estabelecimento de prioridades nas atividades implantadas; - Coordenar as atividades médico-

pediátricas, acompanhando e avaliando as ações desenvolvidas, participando dos estudos de casos, 

estabelecendo os planos de trabalho; - Participar na elaboração e/o adequação dos programas, 

normas e rotinas, visando a sistematização e melhoria de qualidade das ações de saúde prestadas; - 

Prestar atendimento a crianças de creche e escola, periodicamente, coletando dados sobre 

epidemiologia e programa vacinal; - Desenvolver atividades correlatas. Requisitos: Bacharel em 

Medicina Título de especialista em Pediatria Registro no Conselho Regional de Medicina. 

 

Médico Pneumologista 

Prestar e orientar o tratamento médico, coordenar atividades médicas e institucionais diagnosticando 

situações de saúde, executando atividades médicas, desenvolvendo e executando programas de 

saúde em sua área de atuação. TAREFAS - Prestar assistência médica em pneumologia efetuando os 

procedimentos técnicos pertinentes à especialidade e executando tarefas afins; - Clinicar e medicar 

pacientes dentro de sua especialidade; - Realizar solicitação de exames-diagnósticos especializados 

relacionados a sua especialidade; - Analisar e interpretar resultados de exames diversos, comparando-

os com os padrões normais para confirmar ou informar o diagnóstico; - Emitir diagnóstico, prescrever 

medicamentos relacionados a patologias específicas, aplicando recursos de medicina preventiva ou 

terapêutica; - Emitir laudo de prova ventilatória; - Manter registros dos pacientes, examinando-os, 

anotando a conclusão diagnosticada, o tratamento prescrito e a evolução da doença; - Coletar e avaliar 

dados na sua área de atuação, de forma a desenvolver indicadores de saúde da população; - Elaborar 

programas educativos e de atendimento médico-preventivo, voltado para a comunidade em geral; - 

Planejar e organizar qualificação, capacitação e treinamento dos técnicos e demais servidores lotados 

no órgão em que atua e demais campos da administração municipal; - Atuar como assistente técnico 

em processos judiciais, quando solicitado; - Participar ativamente de capacitações e atividades de 

educação permanente oferecidas pela administração municipal de saúde, visando o aprimoramento 
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técnico-científico; - Desenvolver atividades correlatas. Requisitos: Bacharel em Medicina Título de 

especialista em Pneumologia Registro no Conselho Regional de Medicina do Paraná. 

 

Médico Psiquiatra 

Prestar e orientar o tratamento médico, coordenar atividades médicas e institucionais diagnosticando 

situações de saúde, executando atividades médicas, desenvolvendo e executando programas de 

saúde em sua área de atuação. TAREFAS - Prestar atendimento médico e ambulatorial, examinando 

pacientes, prescrevendo e orientando tratamento, acompanhando a evolução, registrando a consulta 

em documentos próprios e encaminhando-os aos serviços de maior complexidade quando necessário; 

- Participar de equipe multidisciplinar na elaboração de diagnóstico de saúde no Município, Analisando 

dados de morbidade, verificando os serviços e a situação de saúde da comunidade, para o 

estabelecimento de prioridades nas atividades implantadas; - Coordenar as atividades médico-

psiquiátricas, acompanhando e avaliando as ações desenvolvidas, participando de estudo de casos, 

estabelecendo os planos de trabalho; - Participação na elaboração e/ou adequação dos programas, 

normas e rotinas, visando à sistematização e melhoria de qualidade das ações de saúde prestadas; - 

Desenvolver atividades correlatas. Requisitos: Bacharel em Medicina Título de especialista em 

Psiquiatria Registro no Conselho Regional de Medicina. 

 

Médico Reumatologista 

Prestar e orientar o tratamento médico, coordenar atividades médicas e institucionais diagnosticando 

situações de saúde, executando atividades médicas, desenvolvendo e executando programas de 

saúde em sua área de atuação. TAREFAS - Prestar assistência médica em reumatologia efetuando 

os procedimentos técnicos pertinentes à especialidade e executando tarefas afins; - Clinicar e medicar 

pacientes dentro de sua especialidade; - Realizar solicitação de exames-diagnósticos especializados 

relacionados a sua especialidade; - Analisar e interpretar resultados de exames diversos, comparando-

os com os padrões normais para confirmar ou informar o diagnóstico; - Emitir diagnóstico, prescrever 

medicamentos relacionados a patologias específicas, aplicando recursos de medicina preventiva ou 

terapêutica; - Manter registros dos pacientes, examinando-os, anotando a conclusão diagnosticada, o 

tratamento prescrito e a evolução da doença; - Coletar e avaliar dados na sua área de atuação, de 

forma a desenvolver indicadores de saúde da população; - Elaborar programas educativos e de 

atendimento médico-preventivo, voltado para a comunidade em geral; - Planejar e organizar 

qualificação, capacitação e treinamento dos técnicos e demais servidores lotados no órgão em que 

atua e demais campos da administração municipal; - Atuar como assistente técnico em processos 

judiciais, quando solicitado; - Participar ativamente de capacitações e atividades de educação 

permanente oferecidas pela administração municipal de saúde, visando o aprimoramento técnico-

científico; - Desenvolver atividades correlatas. Requisitos: Bacharel em Medicina Título de especialista 

em Reumatologia Registro no Conselho Regional de Medicina. 

 

Nutricionista 

Desempenhar atividades de programação e execução especializada, relativas a educação alimentar, 

nutrição e dietética para os órgãos da Prefeitura e para a comunidade em geral. TAREFAS -Planejar 

e avaliar serviços e/ou programas de alimentação e nutrição; -Participar de programas de saúde 

pública, realizando estudos clínico- nutricionais, bioquímicos e antropométricos; -Colaborar na 

programação e realização de recursos disponíveis e respectiva qualificação para a execução de 

programas de assistência e educação alimentar; -Reavaliar sistematicamente a evolução nutricional e 

diagnóstico do paciente e interar de sua evolução, fazendo os ajustes necessários das condutas 

adotadas; - Planejar, avaliar, implantar e executar a vigilância alimentar e nutricional. Requisitos: 

Bacharelado em Nutrição Registro no Conselho Regional de Nutrição. 

 

Odontólogo 

Sumário das Atribuições:Prestar assistência integral à população na área de saúde bucal, envolvendo 

a promoção, prevenção e recuperação da saúde. TAREFAS NA FUNÇÃO DE ODONTÓLOGO -

Realizar exames estomatológicos para identificação de problemas no processo saúde-doença, dentro 

dos princípios da odontologia integral, visando a promoção, proteção, recuperação e reabilitação do 

individuo no seu contexto social; -Participar de equipe multidisciplinar, conduzindo e desenvolvendo 
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programas de saúde e participando de ações comunitárias, visando elevar os níveis de saúde bucal 

da população; -Propor normas, padrões e técnicas aplicáveis à odontologia integral, a partir da 

realização e colaboração em pesquisas científicas operacionais; -Desenvolver atividades relativas a 

vigilância sanitária e epidemologia odontológica; -Realizar perícias odonto-legais, emitir laudos e 

pareceres, atestados e licenças sobre assuntos de sua competência; - Prescrever e administrar 

medicamentos conforme diagnósticos efetuados; - Encaminhar e orientar pacientes que apresentem 

problemas mais complexos, sem resolutividade na rede a outros níveis de especialização; - Realizar 

controle de material odontológico, racionalizando a sua utilização, solicitando reposição para 

continuidade do serviço; - Realizar, encaminhar e interpretar radiografias odontológicas; - Utilizar 

medidas que visem o controle da infecção ao profissional e aos pacientes, utilizando EPIs adequados; 

- Elaborar relatórios dos serviços prestados, indicando em instrumento apropriado informações 

necessárias ao bom desempenho; - Desenvolver atividades correlatas. NA FUNÇÃO DE 

ENDODONTISTA Conhecimentos específicos: Especialização em Endodontia. -Realizar atividades de 

prevenção, diagnóstico, prognóstico, tratamento e controle das alterações da polpa e dos tecidos 

perirradiculares; -Realizar procedimentos conservadores da atividade pulpar; - Realizar procedimentos 

cirúrgicos no tecido e na cavidade pulpar; - Realizar procedimentos cirúrgicos paraendodônticos; - 

Realizar tratamento dos traumatismos dentários; - Realizar pulpotomias; - Realizar tratamento 

endodôntico em dentes decíduos; - Executar a limpeza e saneamento das raízes através do preparo 

biomecânico para receber material de obturação e, futuramente, a restauração adequada do dente; - 

Preencher hermeticamente os canais radiculares com material obturador adequado impedimento a 

infiltração e proliferação de bactérias e exudatos existentes no complexo dente-alvéolo; -Desenvolver 

atividades correlatas. Requisitos: Bacharelado em Odontologia Registro no Conselho Regional de 

Odontologia. 

 

Procurador Municipal 

A carreira de Procurador Municipal é de natureza permanente e essencial ao desenvolvimento das 

funções de representação judicial, extrajudicial e de consultoria no âmbito da Administração Direta, 

autárquica e fundacionaldo Município de Campo Magro. - Representar o Município de Campo Magro 

e prover a defesa dos seus interesses em qualquer instância judicial, nas causas em que for autor, 

réu, assistente, opoente, terceiro interveniente ou, por qualquer forma interessado; - Propor ação, 

desistir, transigir, acordar, confessar, compromissar, receber e dar quitação, recorrer - Emitir pareceres 

e recomendações a outras unidades da administração pública; - Assessorar a administração pública 

municipal nos atos relativos à aquisição, alienação, cessão, aforamento, locação, entrega e outros 

concernentes a imóveis do patrimônio do Município; - Representar a administração pública municipal 

direta ou indireta junto aos órgãos encarregados da fiscalização orçamentária e financeira do 

Município; - Examinar as ordens e sentenças judiciais cujo cumprimento que dependam da autorização 

do Prefeito ou de outra autoridade do Município; - Promover, junto aos órgãos competentes, as 

medidas destinadas à cobrança da dívida ativa do Município, supervisionando e providenciando os 

lançamentos dos créditos tributários do Município, especialmente a fim de controlar e providenciar a 

satisfação dos créditos inscritos em dívida ativa, até o trânsito em julgado da execução fiscal, se 

necessário; - Auxiliar na elaboração de contratos, convênios, acordos, exposição de motivos, razões 

de veto, memoriais ou outras quaisquer peças de natureza jurídica; - Analisar e elaborar petições, 

contestações, réplicas, memoriais e demais documentos de natureza jurídica; - Examinar e revisar 

processos, de acordo com a área de atuação; - Acompanhar os processos que envolvem o Município 

em todas as suas fases, peticionando, requerendo e praticando os atos necessários para garantir seu 

trâmite legal até a decisão final; - Examinar os anteprojetos de leis, projetos, regulamentos e 

instruções, emitindo pareceres e elaborando minutas, quando necessário; - Promover a expropriação 

amigável ou judicial de bens declarados de utilidade pública, necessidade pública e interesse social; - 

Representar o Município em juízo ou fora dele, independentemente de outorga de procuração; - Manter 

contatos com Órgãos Judiciais, do Ministério Público e Serventuários da Justiça, de todas as 

instâncias; - Preparar, em regime de urgência, as informações que devam ser prestadas em mandado 

de segurança pelo Prefeito, Secretários do Município e outras autoridades, quando solicitado por uma 

destas autoridades que figurar como coatora do ato atacado; - Propor ao Prefeito projetos e alterações 

de atos legislativos, revogação ou declaração de nulidade de atos administrativos; - Requisitar a 

qualquer Secretaria Municipal ou órgão da administração indireta, certidões, cópias, exames, 
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diligências, perícias, informações e esclarecimentos necessários ao cumprimento de suas finalidades; 

- Zelar pela observância das leis e atos emanados dos poderes públicos; - Pesquisar, analisar e 

interpretar a legislação e regulamentos em vigor, referentes às áreas administrativa, fiscal, tributária, 

recursos humanos, constitucional, civil, processual, ambiental, entre outras, desenvolver novas 

técnicas, providenciando medidas preventivas para contornar e solucionar problemas; - Pesquisar a 

jurisprudência e doutrina, - Atuar nas comissões de processo, sindicância e inquérito administrativo; - 

Auxiliar as Secretarias e órgãos da Administração Pública Municipal, direta ou indireta; - Coordenar e 

supervisionar estagiários dentro da procuradoria geral do Município; Requisitos: - Bacharelado em 

Direito e registro na OAB. 

 

Psicólogo 

Desenvolver atividades de planejamento, supervisão, coordenação, execução, avaliação, diagnóstico 

e pesquisa de trabalhos relativos às áreas de educação, trabalho, saúde e comunidade, utilizando 

enfoque preventivo e/ou curativo, isoladamente ou em equipe multidisciplinar, em instituições formais 

e informais. TAREFAS -Orientar e encaminhar indivíduos para atendimento curativo e/ou preventivo, 

no âmbito da saúde mental; - Realizar diagnóstico psicológico em pacientes, utilizando de análise 

clínica; - Atender crianças, adolescentes e adultos que necessitem de tratamento psicológico; - 

Realizar pesquisas, visando a construção e ampliação do conhecimento teórico e aplicado ao campo 

da saúde mental; - Participar de programas de ação comunitária, envolvendo atividades relacionadas 

ao diagnóstico, planejamento, execução e avaliação no âmbito da saúde; - Selecionar, adaptar, 

elaborar e validar instrumentos de mensuração psicológica, visando o aprimoramento de métodos de 

intervenção psicossociais; - Supervisionar os projetos dentro da área psicológica; - Orientar familiares 

quanto à responsabilidade no desenvolvimento da saúde mental do paciente mental; - Trabalhar 

conjuntamente com o psiquiatra no tratamento do paciente mental; - Realizar laudos e avaliações 

quando requisitados pelo Ministério Público ou Poder Judiciário; - Desempenhar outras atividades 

correlatas. Requisitos: Bacharel em Psicologia Registro no Conselho Regional de Psicologia. 

 

Veterinário 

Desempenhar atividades de supervisão, coordenação, programação, pesquisa ou execução 

especializada, relativas a biologia e patologia de animais, a defesa sanitária e à industrialização e 

comercialização de produtos alimentares. Tarefas - Supervisionar e coordenar a execução de 

programas que envolvam a orientação e controle de práticas concernentes à defesa sanitária animal 

e à aplicação de medidas de saúde pública no tocante às doenças de animais transmissíveis ao 

homem; - Praticar a clínica veterinária e todas as suas modalidades; - Coordenar e prestar assistência 

técnica, sanitária e alimentar dos animais; - Realizar outros trabalhos ligados a Biologia Geral, à 

Zoologia, à Zootecnia, bem como à Bromatologia Animal; - Coordenar e promover a peritagem dos 

animais, identificando defeitos, vícios, doenças, acidentes, exames técnicos para intercâmbio nacional 

e internacional, bem como necropsia; - Participar da padronização de normas, métodos e técnicas de 

inquérito epidemiológico de zoonoses de interesse para a saúde, doenças de origem bacteriana ou 

virótica e as intoxicações produzidas por animais peçonhentos; - Ministrar palestras informativas aos 

demais serviços de utilidade pública sobre zoonoses de interesse humano, toxicoses agudas e 

crônicas e intoxicações produzidas por animais peçonhentos; - Promover medidas de controle contra 

a brucelose, peste, febre amarela silvestre e cólera; - Coordenar e cadastrar a Biocenose urbana; - 

Subsidiar criadouros com amostras e cobaias na área de experiências científicas objetivando 

solucionar a depredação natural e coibir extinções de espécimes animais no Município; - Desempenhar 

outras atividades correlatas. Requisitos: 3º Grau Completo/Curso de Graduação Medicina Veterinária 

Registro no Conselho Regional de Medicina Veterinária. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO MAGRO 

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO N. 01/2024 

 

CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DE PROVA1 

 

LÍNGUA PORTUGUESA 
 

As questões de Língua Portuguesa visam a averiguar a capacidade do(a) candidato(a), quanto: 

• à apreensão do significado global dos textos; 

• ao estabelecimento de relações intratextuais e intertextuais; 

• ao reconhecimento da função desempenhada por diferentes recursos gramaticais no texto, nos níveis 
fonológico, morfológico, sintático, semântico e textual/discursivo; 

• à apreensão dos efeitos de sentido decorrentes do uso de recursos verbais em textos de diferentes gêneros; 

• à identificação das ideias expressas no texto, bem como de sua hierarquia (principal ou secundária) e das 
relações entre elas (oposição, restrição, causa/consequência, exemplificação etc.); 

• à análise da organização argumentativa do texto: identificação do ponto de vista (tese) do autor, 
reconhecimento e avaliação dos argumentos usados para fundamentá-lo; 

• à dedução de ideias e pontos de vista implícitos no texto; 

• ao reconhecimento das diferentes “vozes” dentro de um texto, bem como dos recursos linguísticos 
empregados para demarcá-las; 

• ao reconhecimento da posição do autor frente às informações apresentadas no texto (fato ou opinião; sério ou 
ridículo; concordância ou discordância etc.), bem como dos recursos linguísticos indicadores dessas 
avaliações; 

• à identificação do significado de palavras, expressões ou estruturas frasais em determinados contextos;  

• à identificação dos recursos coesivos do texto (expressões, formas pronominais, relatores) e das relações de 
sentido que estabelecem; 

• ao domínio da variedade padrão escrita: normas de concordância, regência, ortografia, pontuação etc; 

• ao reconhecimento de relações estruturais e semânticas entre frases ou expressões; 

• à identificação, em textos de diferentes gêneros, das marcas linguísticas que singularizam as variedades 
linguísticas sociais, regionais ou de registro. 

 
RACIOCÍNIO MATEMÁTICO – todos os cargos EXCETO Procurador Municipal 
 
1. Cálculo de média, leitura e interpretação de dados representados em tabelas e gráficos. 
2. Perímetro, área, volume e capacidade. 
3. Resolução de problemas envolvendo números reais, conjuntos, contagem e porcentagem. 
4. Sistemas de duas equações e duas incógnitas, equação do primeiro grau, regra de três simples e sequências. 

 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
ARQUITETO 
 
1. ACESSIBILIDADE 

1.1. Requisitos para acessibilidade universal. Sinalização. Equipamentos e dispositivos. Aplicação em 
edificações; 

1.2. Norma ABNT NBR 9050/2020. 
2. AVALIAÇÃO EM ARQUITETURA 

2.1. Laudos de avaliação. Perícia técnica; 
2.2. Avaliação de imóveis urbanos e rurais com o uso de tratamento científico segundo a NBR 14653, partes 1, 

2, 3 e 4. 
3. CERTIFICAÇÕES AMBIENTAIS E DESEMPENHO DAS EDIFICAÇÕES 

3.1. NBR 15220-3:2005. Desempenho térmico de edificações. Parte 3: Zoneamento bioclimático brasileiro e 
diretrizes construtivas para habitações unifamiliares de interesse social; 

3.2. NBR 15575:2013 Partes 1 a 6. Edificações habitacionais – Desempenho. 

 
1 Retificado, conforme Edital n.º 23/2024, publicado em 09/04/2024. 
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4. CONTRATAÇÃO, PLANEJAMENTO E ACOMPANHAMENTO DE EXECUÇÃO DE OBRAS DE CONSTRUÇÃO 
CIVIL 
4.1. Edital de Licitação e Termo de Referência; Decreto Estadual nº. 10086/2022; 
4.2. Contratação de serviço, mão-de-obra e fornecedores; 
4.3. Cronograma físico e cronograma financeiro; 
4.4. Fiscalização de projetos, obras e serviços. 

5. GESTÃO DE MANUTENÇÃO PREDIAL 
5.1. Tipos de manutenção (preditiva, preventiva, corretiva); 
5.2. Estudo de pós-ocupação – avaliação quer do ponto de vista construtivo e espacial, quer do ponto de vista 

de seus usuários. 
6. PLANEJAMENTO, CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DE PROJETOS e OBRAS 

6.1. Orçamento e composição de custos, levantamento de quantitativos, planejamento e controle físico-
financeiro; 

6.2. Acompanhamento e aplicação de recursos (vistorias, emissão de faturas, controle de materiais); 
6.3. Levantamento arquitetônico e de instalações; 
6.4. Projetos mínimos necessários a execução de uma edificação; 
6.5. Levantamento planialtimétrico. 

7. PLANEJAMENTO URBANO 
7.1. Sustentabilidade urbana (Agenda Habitat e Agenda 21); 
7.2. Princípios de planejamento e de orçamento público; 
7.3. Regularização fundiária; 
7.4. Diretrizes da legislação urbanística; 
7.5. Política e legislação ambiental; 
7.6. Estudo de impacto: EIA/RIMA; 
7.7. Lei n.º 10.257/2001. Estatuto da Cidade; 
7.8. Lei Municipal nº 717/2012, (Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado de Campo Magro), na forma em 

que dispõe; 
7.9. Lei n.º 731/2012 – Dispõe sobre o Zoneamento do Uso e de Ocupação do Solo do Perímetro Urbano da 

Sede, do Distrito de Retiro, do Distrito Conceição do Município de Campo Magro e dá outras providências; 
7.10. Lei municipal n.º 726/2012 – Define o Código de Obras das Ações de Iniciativa Privada e Pública sobre a 

Morfologia da Cidade; 
7.11. Lei Municipal n.º 733/2012 – Define o Código de Posturas de Campo Magro; 
7.12. Decreto estadual n.º 5063/2001 – Dispõe sobre zoneamento ecológico e econômico da APA do Passaúna; 
7.13. Decretos estaduais n.º 1.611/1999 e 6.796/2012 – Dispõe sobre o zoneamento ecológico e econômico da 

UTP de Campo Magro/APA do Rio Verde. Lei Municipal nº 127/2000. 
8. PROJETO DE ARQUITETURA E ENGENHARIA 

8.1. Métodos e técnicas de desenho e projeto; 
8.2. Definição de programa funcional da edificação; 
8.3. Estudos de viabilidade técnico-financeira; 
8.4. Regulamentação do Corpo de Bombeiros; 
8.5. Normas Técnicas; 
8.6. Instalações hidrossanitárias, prevenção contra incêndio, impermeabilização de superfícies, estrutura de 

edifícios, sistemas de cobertura de edificações; 
8.7. Detalhamento técnico construtivo; 
8.8. Especificação de materiais; 
8.9. Controle ambiental das edificações (térmico, acústico e luminoso); 
8.10. Projetos complementares – especificação de materiais e serviços, dimensionamento básico e 

compatibilização; 
8.11. Orçamento; 
8.12. Conceito e ferramentas de Desenho Assistido por Computador (CAD) na arquitetura para desenho técnico 

e maquetes eletrônicas; 
8.13. BIM (Building InformationModeling ou Modelagem da Informação da Construção). Conceito. Processo de 

projeto BIM. Gestão e coordenação de projetos BIM. NBR 15965 – Sistema de classificação da informação 
da construção. Guias BIM ABDI-MDIC. Ferramentas BIM para modelagem, orçamentação, cronograma e 
compatibilização de projeto/obra. 

9. PROJETO DE URBANISMO 
9.1. Métodos e técnicas de desenho e projeto urbano; 
9.2. Dimensionamento e programação dos equipamentos públicos e comunitários; 
9.3. Sistema viário (hierarquização e dimensionamento e geometria); Lei Municipal n.º 734/2012; 
9.4. Sistemas de infraestrutura de parcelamentos urbanos: energia, pavimentação saneamento ambiental 

(drenagem, abastecimento, coleta e tratamento de esgotos, coleta e destinação de resíduos sólidos). 
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ASSISTENTE SOCIAL 
 
1. Instrumentalidade do Serviço Social:   

1.1. Dimensão investigativa da profissão;  
1.2. Instrumentais técnico-operativos;  
1.3. Fundamentos sócio-históricos do Serviço Social; 
1.4. Perspectivas teórico-metodológicas do Serviço Social;  
1.5. Planejamento e gestão social; 
1.6. Projeto ético-político do Serviço Social; 
1.7. Alternativas metodológicas de processos de planejamento, monitoramento e avaliação – formulação de 

programas, projetos e planos; 
1.8. Elaboração de laudos, pareceres e relatórios sociais; 
1.9. Trabalho em rede. Interdisciplinaridade. 

2. Certificação das entidades beneficentes de assistência social. 
3. Direitos sociais e seguridade social na Constituição Federal de 1988: saúde, previdência social e assistência 

social. 
4. Legislação e códigos relacionados ao trabalho profissional do assistente social: 

4.1. Código de Ética Profissional do Assistente Social – Lei n.º 8.662/93;  
4.2. Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS;  
4.3. Normas Operacionais Básicas do SUAS – NOB/SUAS/2005 e NOB/RH/SUAS/2006;  
4.4. Política de Assistência Social – Lei n.º 8.742/93;  
4.5. Política Nacional de Assistência Social – PNAS/2004; 
4.6. Sistema Único de Assistência Social – SUAS;  
4.7. Tipificação Nacional dos Serviços socioassistenciais/2009.  

5. Lei n.º 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 
6. Lei n.º 10.741/2003 – Estatuto do Idoso. 
7. Lei n.º 12.594/2012 – Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE). 
8. O debate contemporâneo sobre a família e o serviço social. 
9. O funcionamento dos conselhos municipais de assistência social. 
10. Políticas de Saúde:  

10.1. Centros de Atendimento Psicossocial – CAPS;  
10.2. Lei Orgânica da Saúde – Lei n.º 8.080/1990; 
10.3. Estatuto da Pessoa com Deficiência – Lei n.º 13.146/2015; 
10.4. Proteção e os Direitos das Pessoas Portadoras de Transtornos Mentais – Lei n.º 10.216/2010;  
10.5. Sistema Único de Saúde – SUS.  

11. Questão Social e suas expressões contemporâneas.  
12. Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social – SNHIS. 
13. Transformações no mundo do trabalho e repercussões no Estado brasileiro. 
 
CONTADOR 
 
1. Contabilidade pública 

1.1. Planejamento no Setor Público: Orçamento Público; Plano Plurianual; Lei de Diretrizes Orçamentárias; Lei 
Orçamentária Anual (Constituição Federal); 

1.2. Licitações e contratos administrativos (Lei Federal n.º 14.133/2021 atualizada);  
1.3. Receitas e despesas públicas sob o enfoque orçamentário; 
1.4. Escrituração contábil (Plano de Contas Aplicado ao Setor Público – PCASP 2024 e atualizações – e Manual 

de Contabilidade Aplicado ao Setor Público – MCASP 10.ª ed. e atualizações); 
1.5. Elaboração, análise e apresentação das demonstrações contábeis utilizadas no setor público (Lei 

n.º 4.320/1964 atualizada e as Normas Brasileiras de Contabilidade do Setor Público – NBC TSP 
atualizadas); 

1.6. Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n.º 101/2000 atualizada); 
1.7. Controle interno e externo no setor público. Prestação de contas ao TCE PR (Instrução Normativa 

n.º 172/2022 e atualizações); 
1.8. Transparência e acesso à informação (Lei nº 12.527/2011). Instrução Normativa TCE PR nº 058/2011 e 

demais alterações. 
2. Contabilidade geral  

2.1. Contabilidade: conceito, objetivo, finalidades, campo de aplicação, princípios; 
2.2. Patrimônio: conceito, composição, aspectos qualitativos e quantitativos; 
2.3. Reconhecimento, mensuração e divulgação dos componentes patrimoniais e de resultado em conformidade 

com as Normas Brasileiras de Contabilidade emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, atualizadas; 
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2.4. Escrituração contábil; Apuração do Resultado; Destinação do Resultado do período; 
2.5. Demonstrações contábeis de acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade emitidas pelo Conselho 

Federal de Contabilidade, atualizadas; 
2.6. Tributos incidentes sobre compras e vendas de mercadorias/produtos; 
2.7. Investimentos permanentes: pelo método do custo e de equivalência patrimonial. Depreciação, amortização 

e exaustão. 
3. Análise das demonstrações contábeis e contabilidade de custos  

3.1. Métodos de custeio; 
3.2. Classificação dos custos; 
3.3. Análise das relações custo/volume/lucro; ponto de equilíbrio; 
3.4. Índices e coeficientes orçamentários, financeiros, patrimoniais, de estrutura e evolução, e econômicos. 

 
ENFERMEIRO 

1. Administração de medicamentos oral, ocular, inalatório e injetáveis, aplicação de imunobiológicos, coleta de 
material para realização do citopatológico cérvico uterino, coleta de material para exames (urina, fezes, sangue e 
escarro).  

2. Aleitamento materno. 
3. Aspectos legais e éticos de exercício da enfermagem: Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem; Lei 

n.º 7.498/1986 (Dispõe sobre a regulamentação do exercício da enfermagem); e Decreto n.º 94.406/1987 
(Regulamenta a Lei n.º 7.498/1986).  

4. Assistência de enfermagem às demandas agudas e em urgências e emergências: queimaduras, parada 
cardiorrespiratória, crise convulsiva, corpos estranhos, agressão por animais, intoxicações, trauma, reações 
alérgicas graves, choque, crise hipertensiva.  

5. Assistência de enfermagem nas diferentes etapas do ciclo de vida. 
6. Assistência de enfermagem nos agravos cardiovasculares, neurológicos, saúde mental, reprodutor, respiratório, 

vias urinárias, digestório, endócrinos e metabólicos, olhos, ouvidos, nariz e garganta, pele, musculoesquelético, 
neurológico, infectocontagiosos e hematológicos.  

7. Atenção à pessoa que fuma, abordagem em grupos, atenção à pessoa com deficiência e ao idoso e identificação 
de fragilidade.  

8. Atenção às condições crônicas: diabetes mellitus, hipertensão arterial crônica, saúde mental, câncer, entre 
outros. 

9. Atenção domiciliar, abordagem familiar e abordagem comunitária.  
10. Atenção Integral à Saúde do Trabalhador.  
11. Crescimento e desenvolvimento na infância e adolescência.  
12. Cuidados paliativos.  
13. Doenças infectocontagiosas e transmitidas por vetores: HIV/AIDS, hepatites virais, Zica, Chikungunya, dengue, 

tuberculose, hanseníase, coronavírus.  
14. Educação em saúde para o autocuidado.  
15. Fundamentos da Enfermagem: Medidas antropométricas, sinais vitais, passagem de sonda nasogástrica e 

enteral, cateterismo vesical, troca de sonda de cistostomia, oxigenoterapia e curativos. 
16. Gerenciamento dos serviços de saúde e de enfermagem na Atenção Primária à Saúde (APS).  
17. Modelos de atenção à saúde.  
18. Morte e luto.  
19. Políticas públicas de saúde e bases legais do Sistema Único de Saúde (SUS).  
20. Pré-natal, puerpério, climatério e menopausa.  
21. Prescrições e interações medicamentosas.  
22. Processo saúde doença, prevenção e promoção de saúde.  
23. Programa nacional de imunização, imunização básica de crianças, adultos e idosos, rede de frio e eventos 

adversos.  
24. Realização do teste do pezinho (fenilcetonúria, fibrose cística, hipotireoidismo congênito, doença falciforme e 

outras hemoglobinopatias, deficiência de biotinidase). Técnicas básicas: sinais vitais.  
25. Rede de Proteção.  
26. Reprocessamento de materiais, prevenção e controle de infecção e biossegurança. 
27. Saúde reprodutiva.  
28. Segurança do paciente. 
29. Sistematização da assistência de enfermagem. Consulta do enfermeiro em saúde coletiva.  
30. Saúde Coletiva: Promoção à saúde. Atuação interdisciplinar. Atuação nos níveis de atenção à saúde. Diretrizes 

do Sistema Único de Saúde (SUS). Políticas públicas de Saúde.  
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ENGENHEIRO AGRÔNOMO 
 

1. FISIOLOGIA VEGETAL  
1.1. Fotossíntese e fotoperíodo das plantas; 
1.2. Mecanismo de absorção de nutrientes pelas plantas; 
1.3. Métodos de propagação vegetal; 
1.4. Conhecimentos em botânica; 
1.5. Poda de árvores e arbustos. 

2. MANEJO E FERTILIDADE DO SOLO 
2.1. Capacidade de campo e ponto de murcha permanente; 
2.2. Interpretação de análise química do solo; 
2.3. Física do solo. 
2.4. Química do solo; 
2.5. Substratos para produção de mudas e germinação de sementes; 
2.6. Conservação dos solos; 
2.7. Microbiologia do solo; 
2.8. Nutrição mineral e orgânica das plantas; 
2.9. Compostagem. 

3. AGRONOMIA, FITOTECNIA E FITOSSANITARISMO 
3.1. Cultivo em ambientes protegidos e manejo de plantas em casa de vegetação e viveiros; 
3.2. Identificação e controle de pragas e de doenças de plantas; 
3.3. Controle de plantas daninhas; 
3.4. Meteorologia agrícola e climatologia agrícola; 
3.5. Irrigação e drenagem; 
3.6. Silvicultura; 
3.7. Olericultura; 
3.8. Plantas ornamentais e paisagismo; 
3.9. Tecnologia e produção de sementes; 
3.10. Noções de ecologia agrícola. 

4. AGRICULTURA ORGÂNICA 
4.1. Conceitos, objetivos, escolas e aplicação dos princípios agroecológicos: agricultura orgânica, as escolas da 

linha agroecológica; 
4.2. Conversão da agricultura convencional à agricultura orgânica. 

5. AGRICULTURA FAMILIAR 
5.1. PRONAF – Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar, Lei n.º 11.326/2006. 

 
ENGENHEIRO CIVIL 
 

1. Alvenaria; aberturas; piso; pintura; entrega da obra. 
2. Atendimento às normas de desempenho de edificações habitacionais (conjunto de normas NBR 15575). 
3. Controle de qualidade: dos materiais e dos serviços. 
4. Elaboração de projetos: assessoria e supervisão; ajuste de projeto aos imprevistos. 
5. Estudos de viabilidade técnico-econômica: assistência e assessoria. 
6. Fiscalização de obras e serviços: Preparação de terreno – topografia. 
7. Instalações prediais de água fria e esgoto sanitário – Calhas, condutores verticais e condutores horizontais para 

esgotamento de águas pluviais. 
8. Laudo técnico. 
9. Mensuração de obra e serviço. 
10. NBR – 9050. Acessibilidade. 
11. Orçamento – tipos. 
12. Parecer técnico. 
13. Perícia técnica: exame. 
14. Projeto estrutural – especificação e detalhamento da armadura; resistência e durabilidade do concreto. 
15. Sistemas preventivos contra incêndio. 
16. Supervisão, coordenação e orientação técnica: estudos, planejamento, projetos e especificações em geral. 
17. Uso e manuseio dos recursos de informática voltados a levantamentos topográficos, projetos e apresentação de layout. 
18. Vistoria e Avaliação (Código de Processo Civil – CP). 
19. Lei n.º 10.257/2001. Estatuto da Cidade; 
20. Lei Municipal n.º 717/2012 (Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado de Campo Magro), na forma em que dispõe; 
21. Lei n.º 731/2012. Dispõe sobre o Zoneamento do Uso e de Ocupação do Solo do Perímetro Urbano da Sede, do 

Distrito de Retiro, do Distrito Conceição do Município de Campo Magro e dá outras providências; 
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22. Lei municipal n.º 726/2012 – Define o Código de Obras das Ações de Iniciativa Privada e Pública sobre a 
Morfologia da Cidade; 

23. Lei Municipal n.º 733/2012 – Define o Código de Posturas de Campo Magro; 
24. Decreto estadual n.º 5.063/2001 – Dispõe sobre zoneamento ecológico e econômico da APA do Passaúna; 
25. Decretos estaduais n.º 1.611/1999 e 6.796/2012 – Dispõe sobre o zoneamento ecológico e econômico da UTP 

de Campo Magro/APA do Rio Verde. Lei Municipal n.º 127/2000. 
 
ENGENHEIRO FLORESTAL 
 

1. Arborização urbana. Técnicas e métodos para avaliação de árvores de risco na arborização urbana.  
2. Avaliação de botânica e dendrologia.  
3. Beneficiamento, técnicas de germinação, armazenamento de sementes, projetos de viveiros, recipientes, 

substratos, irrigação, nutrição, controle de qualidade, mudas seminais e clonais).  
4. Climatologia e meteorologia florestal.  
5. Dendrometria e inventário florestal.  
6. Desenvolvimento e análise de projetos.  
7. Ecologia florestal.  
8. Educação ambiental.  
9. Elaboração e análise de laudos, relatórios e pareceres ambientais.  
10. Entomologia e fitopatologia florestal.  
11. Fisiologia vegetal.  
12. Lei Municipal n.º 728/2012. Dispõe sobre a Política de Proteção, Conservação e Recuperação do Meio Ambiente. 
13. Licenciamento ambiental. 
14. Manejo de áreas silvestres. Manejo de bacias hidrográficas. Manejo integrado de pragas.  
15. Melhoramento Genético.  
16. Paisagismo.  
17. Planejamento de experimentos. Poda e desbaste. Produção de mudas florestais. Produção de mudas para 

arborização urbana.  
18. Recuperação de áreas degradadas.  
19. Sementes e viveiros florestais (seleção de matrizes para coleta de sementes, técnicas e métodos para coleta de 

sementes.  
20. Silvicultura. Silvicultura urbana (técnicas de plantio, coveamento, nutrição, técnicas de poda, remoção de árvores 

e destoca).  
21. Solos e nutrição florestal.  
22. Topografia e sensoriamento remoto.  
23. Unidades de conservação. 
24. Recursos florestais. Lei n.º 12.651/2012 e suas alterações. Resoluções CONAMA n.º 302/2002 e n.º 303/2002 e 

suas alterações. Lei n.º 11.284/2006 (Gestão de florestas públicas).  
 

FARMACÊUTICO 
 

1. Análise e interpretação de laudos de exames (bioquímicos, hematológicos, imunológicos, parasitológicos, 
bacteriológicos). 

2. Classe terapêutica e mecanismos de ação dos medicamentos. 
3. Constituição Federal de 1988: Da Saúde (arts. 196 - 200).  
4. Estabilidade dos medicamentos. 
5. Farmacocinética e biodisponibilidade.   
6. Interpretação e prescrição de medicamentos. 
7. Padronização de medicamentos. 
8. Portaria n.º 344/1998 e suas atualizações. 
9. Princípios de Epidemiologia para o Controle de Enfermidades e estratégia de prevenção.   
10. Princípios gerais da farmacologia.   
11. Programa de controle de infecção hospitalar. 
12. Reações adversas e interações medicamentosas.   
13. Resolução CFF n.º 724/2022 - Código de Ética da Profissão Farmacêutica  
14. Rotina de exames (bioquímicos, hematológicos, imunológicos, parasitológicos, bacteriológicos). 
15. Sistema Único de Saúde: Lei n.º 8.080/1990; Lei n.º 8.142/1990 (dispõe sobre a participação da comunidade na 

gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e dá outras providências).   
16. Sistemas de distribuição de medicamentos. 
17. Vias de administração de formas farmacêuticas.   

  



 
8/22 

FISCAL DE MEIO AMBIENTE 

1. Impacto ambiental: conceito e tipos.  
2. Poluição ambiental: conceito, fontes, sistemas de controle. 
3. Decreto n.º 6.514/2008 – Dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente, estabelece o 

processo administrativo federal para apuração destas infrações. 
4. Lei Municipal n.º 726/2012. Define o código de obras das ações de iniciativa privada e pública sobre a morfologia 

da cidade. 
5. Lei Municipal n.º 728/2012. Dispõe sobre a política de proteção, conservação e recuperação do meio ambiente. 
6. Lei Municipal n.º 731/2012. Dispõe sobre o zoneamento do uso e de ocupação do solo do perímetro urbano da 

sede, do Distrito de Retiro, do Distrito Conceição do Município de Campo Magro e dá outras providências. 
7. Lei Municipal n.º 733/2012. Institui o código de posturas do Município de Campo Magro e dá outras providências.  

8. Lei Municipal n.º 966/2017. Faz alterações na Lei Municipal n.º 728/2012. 
9. Lei n.º 6.938/1981 – Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA). 
10. Lei n.º 9.795/1999. Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental e dá 

outras providências. 
11. Resolução CONAMA nº 404/2008. Estabelece critérios e diretrizes para o licenciamento ambiental de aterro 

sanitário de pequeno porte de resíduos sólidos urbanos. 
12. Lei municipal n.º 717/2012 – Dispõe sobre o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado de campo magro e dá 

outras providências. 
13. Decreto estadual nº 5063/2001 – Dispõe sobre zoneamento ecológico e econômico da APA do Passaúna. 
14. Decretos estaduais nº 1611/1999 e 6796/2012 – Dispõe sobre o zoneamento ecológico e econômico da UTP de 

Campo Magro/APA do Rio Verde. Lei Municipal nº 127/2000. 
15. Parcelamento do solo urbano. Loteamento, desmembramento, arruamento, aprovação de parcelamento de solo – 

Lei municipal n.º 730/2012. Regularização fundiária urbanística. Área de Preservação Permanente‐APP. 
16. Recursos florestais. Lei n.º 12.651/2012 e suas alterações. Resoluções CONAMA n.º 302/2002 e n.º 303/2002 e 

suas alterações. Lei n.º 11.284/2006 (Gestão de florestas públicas). 
 
FISIOTERAPEUTA 
 
1. Fisioterapia: Ética profissional. Conceituação, recursos e objetivos. Reabilitação: conceituação, objetivos, 

sociologia, processo e equipe técnica. Papel dos serviços de saúde. Modelos alternativos de atenção à saúde 
das pessoas com deficiência. Processo de fisioterapia: semiologia; exame e diagnóstico, postura; diagnósticos 
das anomalias posturais (patomecânica e correção). Processos incapacitantes mais importantes.Saúde Coletiva: 
Fisioterapiae promoção da saúde. Fisioterapia em atuação interdisciplinar. Atuação da Fisioterapia nos níveis de 
atenção à saúde. Diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS). Políticas de Saúde e Fisioterapia. 

2. Fisioterapia traumato-ortopédica: Anatomia, fisiologia e cinesiologia do sistema musculoesquelético. Testes 
ortopédicos, provas funcionais e Instrumentos de avaliação do sistema musculoesquelético. Recursos 
fisioterapêuticos: agentes eletrofísicos, terapia manual ortopédica, cinesioterapia e exercícios terapêuticos, 
órteses e próteses aplicadas em ortopedia e traumatologia. Fisioterapia em ortopedia e traumatologia nas 
disfunções de pacientes adultos e pediátricos. Fisioterapia em ortopedia e traumatologia na atenção primária em 
saúde e na média e alta complexidade.  

3. Fisioterapia cardiorrespiratória: Anatomia e fisiologia do sistema cardiorrespiratório. Exames complementares 
à anamnese e avaliação física do doente cardiorrespiratório. Recursos manuais e instrumentais de expansão 
pulmonar. Atuação fisioterapêutica nas doenças pulmonares obstrutivas. Atuação fisioterapêutica nas doenças 
pulmonares restritivas e mistas. Avaliação do doente cardiovascular. Fisioterapia no pré e no pós-operatório de 
grandes cirurgias cardíacas e pulmonares. Atuação da fisioterapia respiratória no tratamento da Covid-19. 

4. Fisioterapia neurofuncional na criança e no adulto: Desenvolvimento motor típico e atípico na primeira 
infância. Intervenção precoce em crianças diagnosticadas com condições de saúde neurológicas. Avaliação e 
intervenção fisioterapêutica nas seguintes condições de saúde: paralisia cerebral, traumatismo cranioencefálico, 
traumatismo raquimedular, espinha bífida, síndrome de Down, doenças neuromusculares, autismo e paralisia 
braquial perinatal. Intervenção fisioterapêutica neurofuncional em adultos nas lesões encefálicas e medulares. 
Intervenção fisioterapêutica neurofuncional em adultos nas lesões do sistema nervoso periférico e neuropatias de 
caráter progressivo. Bases teóricas do controle motor e reaprendizado motor na fisioterapia neurofuncional. 
Equipamentos adaptativos e auxílios ambientais para crianças e adultos com incapacidades. 

5. Fisioterapia em gerontologia: Avaliação multidimensional do idoso. Funcionalidade em idosos: avaliação e 
intervenção fisioterapêutica. Avaliação e intervenção fisioterapêutica na instabilidade postural e nas quedas. 
Mobilidade e marcha do idoso – prescrição de dispositivos auxiliares de marcha. Avaliação e intervenção 
fisioterapêutica na doença de Parkinson e parkinsonismo no idoso. Avaliação e intervenção fisioterapêutica no 
imobilismo, na síndrome da imobilidade, nas lesões por pressão. Avaliação e intervenção fisioterapêutica na 
fragilidade e na sarcopenia. Avaliação e intervenção fisioterapêutica na osteoartrite, reabilitação pré e pós-
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artroplastia. Osteopenia, osteoporose e fraturas – atuação do fisioterapeuta. Atuação fisioterapêutica na atenção 
básica à saúde da população idosa. Envelhecimento ativo e a atuação do fisioterapeuta. Política nacional de 
saúde da pessoa idosa e estatuto do idoso. 

6. Sistema Único de Saúde: Leis nº 8.080/1990, 8.142/1990. 
7. Saúde Coletiva: Promoção à saúde. Atuação interdisciplinar. Atuação nos níveis de atenção à saúde. Diretrizes 

do Sistema Único de Saúde (SUS). Políticas públicas de Saúde.  
 

FONOAUDIÓLOGO 
 

1. Linguagem oral e escrita: Procedimentos clínicos fonoaudiológicos voltados às modalidades de linguagem oral 
e escrita. Avaliação e conduta fonoaudiológica em quadros de distúrbios da comunicação, como afasia, disartria e 
apraxia da fala. Avaliação e conduta fonoaudiológica diante de aquisição e desenvolvimento de linguagem oral e 
escrita. Parecer fonoaudiológico, avaliação e acompanhamento fonoterapêutico relacionados a casos referentes 
às modalidades de linguagem oral e escrita. Fonoaudiologia educacional – atuação no âmbito escolar. 
Abordagens teóricas acerca da linguagem e seus fundamentos na clínica fonoaudiológica. Produção dos sons da 
fala (fonética e fonologia). Níveis de linguagem – morfologia, sintaxe, semântica, pragmática, discurso. Avaliação, 
reabilitação e programas de orientação fonoaudiológicas quanto à comunicação para familiares e cuidadores de 
pacientes/usuários em leito domiciliar. 

2. Voz / Motricidade Orofacial / Disfagia: Estruturas e processos envolvidos na produção da voz (fonação). 
Avaliação e diagnóstico das disfonias. Intervenção fonoaudiológica nos quadros de disfonias. Atuação 
fonoaudiológica na voz profissional. Aspectos fonoaudiológicos nos casos de fissura lábio/palatina. Sistema 
estomatognático – aspectos anatomofuncionais. Desenvolvimento das funções respiração, sucção, mastigação e 
deglutição. Avaliação e diagnóstico das funções respiração, sucção, mastigação e deglutição. Atuação 
fonoaudiológica nas funções de respiração, sucção, mastigação e deglutição. Avaliação e diagnóstico das 
disfagias. Intervenção fonoaudiológicas nos quadros de disfagias. Câncer de cabeça e pescoço. Atuação 
fonoaudiológica nos quadros de síndrome de apneia/hipopneia do sono. Atuação do fonoaudiólogo na promoção 
do aleitamento materno. Normas e rotinas para incentivo ao aleitamento materno. Anatomia e fisiologia da 
lactação. Aleitamento materno em situações especiais, como RN pré-termo, RN baixo peso, síndrome de Down, 
entre outras. Avaliação da mamada e avaliação e manejo das mamas para sucesso do aleitamento materno. 
Norma brasileira para comercialização de alimentos para lactentes. Avaliação, reabilitação e programas de 
orientação fonoaudiológicas quanto ao processo de alimentação (mastigação e deglutição) para familiares e 
cuidadores de pacientes/usuários em leito domiciliar. 

3. Audição: Processos e estruturas envolvidas com audição normal e patologias auditivas. Diagnóstico audiológico: 
avaliação audiológica objetiva e subjetiva em diferentes faixas etárias. Procedimentos de triagem auditiva de 
alunos de educação infantil e ensino fundamental. Programas de sensibilização fonoaudiológica sobre saúde 
auditiva e distúrbios da audição em diferentes faixas etárias. Alterações auditivas periféricas e centrais. Riscos à 
audição. Saúde do Trabalhador – programa de conservação auditiva. Processo de seleção, indicação e 
adaptação de Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI). 

4. Saúde Coletiva: Promoção à saúde. Atuação interdisciplinar. Atuação nos níveis de atenção à saúde. Diretrizes 
do Sistema Único de Saúde (SUS). Políticas públicas de Saúde.  

 
MÉDICO 
 
1. Atenção à saúde da mulher: acompanhamento de saúde da mulher na atenção primária. Planejamento 

reprodutivo. Pré-Natal. Acompanhamento de Saúde da gestante e da puérpera. Doenças de mama. Amenorreia 
e sangramento uterino anormal. Secreção vaginal e prurido vulvar. Dor pélvica. Câncer genital feminino e lesões 
precursoras. Climatério. 

2. Atenção à saúde do idoso: o cuidado do paciente idoso. Afecções frequentes no paciente idoso: síndromes 
demenciais e comprometimento cognitivo leve, doenças cerebrovasculares e doença de Parkinson. Cuidados 
paliativos. Déficit focal agudo. 

3. Código de ética médica: Resolução CFM n.º 2217/2019. 
4. Doenças crônicas não transmissíveis: diagnóstico, tratamento e acompanhamento de diabetes melito. 

Cardiopatia isquêmica. Insuficiência cardíaca. Asma e doença pulmonar obstrutiva crônica. Câncer. Doenças da 
tireoide. Epilepsia. 

5. Doenças que acometem olho, ouvido, nariz, boca e garganta: alteração visão, olho vermelho e outras 
patologias oculares. Epistaxe, rinite e rinossinusite. Otite média e externa. Dor de garganta e problemas da 
cavidade oral. Urgências e emergências oftalmológicas e otorrinológicas. 

6. Doenças dermatológicas: abordagem diagnóstica das lesões de pele. Dermatoses eritematoescamosas. 
Prurido, lesões papulosas e nodulares. Tumores benignos, cistos cutâneos e neoplasias malignas de pele. 
Piodermites. Micose superficial. 
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7. Doenças psiquiátricas: transtornos de ansiedade. Depressão. Transtorno de humor e psicoses em atenção 
primária. Delirium. Drogas: uso, abuso e dependência. 

8. Pequenos procedimentos cirúrgicos: ferimentos cutâneos e cirurgia de unha. Pequenos procedimentos em 
atenção primária. Queimaduras. Infecções não traumáticas de partes moles. 

9. Doenças infectocontagiosas: prevenção, diagnóstico e tratamento. Controle de infecções relacionadas à 
assistência à saúde. Imunizações. Doenças febris exantemáticas. Doença diarreica. Infecção respiratória aguda 
na criança. Infecções do trato respiratório no adulto. Tuberculose. Infecção do trato urinário. Doenças 
sexualmente transmissíveis. Infecção pelo HIV em adultos. Hepatites virais. Hanseníase. 

10. Doenças do aparelho musculoesquelético: abordagem da dor musculoesquelética. Doenças articulares e 
osteoartrose. Gota e pseudogota. Cervicalgia. Lombalgia e lumbago. Alterações de ombro e membros 
superiores, quadril, joelho e pé. Traumatismo musculoesquelético. 

11. Promoção da saúde do adulto e prevenção de doenças crônicas: estratégias preventivas para doenças 
crônicas não transmissíveis. Alimentação saudável no adulto. Promoção de atividade física. Tabagismo. 
Problemas relacionados ao consumo de álcool. Prevenção clínica das doenças cardiovasculares e diabetes tipo 
2. Hipertensão arterial sistêmica. Rastreamento de adultos para tratamento preventivo. 

12. Sinais, sintomas e alterações laboratoriais comuns: cefaleia, dispneia. Dor torácica. Dispepsia e refluxo. 
Problemas digestivos baixos. Avaliação da tosse subaguda e crônica. Febre em adultos. Cansaço ou fadiga. 
Anemias no adulto. Perda de peso involuntária. Avaliação de dor abdominal aguda. Dor pélvica. Acidente com 
animais peçonhentos. 

13. Saúde Coletiva: Promoção à saúde. Atuação interdisciplinar. Atuação nos níveis de atenção à saúde. Diretrizes 
do Sistema Único de Saúde (SUS). Políticas públicas de Saúde. 

 
MÉDICO CARDIOLOGISTA 
 
1. Alterações cardiológicas na gestação. 
2. Aplicação na prática de protocolos e diretrizes da Sociedade Brasileira de Cardiologia.  
3. Arritmias – taquiarritmias e bradiarritmias. 
4. Avaliação de risco cardiovascular.  
5. Avaliação de risco cirúrgico.  
6. Cardiopatias congênitas.  
7. Dislipidemia. 
8. Doença arterial coronária aguda e crônica. 
9. Doença valvar do coração. 
10. Doenças da aorta e das carótidas.  
11. Doenças do endocárdio.  
12. Doenças do pericárdio.  
13. Doenças metabólicas com influência na saúde cardiovascular.  
14. Eletrocardiograma. 
15. Endocardite infecciosa. 
16. Febre reumática. 
17. Fibrilação atrial. 
18. Hipertensão arterial sistêmica.  
19. Insuficiência cardíaca aguda e crônica. 
20. Métodos diagnósticos aplicados à cardiologia.  
21. Miocardiopatias. 
22. Miocardites.  
23. Modalidades terapêuticas aplicadas à cardiologia.  
24. Prevenção e reabilitação cardiopulmonar e metabólica.  
25. Reanimação cardiopulmonar. 
26. Semiologia cardiovascular.  
27. Saúde Coletiva: Promoção à saúde. Atuação interdisciplinar. Atuação nos níveis de atenção à saúde. Diretrizes 

do Sistema Único de Saúde (SUS). Políticas públicas de Saúde.  
 
MÉDICO DA FAMÍLIA 

1. Educação permanente em saúde. 
2. Estratégia Saúde da Família.  
3. Gestão e avaliação na Atenção Básica. 
4. Planejamento situacional em saúde. 
5. Política Nacional de Atenção Básica. 
6. Princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde. 
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7. Redes de atenção à saúde. 
8. Saúde da criança. 
9. Saúde da mulher. 
10. Saúde do adulto. 
11. Saúde do idoso. 
12. Saúde e sociedade. 
13. Saúde mental na Atenção Básica.  
14. Sistema Único de Saúde como política pública. 
15. Trabalho em saúde e o cuidado em saúde. 
16. Vigilância em saúde. 
17. Saúde Coletiva: Promoção à saúde. Atuação interdisciplinar. Atuação nos níveis de atenção à saúde. Diretrizes 

do Sistema Único de Saúde (SUS). Políticas públicas de Saúde.  
 

MÉDICO ESPECIALISTA EM SAÚDE MENTAL 

1. Conhecimentos gerais dos transtornos psiquiátricos: deficiência intelectual; delirium; depressão; 
esquizofrenia e transtornos delirantes; incongruência de gênero; psicofarmacologia; psicoses; psiquiatria 
geriátrica; sexualidade humana e disfunções sexuais; transtorno de déficit de atenção/hiperatividade; transtorno 
do espectro autista; transtorno do estresse pós traumático e outros transtornos relacionados ao trauma e estresse 
e somatoformes; transtorno obsessivo-compulsivo; transtornos alimentares; transtornos de ansiedade; 
transtornos de conduta (infância e adolescência); transtornos de personalidade e de comportamentos em adultos; 
transtornos disruptivos, do controle de impulsos e da conduta; transtornos dissociativos; transtornos do humor; 
transtornos específicos da aprendizagem; transtornos hipercinéticos (infância e adolescência); transtornos 
mentais de comportamentos associados ao puerpério; transtornos mentais e de comportamento decorrentes do 
uso de substância psicoativa; transtornos mentais orgânicos; transtornos mistos de conduta e emoção (infância e 
adolescência); transtornos neuróticos relacionados ao estresse e somatoformes; tratamentos não farmacológicos 
dos transtornos psiquiátricos; urgência e emergência em psiquiatria. 

2. Legislação: Lei n.º 11.189/1995 (dispõe sobre as condições para internações em hospitais psiquiátricos e 
estabelecimentos similares de cuidados com transtornos mentais); Nota Técnica nº 11/2019-
CGMAD/DAPES/SAS/MS; Lei n.º 10.216/2001 (dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de 
transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental); Portaria n.º 106/2000-GM/MS; 
Portaria n.º 336/2002-GM/MS. 

3. Saúde mental comunitária: definição e diferenciação em relação à psiquiatria convencional; saúde mental no 
Brasil. 

4. Saúde Coletiva: Promoção à saúde. Atuação interdisciplinar. Atuação nos níveis de atenção à saúde. Diretrizes 
do Sistema Único de Saúde (SUS). Políticas públicas de Saúde.  

 
MÉDICO GINECOLOGISTA-OBSTETRA 
 
1. Amenorreias. 
2. Anemias e gravidez. 
3. Assistência ao trabalho de parto. 
4. Assistência pré-natal. 
5. Climatério. 
6. Contracepção. 
7. Diabetes mellitus e gravidez. 
8. Doença inflamatória pélvica aguda. 
9. Doenças sexualmente transmissíveis. 
10. Dor pélvica aguda na mulher. 
11. Endometriose. 
12. Incompatibilidade do sistema RH. 
13. Incontinência urinária. 
14. Infecção urinária na mulher. 
15. Lesões precursoras do câncer do colo e do corpo do útero. 
16. Pré-eclâmpsia e eclampsia. 
17. Prematuridade. 
18. Propedêutica do casal infértil. 
19. Propedêutica em mastologia. 
20. Puerpério normal e patológico. 
21. Sangramento uterino anormal. 
22. Sífilis, toxoplasmose, infecções e parasitoses na gravidez. 
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23. Síndrome dos ovários policísticos e síndromes androgênicas. 
24. Tumores benignos do ovário. 
25. Tumores benignos do útero. 
26. Saúde Coletiva: Promoção à saúde. Atuação interdisciplinar. Atuação nos níveis de atenção à saúde. Diretrizes 

do Sistema Único de Saúde (SUS). Políticas públicas de Saúde.  
 
MÉDICO PEDIATRA 

 
1. A criança vítima de maus-tratos. 
2. Abordagem da criança politraumatizada. 
3. Acidentes na infância: prevenção e tratamento. 
4. Aleitamento materno e alimentação da criança. 
5. Anemias na infância. 
6. Atendimento na Cetoacidose diabética. 
7. Cardiopatias na criança. 
8. Choque. 
9. Convulsões na criança. 
10. Crescimento e desenvolvimento. 
11. Dermatoses mais frequentes na criança. 
12. Desnutrição proteica calórica. 
13. Diarreia aguda e crônica na criança. 
14. Doenças autoimunes e colagenoses na criança. 
15. Doenças infectocontagiosas (imunopreviníveis). 
16. Doenças no trato geniturinário na criança. 
17. Doenças respiratórias na criança. 
18. Estatuto da criança e do adolescente. 
19. O atendimento do recém-nascido na sala de parto. 
20. Organização da atenção à criança, estratégias de ações de promoção, proteção e recuperação da saúde. 
21. Parasitoses intestinais. 
22. Patologias cirúrgicas mais frequentes na criança. 
23. Principais problemas ortopédicos na criança. 
24. Programa de imunização. 
25. Ressuscitação cardiopulmonar. 
26. Saúde Coletiva: Promoção à saúde. Atuação interdisciplinar. Atuação nos níveis de atenção à saúde. Diretrizes 

do Sistema Único de Saúde (SUS). Políticas públicas de Saúde.  
 
MÉDICO PNEUMOLOGISTA 
 
1. Asma. 
2. Broncoscopia. 
3. Bronquiectasia. 
4. Cessação de tabagismo. 
5. Circulação pulmonar – tromboembolia pulmonar e hipertensão pulmonar. 
6. Doença pulmonar obstrutiva crônica. 
7. Doenças pulmonares intersticiais. 
8. Doenças neoplásticas do pulmão. 
9. Doenças pleurais. 
10. Doenças respiratórias do sono. 
11. Exames de imagem torácica. 
12. Infecções respiratórias: tuberculose, micoses e outras. 
13. Insuficiência respiratória. 
14. Laudos de provas de função pulmonar. 
15. Métodos diagnósticos em pneumologia. 
16. Monitorização hemodinâmica. 
17. Neoplasias respiratórias. 
18. Perioperatório. 
19. Pneumonias adquiridas na comunidade. 
20. Pneumopatias ocupacionais. 
21. Punção e biópsia pleural. 
22. Supurações pulmonares. 
23. Tabagismo. 
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24. Tosse crônica. 
25. Ventilação mecânica. 
26. Saúde Coletiva: Promoção à saúde. Atuação interdisciplinar. Atuação nos níveis de atenção à saúde. Diretrizes 

do Sistema Único de Saúde (SUS). Políticas públicas de Saúde.  
 

 
MÉDICO PSIQUIATRA 
 
1. Anamnese e exame do estado mental. 
2. Deficiência intelectual. 
3. Diagnóstico e neurobiologia dos transtornos mentais. 
4. Disforia de gênero. 
5. Disfunções sexuais. 
6. Eletroconvulsoterapia e estimulação magnética transcraniana. 
7. Emergências psiquiátricas.  
8. Esquizofrenia e outros transtornos psicóticos. 
9. História da Psiquiatria. 
10. Interconsulta psiquiátrica. 
11. Políticas públicas em saúde mental e legislação em psiquiatria. 
12. Psicofarmacologia básica e aplicada. 
13. Semiologia dos transtornos mentais. 
14. Transtorno do espectro autista e outros transtornos do desenvolvimento. 
15. Transtorno obsessivo compulsivo e transtornos relacionados. 
16. Transtornos alimentares.  
17. Transtornos da personalidade.  
18. Transtornos de ansiedade. 
19. Transtornos dissociativos, transtornos de sintomas somáticos.  
20. Transtornos do humor. 
21. Transtornos do sono.  
22. Transtornos mentais da infância e adolescência. 
23. Transtornos mentais e comportamentais devido ao uso de substâncias psicoativas. 
24. Transtornos neurocognitivos.  
25. Transtornos relacionados ao trauma e estressores.  
26. Tratamento dos transtornos mentais. 
27. Análise e elaboração de laudos e pareceres psiquiátricos. 
28. Saúde Coletiva: Promoção à saúde. Atuação interdisciplinar. Atuação nos níveis de atenção à saúde. Diretrizes 

do Sistema Único de Saúde (SUS). Políticas públicas de Saúde.  
 

MÉDICO REUMATOLOGISTA 
 
1. Anatomia, fisiologia e semiologia osteoarticular. 
2. Doenças inflamatórias sistêmicas: artrite reumatoide, espondiloartrites, doenças do tecido conjuntivo, vasculites. 
3. Fibromialgia e reumatismos de partes moles. 
4. Gota. 
5. Imunopatologia das doenças reumatológicas inflamatórias. 
6. Osteoartrite. 
7. Osteoporose. 
8. Saúde Coletiva: Promoção à saúde. Atuação interdisciplinar. Atuação nos níveis de atenção à saúde. Diretrizes 

do Sistema Único de Saúde (SUS). Políticas públicas de Saúde.  
 
VETERINÁRIO 
 
1. Boas práticas de gerenciamento de resíduos de serviços de saúde. 
2. Clínica médica, cirúrgica e anestesiologia veterinária, nas suas diferentes especialidades, em animais de 
estimação e de produção. 
3. Condições higiênico-sanitárias, Sistema APPCC, Boas Práticas de Fabricação (BPF) e Procedimentos Padrões de 
Higiene Operacional (PPHO) nas indústrias de produtos de origem animal e seus derivados. 
4. Diagnóstico e tratamento de acidentes causados por animais peçonhentos. 
5. Doenças infecciosas e parasitárias dos animais domésticos. 
6. Epidemiologia: conceitos fundamentais, saneamento, vigilância epidemiológica, sanitária e saúde do consumidor, 
Indicadores e formas de ocorrência em populações, prevenção e profilaxia. 



 
14/22 

7. Imunização e vacinologia em medicina veterinária. 
8. Infecções, intoxicações e toxinfecções de origem alimentar e seus principais agentes microbiológicos. 
9. Inspeção e fiscalização sanitária de lugares de produção, manipulação, armazenamento, transporte e 
comercialização de alimentos de origem animal. 
10. Lei Estadual n.º 13.331/2001 (organização, regulamentação, fiscalização e controle das ações de serviços de 
saúde no Estado do Paraná). 
11. Lei Federal de Crimes Ambientais n.º 9.605/1998. 
12. Lei Municipal n° 1100/2019. 
13. Lei Municipal nº 1188/2021. 
14. Medicina veterinária do coletivo: medicina veterinária legal, medicina de abrigos. 
15. Medicina zoológica e aspectos técnico-científicos e legais da criação ou manutenção de animais silvestres em 
cativeiro. 
16. Patologia clínica: exames auxiliares de diagnóstico de doenças, obtenção e manejo de amostras, interpretação de 
resultados. 
17. Patologia geral e patologia veterinária. 
18. Planejamento, execução e avaliação de programas de erradicação de doenças (Programas de Saúde Animal). 
19. Políticas públicas de saúde: bases legais do Sistema Único de Saúde - SUS (Lei n.º 8.080/1990, arts. 6.º, 12° ao 
18°; Lei n° 8.142/1990). 
20. Semiologia veterinária. 
21. Terapêutica, farmacologia e toxicologia em medicina veterinária. 
22. Zoonoses: diagnóstico, tratamento, vigilância, prevenção e controle. 
NUTRICIONISTA 

 
1. Alimentação e Nutrição para coletividades: recomendações nutricionais; materno-infantil; pré-escolar e escolar; 

adolescentes; adultos e idosos. 
2. Avaliação nutricional de coletividades: vigilância nutricional ampla e inclusiva. Sistema de Vigilância Alimentar e 

Nutricional (SISVAN). Métodos e técnicas de avaliação dos estados nutricionais e consumo alimentar de 
populações. Determinantes socioeconômicos, demográficos e culturais do estado nutricional e do consumo 
alimentar. Transição nutricional. 

3. Avaliação nutricional de indivíduos: métodos e técnicas de avaliação do estado nutricional e consumo alimentar 
em todas as fases do ciclo da vida (lactentes, pré-escolares, escolares, adolescentes, adultos, idosos, gestantes 
e lactantes). Avaliação nutricional ambulatorial, dietoterapias, terapia nutricional enteral em domicílio — RDC n.º 
63/2000. 

4. Controle Social: controle social em saúde; controle social em alimentação escolar; controle social em segurança 
alimentar e nutricional; e controle social em assistência social. 

5. Educação alimentar e nutricional. 
6. Ética profissional, bioética e deontologia em nutrição. 
7. Gestão de serviços de alimentação: planejamento e produção de refeições em serviços de alimentação; 

conservação e deterioração dos alimentos; doenças transmitidas por alimentos; boas práticas para serviços de 
alimentação; procedimentos operacionais padronizados. Análise de perigos e pontos críticos de controle 
(APPCC). 

8. Políticas Públicas de Alimentação e Nutrição. Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN); bases legais 
de segurança alimentar e nutricional; Programa Nacional de Alimentação do Escolar (PNAE); Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA). 

9. Políticas públicas de saúde: bases legais do Sistema Único de Saúde — SUS (Leis nº 8.080/1990, 8.142/1990). 
Atenção Primária à Saúde; Estratégia da Saúde da Família e cuidado multiprofissional na atenção primária à 
saúde; cuidado da pessoa com obesidade; Programa Saúde na Escola.  

10. Vigilância Sanitária de Alimentos: RDC n.º 216/2004 e n.º 275/2002, Portaria n.º 326/1997 (ANVISA). 
 
ODONTÓLOGO  
 
1. Anatomia bucal e dentária. 
2. Atendimento odontológico do paciente polimedicado. 
3. Biossegurança.  
4. Cariologia e flúor.  
5. Clínica e terapêutica das afecções mais comuns da mucosa oral. 
6. Clínica odontológica de atenção primária em crianças e adultos. 
7. Diagnóstico e tratamento das alterações da polpa e do periápice. 
8. Disfunção temporomandibular e dor-orofacial.  
9. Doenças sistêmicas com repercussão na cavidade oral. 
10. Farmacologia e anestesiologia em Odontologia. 
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11. Indicação racional e interpretação de exames complementares.  
12. Materiais dentários, instrumentais e acessórios odontológicos. 
13. Notificação compulsória de doenças, agravos e eventos de saúde pública.  
14. Odontologia em Saúde Pública (planejamento e gestão em saúde pública e saúde coletiva; princípios, diretrizes 

e funcionamento da Atenção Básica; funções e responsabilidades na rede de atenção à saúde). Políticas de 
Saúde. 

15. Odontologia legal e bioética.  
16. Odontologia para pacientes com necessidades especiais.  
17. Patologias e semiologia da cavidade oral. Prevenção e diagnóstico de lesões bucais. 
18. Prevenção e tratamento das doenças periodontais.  
19. Prevenção, diagnóstico e tratamento da doença cárie. 
20. Primeiros socorros. 
21. Princípios básicos de cirurgia bucomaxilofacial. 
22. Psicologia na Odontologia.  
23. Radiologia odontológica e imaginologia.  
24. Urgência em doenças dentárias e orais. 
25. Saúde Coletiva: Promoção à saúde. Atuação interdisciplinar. Atuação nos níveis de atenção à saúde. Diretrizes 

do Sistema Único de Saúde (SUS). Políticas públicas de Saúde.  
 
PSICÓLOGO 
 
1. Conhecimentos gerais: psicologia do desenvolvimento. Teorias da personalidade. Psicoterapias. Terapia de 

apoio. Terapia de família. Terapia de grupo. Terapia cognitiva. Psicoterapia breve e intervenção em crises. 
Psicopatologias. Transtornos mentais e de comportamento decorrentes do uso de substância psicoativa. 
Transtornos de humor. Transtornos de ansiedade. Esquizofrenias e transtornos delirantes. Transtornos 
neuróticos relacionados ao estresse e somatoformes. Transtornos de personalidade e de comportamento em 
adultos. Transtornos emocionais e de comportamento (infância e adolescência). Inclusão escolar e social. Saúde 
mental. Saúde coletiva. Rede de atenção em saúde. Rede de atenção psicossocial em saúde mental. Rede de 
proteção a crianças, adolescentes, mulheres, idosos, pessoas com deficiência. Saúde ocupacional. Eca. Estatuto 
do idoso. Suas. 

2. Bases Legais e Princípio de atuação em Saúde Mental no Brasil: Legislação Federal, Estadual do Paraná e 
Municipal.  

3. Psicologia Escolar: Bases Legais e Princípios de Atenção a Psicologia Escolar. Lei Brasileira de Inclusão. Lei 
de constituição da equipe psicossocial nas escolas. 

4. Psicologia Organizacional e do Trabalho: Bases Legais e Princípios de atuação em psicologia Organizacional 
e do Trabalho. LBI (inclusão de pessoas com deficiência). Saúde do trabalhador. 

5. Ética, Bioética e Deontologia em Psicologia 
6. Políticas Públicas de Saúde: Bases Legais do Sistema Único de Saúde (SUS). Atenção Primária à Saúde. 

Bases de Estratégia da Saúde da Família. RAS. RAPS. 
 

PROCURADOR MUNICIPAL 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

1. Administração pública direta e indireta: órgãos e pessoas jurídicas. Autarquias. Autarquias especiais: agências 
reguladoras e agências executivas. Fundações públicas e estatais (governamentais). Sociedades de economia 
mista. Empresas públicas. Entidades paraestatais e terceiro setor. Consórcios públicos e convênios de 
cooperação entre os entes federados. 

2. Administração pública: noção e objeto. O Direito Administrativo e seus princípios informadores. Regime jurídico-
administrativo. Fontes do Direito Administrativo. 

3. Advocacia pública. Preceitos constitucionais. Procuradoria-Geral do Município de Campo Magro: atribuições e 
competência. Lei Orgânica do Município. Lei Municipal n.º 948/2017 e alterações posteriores.  

4. Assistência Social. Sistema Único. Lei Orgânica (Lei Federal n.º 8.742/1993). 
5. Atividade administrativa de fomento. Conceito. Modalidades. Hipóteses. Limites. 
6. Atos e fatos administrativos. Classificação dos atos administrativos. Elementos e requisitos do ato administrativo. 

Vinculação e discricionariedade do ato administrativo. 
7. Bens públicos. Classificação. Caracteres jurídicos. As vias públicas. Alinhamentos. 
8. Contratos administrativos. Conceito e caracteres jurídicos. As diversas espécies de contratos administrativos. 

Convênios administrativos, contratos de gestão. Termos de parceria. Lei Federal n.º 13.019/2014, Concessões.  
Parcerias público-privadas. 
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9. Controle da administração pública. Tipos e formas de controle: controle administrativo e controle legislativo. O 
Tribunal de Contas. Sistemas de controle jurisdicional. Sistema brasileiro: controle pelo Poder Judiciário. Formas 
procedimentais específicas. 

10. Defeitos do ato administrativo. Desfazimento do ato administrativo. Revogação e anulação. Convalidação e 
confirmação. 

11. Desapropriação por interesse social: conceito e fundamentos. A desapropriação para fins de Reforma Agrária. 
Requisitos. Processo administrativo e judicial. Indenização. 

12. Desapropriação por utilidade pública: conceito e fundamentos jurídicos. Processo Administrativo e judicial. 
Indenização. Desapropriação por zona e direito e extensão. Tredestinação e retrocessão.  

13. Execução dos contratos administrativos. Teorias da Força Maior, da Imprevisão e do Fato do Príncipe. Extinção 
dos contratos administrativos. 

14. Formação dos contratos administrativos. Licitação: conceito, fundamentos, modalidades e procedimentos. 
Pregão. Licitação e contratos nas concessões e permissões de serviços públicos, nas parcerias público-privadas 
e nos serviços de publicidade. Lei 14.133/2021. 

15. Intervenção do Estado na propriedade privada. Limitações administrativas. Tombamento. Servidões 
administrativas. Requisição e ocupação temporária. O Estatuto da Cidade. 

16. Lei de Improbidade Administrativa. Lei Federal nº 8.429/1992. Decreto-Lei n.º 201/1967. 
17. Lei Federal n.º 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 
18. Perfeição, validade e eficácia dos atos administrativos. Atributos do ato administrativo. Teoria dos Motivos 

Determinantes. 
19. Poder de polícia. Conceito e setores de atuação. Polícia administrativa e polícia judiciária. As Liberdades públicas 

e o poder de polícia. 
20. Processo e procedimento administrativo. Garantias constitucionais. A instância administrativa. Representação e 

reclamação administrativa. Pedido de reconsideração e recursos administrativos. A prescrição administrativa. A 
Lei Federal de Processo Administrativo. Resolução administrativa de conflitos. Lei de Introdução às normas de 
direito brasileiro. Autocomposição. Mediação. Arbitragem. Conciliação. Compromisso de ajustamento de conduta.   

21. Responsabilidade extracontratual do Estado. Evolução da responsabilização estatal. Teorias subjetivas e 
objetivas. O Direito brasileiro. Ação regressiva contra o servidor responsável. 

22. Serviço público. Conceito. Caracteres jurídicos. Classificação. Garantias dos administrados. Serviços públicos da 
União, dos Estados e dos Municípios.  

23. Servidores públicos. Cargo, emprego e função pública. Regime constitucional do servidor público: ingresso na 
carreira, remuneração, direito de greve e associação sindical, acumulação de cargos, estabilidade, direitos e 
deveres. Limites às despesas com servidores na Lei de Responsabilidade Fiscal. Responsabilidade do servidor 
público (política, administrativa, civil e penal). Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Campo Magro (Lei 
Municipal n.º 126/2000). Subsídio dos agentes políticos. 

24. Sistema Único de Saúde. Lei n.º 8.080/1990; Lei n.º 8.142/1990, política de dispensação de medicamentos, 
responsabilidade dos entes da Federação pela dispensação de medicamentos. 

25. Utilização e ocupação dos bens públicos: Permissão e concessão de uso, aforamento, concessão de domínio 
pleno. 

 

DIREITO AMBIENTAL 

 

1. Conceito de meio ambiente e seus aspectos. Meio ambiente natural, artificial, cultural e do trabalho. Conceito de 
recursos naturais e meio ambiente como bens ambientais. Conceito de biodiversidade e desenvolvimento 
sustentável. Significado de direitos culturais.  

2. Direito ambiental constitucional. Meio ambiente como direito fundamental. Princípios estruturantes do estado de 
direito ambiental. Competências ambientais legislativa e material. Deveres ambientais. Instrumentos 
jurisdicionais. Função ambiental pública e privada. Função social da propriedade. Bens ambientais. Propedêutica 
do Direito Ambiental. 

3. Espaços territoriais especialmente protegidos. Áreas de preservação permanente e reserva legal. Lei 
n.º 9.985/2000 (SNUC).  

4. Lei Municipal n.º 234/2002. Institui o Código de Meio Ambiente do Município de Campo Magro e dá outras 
providências. 

5. Lei Municipal n.º 728/2012. Dispõe sobre a Política de Proteção, Conservação e Recuperação do Meio Ambiente. 
6. Lei Municipal n.º 743/2012. Institui a política municipal de Campo Magro dos serviços ambientais; o programa 

municipal de pagamento por serviços ambientais; estabelece formas de controle e financiamento desse 
programa, e dá outras providências. Política Nacional de Meio Ambiente. Objetivos. Instrumentos de proteção 
(técnicos e econômicos). SISNAMA: estrutura e funcionamento. Lei n.º 6.938/1981 e suas alterações. Decreto n.º 
99.274/1990. Resolução CONAMA n.º 1 e suas alterações (Relatório de Impacto Ambiental — EIA — RIMA). 
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Resolução CONAMA n.º 237 e suas alterações (Licenciamento Ambiental). Resolução ONAMA n.º 378 e suas 
alterações (empreendimentos potencialmente causadores de impacto ambiental nacional ou regional).  

7. Política Nacional de Resíduos Sólidos. Lei n.º 12305/2010. Princípios. Objetivos. Instrumentos. Diretrizes. 
Instrumentos econômicos. 

8. Política Urbana. Diretrizes, instrumentos e competência. Artigos 182 e 183 da Constituição Federal. Lei 
n.º 10.257/2001 e suas alterações. Zoneamento Ambiental. Proteção de Manancial. Poluição Sonora, hídrica, 
atmosférica, visual e do solo. Resíduos sólidos. Arborização Urbana. 

9. Princípios de Direito Ambiental. Prevenção, precaução, poluidor-pagador e usuário-pagador, cooperação, 
informação, participação, equidade intergeracional. Princípios da Tutela do Patrimônio Cultural.  

10. Recursos florestais. Lei n.º 12.651/2012 e suas alterações. Resoluções CONAMA n.º 302/2002 e n.º 303/2002 e 
suas alterações. Lei n.º 11.284/2006 (Gestão de florestas públicas).  

11. Recursos hídricos. Lei n.º 9.433/1997 e suas alterações (instrumentos de gestão). Resolução do CNRH 
n.º 16/2001. Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH).  

12. Responsabilidades. Efeito, impacto e dano ambiental. Poluição. Responsabilidade administrativa, civil e penal. 
Tutela processual. Papel do Ministério Público na defesa do meio ambiente. Crimes ambientais: espécies e 
sanções penais previstas. Lei n.º 9.605/1998 e alterações. Decreto n.º 6.514/2008. 

13. Saneamento Básico. Lei n.º 11.445/2007. Princípios. Titularidade. Prestação dos Serviços. Regulação. Controle 
Social. 

 

DIREITO CIVIL E DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

1. A pessoa jurídica de direito privado. Noção. Classificação. Aquisição da personalidade. Capacidade e 
representação. Extinção. Desconsideração da personalidade jurídica. 

2. A pessoa natural como sujeito de direito. Personalidade: Conceito, início e fim. Capacidade de direito e de fato. 
Incapacidade absoluta e relativa. Capacidade e legitimação. Direitos da personalidade. 

3. Aquisição da posse. Efeitos da posse. Perda da posse. 
4. Atos unilaterais. Promessa de recompensa, gestão de negócios, pagamento indevido e enriquecimento sem 

causa. Disciplina jurídica. 
5. Bens. Classificação. Bens públicos: espécies e garantias. Bem de família. 
6. Classificação dos créditos na falência. Créditos inexigíveis e créditos incólumes. Realização do ativo e 

pagamento do passivo. 
7. Condomínio. Diversas espécies. O condomínio no Código Civil e em prédios divididos em unidades autônomas. 
8. Contratos. Transformações do direito contratual. Dirigismo contratual. Contrato de adesão. Princípios. 

Disposições gerais. Responsabilidade pré-contratual e pós-contratual. Extinção. Boa-fé objetiva. 
9. Direito das coisas. Conceito. Características. Espécies. Obrigações propter rem. 
10. Direito de propriedade. Fundamentos. Conceito e elementos. Extensão. Restrições. Função social da 

propriedade. Reforma agrária. 
11. Direito subjetivo. Direito potestativo. Faculdade. Poder. Interesse legítimo. Status. Ônus. Sujeição. Direito 

adquirido e expectativa de direito. 
12. Domicílio. Classificação. Domicílio da pessoa natural. Domicílio da pessoa jurídica. 
13. Elementos acidentais dos negócios jurídicos: condição, termo e encargo. 
14. Empresário individual e coletivo. Conceito. Obrigações e prerrogativas que lhes são próprios. Proibições e 

limitações ao exercício da atividade empresarial. 
15. Espécies contratuais: compra e venda, promessa de compra e venda, doação, mandato, fiança e transação. 

Disciplina jurídica. 
16. Estabelecimento empresarial ou Fundo de Comércio. Noção. Elementos ou bens que o integram. Trespasse. 

Desapropriação. Nome empresarial e título de estabelecimento. Marcas. 
17. Falência: legitimidade ativa e passiva para a ação. Efeitos em relação aos contratos, à pessoa do falido, aos 

administradores e aos sócios da sociedade falida. A administração da falência. Atos ineficazes e revogáveis em 
relação à massa falida. Pedido de restituição e embargos de terceiro. 

18. Hipoteca. Conceito. Classificação. Constituição. Efeitos.  Extinção. Hipoteca cedular. 
19. Impossibilidade superveniente. Caso fortuito e força maior. Onerosidade excessiva. Teoria da imprevisão. 
20. Inexistência, nulidade e anulabilidade dos atos e negócios jurídicos. Ineficácia. Efeitos da declaração de nulidade 

e de anulabilidade. 
21. Lei n.º 13.655/2018 – Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. 
22. Modalidades de obrigação. Obrigações solidárias. Solidariedade ativa e passiva. Obrigações pecuniárias. 

Correção monetária. Dívidas de dinheiro e dívidas de valor. 
23. Não cumprimento das obrigações. Teoria do inadimplemento. Impossibilidade da prestação: espécies. Mora. 

Perdas e danos. Juros legais. Cláusula penal. Arras ou sinal. 
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24. Norma jurídica. Vigência, validade, eficácia, aplicação, hierarquia e revogação. Fontes do direito. Interpretação 
das leis. Conflito intertemporal e interespacial das leis. 

25. Obrigação.  Elementos constitutivos da relação obrigacional. Distinção entre direitos obrigacionais e direitos reais. 
Fontes das obrigações. 

26. Perda da propriedade imóvel. Diversas formas. Desapropriação. 
27. Posse. Conceito e teorias. Posse e detenção. Classificação e caráter da posse. Posse dos bens públicos. 

Proteção possessória. 
28. Prescrição. Conceito e fundamentos. Decadência e caducidade de direitos. Prescrição e decadência. Causas que 

impedem, suspendem e interrompem a prescrição. Prazos de prescrição e de decadência. A prescrição e a 
fazenda pública. 

29. Propriedade imóvel. Modos de aquisição: registro imobiliário e seus efeitos, acessão usucapião e herança. 
30. Propriedade resolúvel. Propriedade fiduciária. Superfície. 
31. Recuperação judicial. Legitimidade ativa. Efeitos em relação aos contratos da recuperanda. Requisitos. Pedido e 

processamento. Plano de recuperação. Procedimento. Da convolação em falência. Recuperação extrajudicial. 
Recuperação com base no plano especial. Administrador judicial. Comitê de credores. Assembleia geral de 
credores. Verificação dos créditos. A questão da recuperação da empresa como forma de proteção do interesse 
do estado em sua manutenção. 

32. Responsabilidade civil. Elementos ou pressupostos. Dano material e dano moral. Responsabilidade civil por fato 
alheio. Dever de indenizar. Danos abrangidos pela indenização. Formas de indenização. 

33. Responsabilidade objetiva. Teoria do risco. A responsabilidade objetiva no direito brasileiro. 
34. Servidões prediais. Conceito. Classificação. Disciplina jurídica. Extinção. 
35. Sociedade anônima ou companhia. Constituição. Espécies. Formação, aumento e redução do capital social. 

Títulos de sua emissão (formas, espécies, classes e direitos que asseguram). Direitos e obrigações dos 
acionistas e do controlador. Responsabilidade dos administradores. A sociedade de economia mista e suas 
peculiaridades. 

36. Sociedade limitada. Conceito. Características. Natureza. Quotas sociais. Responsabilidade dos sócios e dos 
sócios-administradores. Casos de dissolução e de resolução da sociedade em relação a um sócio. Retirada e 
exclusão de sócio. Critérios para aplicação das regras da sociedade anônima. 

37. Sociedade simples. Disciplina jurídica. 
38. Sociedades empresárias. Conceito. Natureza do ato constitutivo. Classificação quanto à estrutura econômica e à 

responsabilidade dos sócios. Início e fim da personalidade jurídica e desconsideração. Sociedades unipessoais. 
Transformação, fusão, incorporação e cisão de sociedades. Consórcio e grupo societário. 

39. Teoria Geral do Fato Jurídico. Classificação. Aquisição, modificação, perda e extinção de direitos. 
40. Transmissão das obrigações. Cumprimento das obrigações. Noções. Adimplemento. Extinção das obrigações. 
41. Usucapião. Modalidades. 
42. Usufruto. Noção. Disciplina jurídica. Extinção. 
43. Vícios ou defeitos dos atos e negócios jurídicos. 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

1. Administração pública. Princípios constitucionais. 
2. Constituição. Conceito. Classificação. Normas constitucionais. Aplicabilidade e eficácia. Disposições 

constitucionais transitórias. Supremacia da constituição. Constitucionalização, desconstitucionalização, recepção 
e repristinação. Hermenêutica e interpretação constitucional. Teoria da constituição. Constitucionalismo e 
neoconstitucionalismo. 

3. Controle da constitucionalidade. Sistema brasileiro – evolução. Normas constitucionais/inconstitucionais. Ação 
direta de inconstitucionalidade. Ação declaratória de constitucionalidade. Ação direta de inconstitucionalidade por 
omissão. Arguição de descumprimento de preceito fundamental. Controle de constitucionalidade. 

4. Direitos e garantias fundamentais: individuais e coletivos. Princípio da legalidade. Princípio da isonomia. Regime 
constitucional da propriedade: desapropriação. Habeas corpus. Mandado de segurança. Mandado de injunção. 
Habeas data. Ação popular. Ação civil pública. Direitos sociais e sua efetivação. Reserva do possível. 

5. Educação, cultura e desporto. Ciência e tecnologia. Comunicação social. Meio ambiente. Família, criança, 
adolescente e idoso. Índios. 

6. Estado federal. Conceito. Federação brasileira. Características. Integrantes da federação: bens e sistemas de 
repartição de competência. 

7. Estado-membro: autonomia e competências. Criação, reformulação e extinção. Poder constituinte estadual. 
Constituição do Estado do Paraná. 

8. Funções essenciais à justiça. Ministério público. Advocacia e Advocacia Pública.  
9. Intervenção federal e intervenção estadual. 
10. Município: autonomia e competências. Criação, reformulação e extinção. Lei Orgânica do Município de Campo 

Magro.  
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11. Nacionalidade. Partidos políticos. Sistema eleitoral. Justiça eleitoral. Suspensão e perda dos direitos políticos. 
12. Ordem econômica e financeira. Princípios gerais da atividade econômica. Política urbana. Política agrícola e 

fundiária e reforma agrária. Sistema financeiro nacional.  
13. Ordem Social. Seguridade Social. Saúde. Previdência Social. Assistência Social. 
14. Organização dos poderes do estado: mecanismo de freios e contrapesos. 
15. Poder constituinte originário e derivado. Reforma e revisão constitucional. Poder constituinte decorrente. 
16. Poder Executivo: organização e atribuições. Poder regulamentar. Medidas provisórias. Crimes de 

responsabilidade. 
17. Poder Judiciário: organização. Justiça Federal e Estadual, Justiça Especial. Competência. Conselho Nacional de 

Justiça. 
18. Poder Legislativo: organização e atribuições. Processo legislativo. Iniciativa. Comissões parlamentares. 

Imunidades e incompatibilidade parlamentares. Orçamento e fiscalização orçamentária e financeira. Tribunal de 
Contas. 

19. Servidores públicos civis: princípios constitucionais. Teto remuneratório constitucional. 
20. Súmulas vinculantes. Técnicas de decisão no controle de constitucionalidade. 
21. Tributação e orçamento. Sistema tributário nacional. Princípios gerais. Limitações do poder de tributar. Impostos 

da união. Impostos dos estados e do distrito federal. Impostos dos municípios. Repartição das receitas 
tributárias. Finanças públicas. Orçamentos. 

22. Educação, cultura e desporto. Ciência e tecnologia. Comunicação social. Meio ambiente. Família, criança, 
adolescente e idoso. Indígenas. 
 

DIREITO DO TRABALHO E DIREITO POCESSUAL TRABALHISTA 

 

1. DIREITO DO TRABALHO: Dos princípios e fontes do Direito do Trabalho. Dos direitos constitucionais dos 

trabalhadores (art. 7º da CF/1988). Da relação de trabalho e da relação de emprego: requisitos e distinção; 

relações de trabalho lato sensu: trabalho autônomo, trabalho eventual, trabalho temporário e trabalho avulso. 

Trabalho intermitente. Dos sujeitos do contrato de trabalho stricto sensu: do empregado e do empregador: 

conceito e caracterização; dos poderes do empregador no contrato de trabalho. Do grupo econômico; da 

sucessão de empregadores; da responsabilidade solidária e subsidiária. Da identificação profissional: da Carteira 

de Trabalho e Previdência Social — CTPS, sua emissão, entrega e anotações; do valor das anotações da CTPS. 

Do contrato individual de trabalho: conceito, classificação e características. Da alteração do contrato de trabalho: 

alteração unilateral e bilateral; o jus variandi. Da suspensão e interrupção do contrato de trabalho: caracterização 

e distinção. Da rescisão do contrato de trabalho: das justas causas; da despedida indireta; da dispensa arbitrária; 

da despedida coletiva; da culpa recíproca; da indenização. Do aviso prévio. Da estabilidade e das garantias 

provisórias de emprego: das formas de estabilidade; da despedida e da reintegração de empregado estável; da 

força maior. Da duração do trabalho: da jornada de trabalho; Jornada In itinere; dos períodos de descanso; do 

intervalo para repouso e alimentação; do descanso semanal remunerado; do trabalho noturno e do trabalho 

extraordinário; do sistema de compensação de horas. Do salário-mínimo: conceito, irredutibilidade e garantia. 

Das férias: do direito a férias e da sua duração; da concessão e da época das férias; das férias coletivas; da 

remuneração e do abono de férias, dos efeitos da cessação do contrato de trabalho; do início da prescrição. Do 

salário e da remuneração: conceito e distinções; composição do salário; modalidades de salário; formas e meios 

de pagamento do salário; 13º salário. Da equiparação salarial: hipóteses ensejadoras e forma de aferição; do 

princípio da igualdade de salário; do desvio de função. Do FGTS. Da prescrição e decadência. Da segurança e 

medicina no trabalho: da CIPA; do equipamento de proteção individual — EPI; das atividades insalubres e 

perigosas. Das disposições especiais sobre duração e condições de Trabalho (Capítulo I do Título III da CLT); 

Da proteção ao trabalho da mulher, da gestante e do menor (Capítulos III e IV do Título III da CLT). Da 

estabilidade da gestante; da licença-maternidade (art. 10 do ADCT). Do direito coletivo do trabalho: da liberdade 

sindical (Convenção nº 87 da OIT); da organização sindical: conceito de categoria; categoria diferenciada; das 

convenções e dos acordos coletivos de trabalho. Do direito de greve; dos serviços essenciais. Da renúncia e 

transação. Do teletrabalho (Lei nº 13.467/2017). Dano moral nas relações de trabalho. Súmulas e Orientações 

da Jurisprudência uniformizada do Tribunal Superior do Trabalho sobre Direito do Trabalho. Súmulas 

Vinculantes do Supremo Tribunal Federal relativas ao Direito do Trabalho. Instruções e atos Normativos do TST 

em matéria de Direito do Trabalho. Reforma Trabalhista — Lei nº 13.467 de 2017. Acidentes do Trabalho. 

Princípios gerais de responsabilidade civil trabalhista. Assédio moral e sexual. Princípios da igualdade e da não 

discriminação. Lei nº 14.457 DE 2022.  

2. DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO: Formas de solução de conflitos trabalhistas. Fontes do Direito 

Processual do Trabalho. Justiça do Trabalho: organização e competência (EC 45/2004). Varas do Trabalho, 

Tribunais Regionais do Trabalho e Tribunal Superior do Trabalho: jurisdição e competência. Composição do 
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Tribunal Superior do Trabalho. Do Juiz do Trabalho: poderes, impedimento e suspeição. Serviços auxiliares da 

Justiça do Trabalho: Secretarias das Varas do Trabalho; Distribuidores; Oficiais de Justiça e Oficiais de Justiça 

Avaliadores. Ministério Público do Trabalho: organização. Processo judiciário do trabalho: princípios específicos 

do processo do trabalho; princípios gerais do processo aplicáveis ao processo do trabalho (aplicação subsidiária 

e supletiva do CPC ao processo do trabalho). Atos, termos e prazos processuais. Distribuição. Custas e 

emolumentos. Partes e procuradores; jus postulandi; substituição e representação processuais; capacidade 

postulatória no processo do trabalho; assistência judiciária; honorários de advogado. Nulidades no processo do 

trabalho: princípio informador; momento de arguição, preclusão. Exceções. Audiências: de conciliação, de 

instrução e de julgamento; notificação das partes; arquivamento do processo; revelia e confissão. Da prova 

testemunhal: quantidade de testemunhas, impedimento e suspeição. Prova documental: falsidade documental. 

Prova pericial. Honorários periciais: responsabilidade pelo pagamento. Dissídios individuais: forma de 

reclamação e notificação; reclamação escrita e verbal; requisitos da petição inicial no processo do trabalho; 

legitimidade para ajuizar. Procedimento ordinário e sumaríssimo. Procedimentos especiais: Inquérito para 

apuração de falta grave, Processo de Jurisdição Voluntária para Homologação de Acordo Extrajudicial, 

Consignação em pagamento, Ação Monitória, Ação Rescisória e Mandado de Segurança. Sentença e coisa 

julgada; liquidação da sentença: por cálculo, por artigos e por arbitramento. Dissídios coletivos: competência 

para julgamento, legitimidade para propositura, extensão, cumprimento e revisão da sentença normativa; efeito 

suspensivo. Da Ação Civil Pública: legitimidade e cabimento no processo do trabalho. Execução: iniciativa da 

execução; do Incidente de desconsideração da personalidade jurídica; execução provisória; execução por 

prestações sucessivas; execução contra a Fazenda Pública; execução contra a massa falida. Citação; depósito 

da condenação e da nomeação de bens; mandado e penhora; bens penhoráveis e impenhoráveis. Embargos à 

execução; impugnação à sentença de liquidação; embargos de terceiro. Praça e leilão; arrematação; remição; 

custas na execução. Recursos no processo do trabalho: princípios gerais, prazos, pressupostos, requisitos e 

efeitos; recursos em espécie: recurso ordinário, agravo de petição, agravo de instrumento, recurso de revista, 

embargos no TST, embargos de declaração, embargos infringentes e agravo regimental. Reclamação 

Correcional. Do incidente de uniformização de jurisprudência. Do Incidente de Recursos de Revista e Embargos 

Repetitivos (IN 38/TST). Do Processo Judicial Eletrônico: peculiaridades, características e prazos; normas 

aplicáveis ao processo judicial eletrônico. Súmulas da Jurisprudência uniformizada do Tribunal Superior do 

Trabalho sobre Direito Processual do Trabalho. Súmulas Vinculantes do Supremo Tribunal Federal relativas ao 

Direito do Trabalho. Instruções Normativa do Tribunal Superior do Trabalho que tratam de Processo do Trabalho 

— números 38, 39 e 40. Resolução CSJT nº 314/2021 (precatórios), Resolução CSJT nº 247/2019. 

 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

1. Benefícios do regime próprio de previdência dos servidores públicos. Paridade e integralidade. Aposentadorias: 
modalidades, critérios e requisitos de concessão e forma de cálculo dos benefícios (remuneração base de 
contribuição, atualização e parcelas incorporáveis). Aposentadorias especiais: hipóteses constitucionais e 
dependência de regulamentação. Aposentadoria especial dos professores. Pensão: fato gerador, forma de 
cálculo do benefício, dependentes e beneficiários. Pensão. Legislação federal. Cumulação de aposentadorias e 
pensões. Teto dos benefícios. Reajustamento dos benefícios. Abono de permanência. 

2. Custeio do regime próprio de previdência dos servidores. Contribuição previdenciária de servidores ativos, 
inativos e de pensionistas. Imunidade e isenção. Alíquotas de contribuição previdenciária. Alíquotas 
progressividade e diferenciadas. Contribuição do ente público. 

3. Disciplina constitucional da previdência social dos servidores públicos e reformas previdenciárias. Direito 
adquirido e expectativa de direito. Emenda Constitucional n.º 20/1998, Emenda Constitucional n.º 41/2003, 
Emenda Constitucional nº 47/2005, Emenda Constitucional n.º 70/2012, Emenda Constitucional n.º 88/2015 e 
Emenda Constitucional n.º 103/2019. Normas gerais dos regimes próprios de previdência dos servidores públicos 
(Lei n.º 9.717/1998, Lei n.º 10.887/2004). Órgão Gestor Único. Previdência complementar. 

4. Previdência Complementar. 
5. Previdência social dos agentes públicos: servidores efetivos, servidores estabilizados, empregados públicos, 

temporários, detentores de cargo em comissão, detentores de mandato eletivo, militares, integrantes do Poder 
Judiciário, do Ministério Público, do Poder Legislativo e dos Tribunais de Contas. Regime previdenciário aplicável 
aos notários e registradores. Servidores públicos e regime de previdência complementar. 

6. Previdência social: noção e fundamentos. Evolução histórica perante as constituições brasileiras. Modelos 
contributivos e não contributivos, de repartição e de capitalização, públicos e privados. Previdência Social e 
direitos sociais na Constituição de 1988. Lei n.º 8212/1991. Lei n.º 8.213/1991. 

7. Princípios do direito previdenciário. Fontes. Vigência e eficácia das normas previdenciárias no tempo e no 
espaço. Competência legislativa. Prescrição em matéria previdenciária. Regimes de previdência social: regime 
geral, regimes próprios dos servidores públicos e regime complementar. 
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8. Regimes próprios de previdência dos servidores efetivos: regras constitucionais permanentes. Contributividade e 
Solidariedade. Compulsoriedade. Aplicabilidade subsidiária das normas do regime geral de previdência social. 
Contagem de tempo fictícia e contagem recíproca. Correspondência entre benefício e fonte de custeio. Unidade 
de Regime e de Gestão. Fundos de Previdência.  

 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

 

1. Competência tributária. Competência tributária da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
Conflito de competência. 

2. Contribuição de iluminação pública. Regra-matriz de incidência tributária. Hipótese de incidência tributária e 
consequência tributária e seus critérios. Hipóteses de isenção. Lançamento da contribuição de iluminação 
pública. 

3. Contribuição de melhoria. Regra-matriz de incidência tributária. Hipótese de incidência tributária e consequência 
tributária e seus critérios. Hipóteses de isenção. Lançamento da contribuição de melhoria. 

4. Crédito Tributário. Conceito e natureza. Constituição do crédito tributário. Lançamento: natureza, modalidades. 
Eficácia, revisão e presunção. Suspensão da exigibilidade do crédito tributário. Extinção do crédito tributário. 
Exclusão do crédito tributário. Garantias e privilégios do crédito tributário. Infrações e sanções tributárias. Fraude 
à execução. Administração tributária. 

5. Da repartição de receitas tributárias. 
6. Direito Tributário: conceito de Direito Tributário e Financeiro.  Autonomia do Direito Tributário. Fontes do Direito 

Tributário. Instrumentos introdutórios de normas tributárias no Direito Brasileiro. Vigência, aplicação, 
interpretação e integração da legislação tributária. Normas Gerais de Direito Tributário. Normas complementares. 

7. Finanças públicas: normas gerais, receitas, despesas, orçamento e dívida pública. 
8. Imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana. Regra-matriz de incidência Tributária. Hipótese de 

incidência tributária e consequência tributária e seus critérios. Hipóteses de Isenção e imunidade. Lançamento do 
IPTU. 

9. Imposto sobre a transmissão de bens imóveis. Regra-matriz de incidência tributária. Hipótese de incidência 
tributária e consequência tributária e seus critérios. Hipóteses de isenção e imunidade. Lançamento do ITBI. 

10. Imposto Sobre Serviços. Decreto-Lei n.º 406/68 e suas alterações, Lei Complementar Federal n.º 116/2003. 
Regra-matriz de incidência tributária. Hipótese de incidência tributária e consequência tributária e seus critérios. 
Hipóteses de Isenção e imunidade. Lançamento do ISS. 

11. Lei Complementar Federal n.º 101/2000. 
12. Lei Complementar Federal n.º 123/2006. 
13. Lei Federal n.º 4.320/1964. 
14. Lei Municipal n.º 36/1997 e suas alterações. 
15. Norma Jurídica. Norma jurídica tributária. Regra-matriz de incidência. Fato jurídico tributário. Hipótese de 

incidência tributária. Consequência tributária. Relação Jurídica Tributária. 
16. Obrigação Tributária. Conceito, natureza e espécies. Responsabilidade tributária. Transferência e substituição 

tributária. Solidariedade. Capacidade tributária. Domicílio tributário. Responsabilidade dos sucessores, de 
terceiros, dos sócios. Responsabilidade por infrações. Denúncia espontânea.  

17. Planejamento. Execução orçamentária e cumprimento de metas. Receita Pública. Despesa Pública. 
Transferências voluntárias. Destinação dos recursos públicos ao setor privado. Dívida e endividamento públicos. 
Gestão patrimonial. Transparência, controle e fiscalização das contas públicas. 

18. Plano plurianual. Lei de Diretrizes Orçamentárias. Lei do Orçamento. 
19. Precatórios. Obrigações de Pequeno Valor. Regimes anterior e posterior à Emenda Constitucional n.º 62/2009. 
20. Processo administrativo fiscal e processo administrativo fiscal municipal. Infrações e sanções Tributárias. 

Garantias e privilégios do crédito tributário. Administração Tributária. Dever de Sigilo. Dívida ativa. Certidões 
negativas e positivas com efeito de negativas.  

21. Processo judicial tributário. Princípios aplicáveis. Ações do fisco contra o contribuinte (execução fiscal, ação 
cautelar fiscal, ações e defesas do contribuinte, embargos à execução fiscal, exceção de pré-executividade, ação 
anulatória, ação declaratória, ação de repetição de indébito, ação de consignação em pagamento, mandado de 
segurança, tutela antecipada, execução provisória contra a fazenda pública). Ações coletivas em matéria 
tributária. Jurisdição constitucional. Recursos processuais. Controle judicial da administração. Defesa do 
patrimônio público em juízo. 

22. Responsabilidade fiscal. Crimes de responsabilidade fiscal. Parcerias público-privadas. Restrições orçamentárias. 
Contraprestação da administração pública. Limites. Fundo garantidor.  

23. Sistema tributário nacional. Sistema jurídico. Princípios jurídicos e princípios constitucionais. Sistema 
constitucional tributário brasileiro. Imunidades: conceito, espécies, natureza jurídica, alcance, interpretação. 
Distinção entre imunidade, isenção e não incidência. 



 
22/22 

24. Taxas municipais de serviços públicos e pelo exercício do poder de polícia. Regra-matriz de incidência tributária. 
Hipótese de incidência tributária e consequência tributária e seus critérios. Hipóteses de isenção. Lançamento 
das taxas municipais. 

25. Tributo: conceitos, natureza jurídica. Classificações dos tributos. Espécies tributárias. Funções dos tributos. 
 

DIREITO URBANÍSTICO 

 

1. Constituição Federal. Ordenamento territorial. Competências urbanísticas. Normas gerais. Município. Política 
urbana. Plano diretor. Função social da propriedade urbana. Regiões metropolitanas. Aglomerados urbanos.  

2. Desapropriação. Conceito. Aplicações. Justa indenização. Recuperação das mais‐valias urbanísticas. Processo. 
Procedimento judicial e administrativo. 

3. Direito à moradia. Regularização fundiária de interesse social. Lei n.º 11.977/2009; Lei n.º 12.424/2011; Medida 
Provisória n.º 2.220/2011; Lei n.º 13.465/2017. Direito registral imobiliário. 

4. Direito urbanístico. Direito à cidade. Função social da cidade. Autonomia científica. Princípios. Direito de construir 
e direito de propriedade. Justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização. Poder 
de polícia urbanístico. Ordenação. Uso e ocupação do solo urbano. Zoneamento. Licenças urbanísticas. 
Responsabilidade administrativa. Infrações e sanções administrativas. Responsabilidade civil e penal.  

5. Estatuto da Cidade. Norma Geral. Objetivos. Diretrizes. Instrumentos da política urbana. Gestão democrática das 
cidades. Normas gerais para a elaboração do Plano Diretor. Disposições gerais.  

6. Lei municipal n.º 717/2012 – Dispõe sobre o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado de campo magro e dá 
outras providências. 

7. Lei municipal n.º 726/2012 – Define o Código de Obras das Ações de Iniciativa Privada e Pública sobre a 
Morfologia da Cidade.  

8. Lei Municipal n.º 733/2012 – Define o Código de Posturas de Campo Magro. 
9. Decreto estadual n.º 5063/2001 – Dispõe sobre zoneamento ecológico e econômico da APA do Passaúna. 
10. Decretos estaduais n.º 1611/1999 e 6796/2012 – Dispõe sobre o zoneamento ecológico e econômico da UTP de 

Campo Magro/APA do Rio Verde. Lei Municipal n.º 127/2000. 
11. Lei municipal n.º 731/2012 – Dispõe sobre o Zoneamento do Uso e de Ocupação do Solo do Perímetro Urbano 

da Sede, do Distrito de Retiro, do Distrito Conceição do Município de Campo Magro e da outras providências. 
12. Parcelamento do solo urbano. Loteamento, desmembramento, arruamento, aprovação de parcelamento de solo – 

Lei municipal n.º 730/2012. Regularização fundiária urbanística. Área de Preservação Permanente‐APP Urbana.  
13. Proteção do patrimônio cultural. Instrumentos de tutela de bens culturais materiais e imateriais. Competências. 

Tombamento. Registro. Desenvolvimento urbano e proteção do patrimônio cultural. Função Social da 
Propriedade Pública.  

14. Tutela da ordem jurídico‐urbanística. Ação civil pública. Ação popular. Ações reais. Ações possessórias. 
Mecanismos extrajudiciais de conflito. Termo de compromisso. Termo de ajustamento de conduta. Audiências 
públicas. 
 


